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Texto da Proclamação 

aprovada na conferência 

Pág. 12 

Texto da Declaração de 

Princípios sobre 

a campanha para as 

autarquias Pág. 3 

Discurso do camarada 

Álvaro Cunhal Pág. 5 

Intervenções, entrevistas, 

reportagens Págs. 3,4,8,9e10 

e. • Nas páginas centrais, 

um jornal de parede para 

cada comunista, cada 

democrata, na sua 

empresa, na sua escola, 

na sua fábrica, nas ruas 

divulgar as propostas 

para a vitória da 

democracia. 

FORJAR 

A VITÓRIA 

DEMOCRÁTICA 

O período eleitoral que se avizinha 
e a necessidade de divulgar e levar 
à prática as conclusões da Conferência 
Nacional do PCP, determinam, já para os 
próximos dias, uma Intensa actividade 
de todo o Partido, de que na Agenda 
(pág. 11) damos circunstanciada notícia. 

Das diversas iniciativas destacamos: 

• Álvaro Cunhal em Vila Franca de Xira, 
hojeás21 e30, na Casa do Povo 

• Comício em Beja, no sábado, às 15, no 
Largo das Piscinas, com a participação 
do camarada Álvaro Cunhal que 
visitará no mesmo dia Santa Margarida 
do Sado, Figueira de Cavaleiros, 
Ferreira do Alentejo, Trlgaxes, 
Trindade, Albernoa, Entradas, Castro 
Verde e Ourique 

• Encontros de militantes de Lisboa 
(domingo, no Pavilhão dos Desportos, 
encerrando com um comício com 
a presença do camarada Álvaro 
Cunhal) e no Porto (sábado, no Cine- 
-Teatro Gaia, com a participação dos 
camaradas Carlos Brito e Angelo 
Veloso) 

m 

Juventude comunista 

Delegados da UEC e da UJC reúnem no dia 10 de Novembro para concre- 
tizar a unificação das duas organizações dos jovens comunistas. -Pág. 11 

Os trabalhadores 

com a democracia 

<• 

V. 

/ 

Analisando as 
perspectivas das próximas 
eleições, a CGTP-IN 
aponta dois grandes 
objectivos ao Movimento 
Sindical: 

«a) promover uma 
grande participação dos 
trabalhadores na batalha 
eleitoral e no voto; 

«b) derrotar a coligação 
do grande patronato 
- C1P/CAP/CCP - con- 
cretizada na aliança 
reaccionária 

PPD/CDS/PPM» 

Pág.11 

Editorial 
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A CONFERÊNCIA NACIONAL DO PCP E AS ELEIÇÕES DE DEZEMBRO 

Derrotar a reacção e mantê-la em minoria na 
Assembleia da República, eleger uma maioria 
democrática e aumentar sensivelmente o número de 
deputados do PCP nas eleições intercalares - eis 
objectivos precisos que adquiriram conteúdo 
mais elaborado e definido a partir de domingo 
último. 

É pelos objectivos que se propõe atingir e na 
natureza dos meios e formas com que se propõe 
alcançá-los; é depois pela maneira fiel e séria 
com que cumpre os seus compromissos ante 
o povo que uma grande força popular 
superiormente organizada revela a sua 
verdadeira fisionomia política e de ciasse. 

A Conferência Nacional do PCP, que no último 
domingo levou ao Pavilhão Gimnodesportivo da 
Amadora perto de 1000 delegados e quase 5000 
convidados de todas as regiões do País e da 
emigração, permitiu aquilatar com transparente 
nitidez o elevado sentido das responsabilidades 
com que os comunistas encaram os actos 
eleitorais de 2 e 16 de Dezembro e a importância 
política de que ambos diversamente se revestem 
para a solução constitucional da crise e o reforço 
e consolidação do regime democrático saído do 
25 de Abril. 

Durante mais de 8 horas desbobinou-se na 
tribuna da Conferência todo um saber de 
experiências feito, toda uma serena confiança na 
capacidade de discernimento político do Povo 
português e na aptidão das suas instituições 
democráticas visando a escolha de 
representantes populares idóneos para a nova 
Assembleia da República e os órgãos de poder 
locai. 

A «Proclamação» para a vitória democrática 
nas eleições intercalares e a «Declaração de 
Princípios» apontando ela também à vitória da 
APU nas eleições autárquicas para a defesa dos 
interesses das populações, são documentos 
essenciais saídos da Conferência Nacional do 
PCP que, a um tempo, resumem e exprimem 
politicamente um largo conjunto de intervenções 
e um acervo muito rico de problemas, 
experiências e trabalho concreto ao serviço do 
povo que nenhum outro partido ou agrupamento 
político está em condições de fornecer e ainda 
menos de igualar. 

A Conferência da Amadora foi toda ela uma 
vigorosa afirmação do profundo democratismo 
interno do PCP e de toda a sua actividade política 
e de massas. 

Esse carácter profundo do Partido dos traba- 
lhadores portugueses contrasta singularmente 
com as afirmações, os objectivos e a actuação 
dos partidos da direita e do próprio PS que, com 
os comunistas, estes integrados na Aliança Povo 
Unido, vão disputar o voto dos portugueses nas 
eleições de Dezembro. 

Os discursos, intervenções e documentos 
principais da Conferência trazem o selo 
inconfundível do respeito pela legalidade 
democrática, pelas instituições, pelo regime 
democrático consagrado na Constituição, pelo 
25 de Abril. 

Contra a campanha de intensa desestabiliza- 
ção política, económica, social e militar das 
forças reaccionárias, que põem em constante 
sobressalto o Povo português; contra 
o golpismo e a subversão da ordem democrática 
dos próceres da reacção, que ameaçam 
a tranquilidade dos portugueses; contra os 
conluios com o imperialismo e forças estran- 
geiras que sempre no passado histórico de 
Portugal ameaçaram a independência nacional; 
contra os manejos antipopulares e as 
vociferações repassadas de ódio anticomunista 
dos Sá Carneiro, Freitas do Amaral, Jardim & C.a, 
agrupados no cacharolete reaccionário que dá 
pelo nome de «Aliança Democrática» mas que 
tresanda a fascismo por todas as fissuras, o PCP 
reveia-se cada vez mais como uma grande força 
estabilizadora da situação nacional, como um 
vigoroso defensor dos interesses profundos, 
pacíficos e democráticos do Povo português, 
como um grande partido cujos patrióticos 
propósitos vão ao encontro dos sentimentos 
e anseios mais autênticos da população 
laboriosa e de todos os portugueses que 
desejam construir uma pátria livre, feliz, 
independente e democrática. 

Contra o divisionismo e as detracções 
anticomunístas de dirigentes do PS; contra a sua 
filosofia de derrota; contra a falsa perspectiva de 
defesa da democracia que apontam ao povo 
português; contra os confessados objectivos de 
aliança com a direita e de marginalização dos 
comunistas da vida e do governo do País a seguir 
às eleições, o PCP luta infatigavelmente pela 
unidade e o entendimento de todos os 
democratas e patriotas, designadamente de 
comunistas e socialistas; pela transformação da 
segura maioria democrática que vai sair das 
próximas eleições intercalares de simples 
fórmula aritmética em verdadeira maioria 
política, essencial para a formação de um novo 
governo e de uma frente parlamentar 
democrática que assegure a continuidade da 
herança de Abril e erga uma barreira 
intransponível às ambições da direita. 

Da tribuna da Conferência Nacional do PCP, 
das intervenções de cada delegado, sairam 
a condenação e a denúncia vigorosas, da 
corrupção, do caciquismo fascista, da violenta 
intolerância imposta pela reacção em vastas 
zonas do território nacional. As garantias consti- 
tucionais, a liberdade de propaganda, de reunião, 

de manifestação estão gravemente cerceadas 
e são quase letra morta nas localidades e regiões 
onde a reacção detém a preponderância ou 
o monopólio políticos. A criação de condições 
favoráveis à livre expressão dos portugueses em 
todas as regiões do País é uma obrigação moral 
e política do Governo de Lourdes Pintasilgo. 

Delegados de Trás-os-Montes, da Beira 
interior, das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira trouxeram à Conferência o testemunho 
documentado e vivo da gestão fraudulenta, da 
incúria, das ilegalidades e violências da reacção 
em numerosas autarquias locais. 

Trouxeram também elementos directos do 
trabalho porfiado e sério das autarquias dirigidas 
pela APU, da batalha que os comunistas e os 
seus aliados travam para resolver os 
gravíssimos problemas legados às populações 
locais peia administração fascista e por 
sucessivos governos alheios ou opostos aos 
interesses populares que desde 1976, com 
o governo PS sozinho mas de facto aliado 
à direita, têm dirigido a política do País. 

O nepotismo, a corrupção, o altaneiro 
desprezo pelos difíceis problemas do povo, 
praticados pela gente da direita em muitas 
cidades, vilas e aldeias do Portugal continental 
e insular, foram trazidos à conferência com 
números, nomes, dados exactos e irrefutáveis 
por inúmeros delegados. 

Ao mesmo tempo o esforço hercúleo 
dispendido pelo grande Partido dos operários 
portugueses e por democratas independentes 
e de outras formações políticas para uma 
participação verdadeiramente nacional nas 
eleições autárquicas de 16 de Dezembro ficou 
patente. 

Mais do dobro das listas para as Assembleias 
de Freguesia de 1976 serão apresentadas este 
ano; cerca de 70 mil candidatos e suplentes 
constituirão as listas Povo Unido para as 
Câmaras e Assembleias Municipais, para as 
Juntas e Assembleias de Freguesia; uma densa 
massa de problemas locais foram postos em 
equação pelos candidatos da APU. 

Só uma organização poderosa e militante 
como a do PCP poderia enfrentar com tal êxito 
o desafio da complexa campanha eleitoral de 
Dezembro próximo. 

Essa organização, esses homens, mulheres 
e jovens, oriundos de todos os estratos sociais 
da população portuguesa, serão também 
capazes de pôr toda a sua inteligência e energia 
ao serviço do seu povo, estarão à altura da 
confiança dos portugueses que seguramente os 
colocarão com o seu voto à frente de muitos 
órgãos de poder local. 

Nestes poucos dias que passaram sobre 
a Conferência Nacional do PCP foram 
confirmadas todas as suas conclusões políticas, 

toda a caracterização das forças da direita, do PS 
e de todos os aventureiros e divisionistas da 
classe operária que no Pavilhão da Amadora 
foram feitas. 

Sá Carneiro foi aos Estados Unidos pedir aos 
seus patrões americanos apoio contra os 
comunistas portugueses; Freitas do Amaral 
falou em Bragança e pôs a falar ao seu lado um 
representante da reacção espanhola - da UCD, 
que assume assim uma responsabilidade grave 
peia sua descarada ingerência na política 
portuguesa — e ambos deram largas ao seu 
odioso anticomunismo; Jardim, da Madeira, 
preconiza na Região Autónoma que dirige, 
e ilegalização do PCP; Lucas Pires, expôs com 
o acolhimento benevolente de órgãos de 
comunicação social estatizados, as suas 
concepções fascizantes sobre a situação 
portuguesa actual. 

O dr. Mário Soares com a sua teoria «do voto 
útil no PS», os seus ataques ao PCP, os seus 
propósitos de aliança com a direita, veio dar 
razão à Conferência Nacional do PCP quando 
afirma na sua «Proclamação» que o PS «se não 
houver uma deslocação do eleitorado para 
a esquerda, poderá ir novamente aliar-seà direita 
ou viabilizar um governo minoritário de direita» 
e que «o voto útil na democracia não é no PS». 

A UDP, numa clara intenção divisionísta, 
anuncia que apresentará listas, principalmente 
onde a esquerda, e designadamente o PCP, tem, 
como em Setúbal, fortes probalidades 
maioritárias - o que nitidamente reverteria, para 
os que ludibriados dessem o voto aos esquerdis- 
tas, numa pura perda em benefício da direita. 

Para os comunistas trata-se agora de dar 
realização prática às decisões da Conferência. 
Com o mesmo entusiasmo revelado no Pavilhão 
da Amadora, com a mesma determinação 
e militância, com a mesma abertura democrática 
que impregnaram todos os trabalhos, todo 
o activo do Partido estará mobilizado para que os 
objectivos enunciados pela Conferência sejam 
alcançados. 

Em oposição à intensa campanha desesta- 
bilizadora da direita, aos seus ataques 
descabelados aos órgãos de soberania que se 
pronunciaram pela solução constitucional da 
crise, os comunistas responderão com o seu 
trabalho criador, serão o espelho vivo da política 
construtiva, dinamizadora, do seu Partido. 

A «Proclamação» da Conferência mobilizará 
energias e acção em largos sectores da 
população portuguesa, a «Declaração de 
Princípios» é um guia seguro para um trabalho 
profícuo e dinâmico dos órgãos de poder local. 

As eleições de Dezembro confirmarão 
a justeza da política do PCP e o aumento do seu 
prestígio e influência junto do Povo português. 

As recentes medidas restritivas dos transportes escolares 

1. O brutal aumento dos 
transportes escolares no início do 
novo ano lectivo veio pôr à vista, 
em toda a sua dimensão, as 
consequências da nefasta política 
de acção social levada a cabo pelo 
Governo Mota Pinto-PPD-CDS, 
para cuja gravidade o PCP vinha 
alertando desde o passado mês de 
Agosto. 

Com efeito, a execução das 
medidas contidas na circular 
29/DSAE/79, distribuída em 31 de 
Julho pelo Instituto de Acção Social 
Escolar, significaria para milhares 
de famílias uma incomportável 
elevação dos encargos com 
à educação dos seus filhos, 
susceptível em si mesma de pôr 
em causa, a curto prazo, 
o cumprimento da escolaridade 
obrigatória no nosso país (em 
particular nos meios rurais). 

Um profundo golpe 
nos direitos 
das crianças 
portuguesas 

2. Com o corte dos subsídios de 
transporte até agora existentes, 
o IASE lançou sobre milhares de 
famílias o peso de encargos que 
chegam a exceder os mil escudos 
mensais. 

Sabe-se, por outro lado, que os 
mesmos critérios serão aplicados 
ao «apoio» ao alojamento e às 
refeições, originando em breve 
novos aumentos. 

E como se não fosse 
suficientemente grave a aplicação 
de tais medidas ao ensino 
preparatório e secundário, nova 
circular (de 4 de Outubro) acaba de 

determinar o seu alargamento ao 
ensino primário... 

Vibrar-se-á assim, em pleno 
Ano Internacional da Criança, um 
profundo golpe nos direitos das 
crianças portuguesas. 

Uma medida retrógrada 
e injustificada 

3. Merece especial crítica 
o facto de, insolitamente, o IASE 
procurar caracterizar o novo 
regime como «mais justo» (por 
assim se libertarem verbas que 
supostamente serviriam para 
apoiar os que «efectivamente 
necessitam de auxílio»). 

A generalidade da população 
escolar, em particular a que 
frequenta escolas públicas ou 
oficializadas no ensino obrigatório, 

não provém das camadas sociais 
economicamente mais 
favorecidas. 

Por outro lado, o anunciado 
«reforço do apoio» aos alunos 
«comprovadamente carecidos» 
surge como um triste voto piedoso, 
de magro alcance. 

Quem beneficiará, na verdade, 
desse apoio «reforçado» (a 
conceder em função do 
rendimento anual dos agregados 
familiares)? 

Face aos critérios vigentes, um 
agregado familiar composto por 
um casal e um filho e cujo 
rendimento seja igual ao salário 
mínimo nacional não poderá 
beneficiar deste tipo de apoio. Por 
outro lado, mesmo os que 
obedeçam aos requisitos da 
circular terão pela frente a extrema 
burocracia dos serviços 

competentes (além da costumeira 
morosidade, em 1977/78 foram 
atendidos apenas 60% dos 
pedidos), e para comprovarem 
a sua situação económica serão 
obrigados a percorrer o infernal 
circuito das repartições fiscais. 

Para milhares de famílias, 
o agravamento agora decidido não 
terá qualquer contrapartida. Para 
esses, as promessas de «reforço 
de apoio» são desde logo 
destituídas de qualquer 
significado. 

Uma política 
anticonstitucional 
inserida nos projectos 
da Aliança Reaccionária 

4. As restrições ao apoio social 
escolar não são apenas 

retrógradas e injustificadas. Con- 
trariam frontalmente a exigência 
constitucional e democrática da 
igualdade de todos os cidadãos 
perante a educação e, em Kjgar de 
atenuarem, agravam ainda mais as 
fortes discriminações escolares 
decorrentes da origem de classe, 
da condição económica e da 
proveniência regional das crianças 
portuguesas. Inserem-se no pro- 
jecto político das forças conserva- 
doras e reaccionárias de que foram 
executores o ex-ministro Cardia 
e as equipas ministeriais dos go- 
vernos ulteriores (cuja política foi 
constantemente inspirada 
e apoiada pelos parttidos da alian- 
ça reaccionária). 

A adopção de tais medidas pelo 
IASE veio comprovar claramente 
as críticas e advertências do PCP 
aquando da aprovação na Assem- 

bleia da República (com os votos 
do PPD/CDS e do PS) da chamada 
lei do ensino particular. Como 
então se alertou, a aplicação desta 
nova peça da contra-revolução 
legislativa traduzir-se-á na cres- 
cente restrição dos direitos da 
imensa maioria das crianças 
portuguesas (que frequentam 
escolas públicas) e numa 
protecção desmesurada 
e indiscriminada ao ensino privado. 
A preocupação de «libertar 
verbas» agora revelada não será 
por certo alheia a tais projectos... 

O PCP reclama 
a imediata revogação 
das restrições 

5. São bem diversas as 
medidas que o PCP propõe ao 
povo português neste domínio. 

O PCP considera possível 
e imprescindível o alargamento da 
acção social escolar, a expansão 
regional da rede escolar, um 
acréscimo dos investimentos na 
educação, de acordo com o que 
determina a Constituição da 
República. 

Ó PCP considera que se 
impõe a imediata revogação das 
circulares que determinaram as 
graves restrições no domínio 
dos transportes escolares. 
O PCP bater-se-á pela reposição 
do regime de transportes até 
agora vigente como parte de uma 
política de ensino democrática, 
descentralizadora e participada 
que garanta o acesso ao ensino 
a todas as crianças e jovens sem 
discriminação. 

A StP DO PCP 
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Ministro da Hungria visitou Portugal 

f 

Frigyes Puja 

Durante três dias visitou oficial- 
mente o nosso País o ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Repú- 
blica Popular da Hungria, Frigyes 
Puja, com o objectivo de fortalecer 
as relações bilaterais entre os dois 
países e analisar com as autorida- 
des portuguesas questões interna- 
cionais, nomeadamente as 
relativas ao desarmamento e às 
situações de conflito que se vivem 
e desenrolam em algumas regiões 
do globo. 

Esta visita ao nosso país do mais 
alto responsável da política 
externa da República Popular da 
Hungria realiza-se na sequência 
de um convite que lhe foi feito em 
1975 pelo então Ministro dos 
Negócios Estrangeiros de 

Portugal, Major Melo Antunes, 
e recentemente confirmado 
aquando da deslocação oficial 
à Bulgária do Presidente da Repú- 
blica Portuguesa, General 
Ramalho Eanes. 

Recorde-se que, nessa ocasião, 
foram nomeadamente discutidas 
questões relativas à possibilidade 
de abolição dos vistos entre os dois 
países. 

Portugal e a República Popular 
da Hungria mantêm relações 
diplomáticas desde 1 de Junho de 
1974, na sequência da queda do 
regime fascista. De então para cá 
numerosos foram já os acordos 
bilaterais assinados entre 
delegações oficiais dos dois 
países. 

Entre estes contam-se acordos 
sobre trocas comerciais, sobre 
transportes aéreos, sobre 
transportes rodoviários, de 
cooperação no domínio do turismo, 
da cooperação desportiva, de 
cooperação técnica e científica, de 
cooperação entre as Rádios 
e Televisões, um acordo cultural, 
de cooperação entre agências 
noticiosas, um acordo consular 
e sobre transportes marítimos. 

O ministro Frigyes Puja é. desde 
1966, membro do Comité Central 
do Partido Socialista Operário 
Húngaro, tendo sido eleito para 
esse posto no decorrer do IX 
Congresso do PSOH, e é o máximo 
responsável das relações 
exteriores da República Popular da 
Hungria desde Janeiro de 1974. 

Regulamentação das CTs 

Cumprir a Lei e lutar pela sua revogação 

«Se fizéssemos tábua-rasa 
da lei, as actuais Comissões de 
Trabalhadores tomar-se-iam 
juridicamente inexistentes, 
ainda que mesmo, num ou 
noutro caso, pela força 
organizada dos trabalhadores 
se impusesse a sua aceitação 
e o seu funcionamento», 
assegurou um aos interve- 
nientes no plenário das CTs de 
Lisboa e Setúbal, reunido no 
último sábado, no Seixal. 

Esta posição é correcta 
e deve ser defendida por todos 
os trabalhadores interessados 
no reforço do controlo de 
gestão e da eficácia dos 
organismos representativos 

dos trabalhadores nas 
empresas. 

A regulamentação das CTs 
(Lei 46/79), que não 
contempla, no fundamental, as 
propostas e sugestões das 
organizações dos trabalha- 
dores, impõe duas grandes 
tarefas paralelas: cumprira Lei, 
ao mesmo tempo que se luta 
pela sua revogação. 

Nesse sentido decorreu, 
aliás, o plenário do Seixal, 
convocado pelas cinturas 
industriais de Lisboa (CIL) e de 
Setúbal (CIS), bem como 
outras tomadas de posição dos 
trabalhadores organizados, 
como seja a moção aprovada 

sobre o assunto no Plenário da 
CGTP-IN. 

Como a Lei das CTs 
é obscura e são muitas 
e graves as inépcias da sua 
formulação, a CGTP-IN 
elaborou e distribuiu, entretan- 
to, um «guia prático», um 
conjunto de regras, para obviar 
às deficiências da Lei e propor- 
cionar uma interpretação 
cuidada e rigorosa da 
regulamentação por parte dos 
trabalhadores.' 

Não se pode perder de vista 
o facto de o patronato 
reaccionário e as forças 
políticas que o representam 
não quererem esta Lei, nem 
nenhuma outra. Tentam 
é destruir os organismos repre- 

sentativos dos trabalhadores 
nas empresas. 

A Lei 46/79, como assinala 
a CGTP-IN, vem seguramente 
permitir, pela maneira como 
está redigida, ainda mais 
pretextos para «dificultar 
o obstruir a institucionalização 
e a acção das CTs 
e Coordenadoras». 

Sendo assim, mais razão há 
para evitar os «buracos» da lei, 
interpretando-a de acordo com 
as regras práticas divulgadas 
pela CGTP-IN, em todos os 
seus aspectos e designada- 
mente quanto a prazos, 
incluindo o de 17 de Dezembro 
próximo, data limite para 
a aprovação de novos 
estatutos. 

V 
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Conferência Nacional do PCP / à7 para a vitória democrática 

A Conferência foi um primeiro passo 

para uma vasta mobilização! 

Através das intervenções feitas, 
da participação de mil delegados 
e na presença calorosa de 
milhares de convidados, 
a Conferência provou que era 
possível alcançar os objectivos 
que o Comité Central do Partido 
Comunista definira para as 
próximas eleições: infligir uma 
derrota à direita; manter na 
Assembleia da República uma 
maioria democrática, reforçar com 
mais deputados o grupo parla- 
mentar do PCP. A Conferência 
provou ainda que a organização do 
Partido se encontra mobilizada 
para a verdadeira batalha que vai 
constituir o processo eleitoral. 
Provou também que é maior 
a audiência das massas, dos 
trabalhadores, dos democratas, às 
propostas do PCP e dos seus 
aliados e que também nas eleições 
para as autarquias, comunistas 
e outros democratas vão aumentar 
substancialmente nos órgãos de 
poder local a representação do 
Povo Unido. 

No interior do Pavilhão da 
Académica, na extensa mesa da 
presidência sentaram-se dezenas 
de camaradas de todo o país, além 
dos membros da Comissão 
Política e do Secretariado do 
Comité Central. Tudo estava devi- 
damente preparado para os 
trabalhos desse domingo. 

Os delegados receberam em 
tempo os documentos que 
estudaram e aos quais puderam 
propôr as suas emendas. 
A imprensa, que dispunha de 
bancada própria, recebia simul- 
tâneamente cópias das mais 
importantes intervenções. 

E, apesar das nuvens que 
descarregaram chuva sobre esse 
domingo, apesar do trabalho que 
concentrava a participação dos 
delegados e a atenção dos 
convidados, foi também um dia de 
Festa, feita dos encontros que, ao 
intervalo, se multiplicavam, nos 
pavilhões de comes-e-bebes, 
instalados cá fora. 

Eram precisamente 9,30 quando 
o camarada José Vitoriano, 

membro da Comissão Política do 
CC, pôs à aprovação da Confe- 
rência a composição da mesa 
e sucessivamente o regulamento, 
o secretariado, as comissões de 
Verificação de Mandatos e de 
Redacção, a Ordem de Trabalhos. 
Todas estas propostas foram 
aprovadas por unanimidad^. 

A primeira intervenção foi 
proferida pelo camarada Joaquim 
Gomes, membro do Secretariado 
e da Comissão Política, que expôs 
as linhas mestras e objectivos da 
Conferência e saudou os membros 
do MDP/CDE presentes na 
bancada dos convidados 
especiais, vibrantemente 
aplaudidos por todos. 

Traçando depois o quadro 
político em que ambos os actos 
eleitorais se vão realizar, discursou 
seguidamente o secretário-geral 
do Partido, camarada Álvaro 
Cunhal. 

Na primeira parte dessa manhã 
tomaram ainda a palavra os 
camaradas Fernando Oliveira, 
membro da DORSA e candidato 
por Santarém, e Jorge Leite, da 
Organização dos Professores de 
Coimbra, do PCP, que falou e_m 
nome de Direcção da Organização 
Regional da Beira Litoral. 

A segunda parte, ainda de 
manhã, e também abrangendo 
o primeiro ponto da Ordem de 
Trabalhos - eleições Intercalares 
- foi preenchida pelas inter- 
venções de João Duarte, da 
DORM, que falou dos dois distritos 
do Minho, onde as foeças reaccio- 
nárias são ainda predominantes, 
mas onde ganha força a ideia de 
levar a voz do Povo Unido 
à Assembleia da República. 

O camarada Carlos Brito, 
membro da Comissão Política do 
CC, que dirigiu durante três anos 
o grupo parlamentar comunista na 
AR, tomou depois a palavra, 
falando sobre as candidaturas do 
PCP e o papel dos deputados 
comunistas, seguindo-se José 
António Casmarrinha, membro 
suplente do Comité Central, em 

nome da DORA, e Mário Abrantes 
da Silva, da Direcção da Organi- 
zação da Região Autónoma dos 
Açores. 

A análise dos problemas da 
propaganda eleitoral e as tarefas 
dos comunistas nesse âmbito 
foram os temas abordados na 
intervenção do camarada Aurélio 
Santos, membro do Comité 
Central, a que seguiu, no uso da 
palavra, o camarada José Rocha, 
membro da DORAL. 

O facto de, em Lisboa, a lista da 
APU ter sido a primeira a ser 
entregue e de ter ficado em 
primeiro lugar mereceria do 
camarada José Casanova, 
suplente da Comissão Política, 
o comentário; «Em Lisboa, o Povo 
Unido já vai à frente», sublinhado 
com aplausos que redobraram 
quando foi lembrado o acolhimento 
que teve entre os militantes da 
ORL o facto de o camarada Álvaro 
Cunhal ser o primeiro candidato do 
Partido por Lisboa. Na intervenção 
de José Casanova são de salientar 
ainda as propostas que a Organi- 
zação de Lisboa fez aos 
candidatos da APU. 

Artur Vidal Pinto, membro do 
Comité Central e da DORP 
sublinhou, por seu lado, 
a convicção de que a expressão 
eleitoral comunista no Porto 
ganhará maior homogeneidade, 
correspondendo não só 
à influência social e de massas do 
PCP como ao desenvolvimento da 
sua organização, que cresceu 70 
por cento desde as últimas 
eleições. 

Particularmente aplaudida foi 
a intervenção da camarada Alda 
Nogueira, membro do Comité 
Central, que falou sobre a mulher 
e as eleições, destacando a neces- 
sidade de um trabalho de esclare- 
cimento e a confiança de que 
a organização do Partido estará 
conquistada para essa tarefa. 

O último orador da manhã foi 
o camarada Armando Morais, 
membro do CC e da DORBI, 

Depois do intervalo para almoço, 

continuaram as intervenções ainda 
sobre o primeiro ponto. Desta vez 
a presidência coube ao camarada 
José Casanova, durante a sessão 
que teve início às 13 horas. 

Seguiram-se na tribuna os 
camaradas Amadeu Rodrigues, 
da Comissão de Freguesia de 
Alcântara, que abordou o papel 
dos reformados nas próximas 
eleições José António Amador, 
pescador e membro da Comissão 
Concelhia de Peniche, que falou 
em nome da ORLEI; Avelino 
Martins, suplente do CC e membro 
da DORT, Carlos Ramitdes, do 
CC e da DORS, Manuel de Sousa, 
da DORAM, Fernando 
Rodrigues, da Juventude, que 
abordou o papel dos jovens, 
anunciando o processo da unifi- 
cação das organizações de jovens 
comunistas para breve. A finalizar 
o primeiro ponto da Ordem de 
Trabalhos interveio o camarada 
Manuel Ramos,emigrante, 
candidato da APU pela Europa. 

Depois de um curto intervalo, os 
.trabalhos prosseguiram, abrindo 
o camarada Carlos Costa as 
intervenções sobre as eleições 
para as autarquias e sublinhando 
no seu discurso o significado 
político deste processo que levará 
65955 portugueses aos diversos 
lugares do Poder Local. 

Vinte e uma intervenções de 
camaradas de todas as partes do 
país deram destaque aos 
problemas da administração local, 
ao papel do Povo Unido tanto nas 
autarquias onde detém a maioria, 
como naquelas onde apenas tem 
número reduzido de eleitos. 
Presidentes de Câmaras, 
vereadores municipais e de 
freguesias, membros de 
Assembleias Municipais e de 
Freguesia, camaradas especial- 
mente conhecedores de 
problemas de gestão local 
sucederam-se na tribuna até final 
da Conferência. 

Falou em primeiro lugar 
o camarada Romão, membro da 
Comissão Concelhia da Amadora, 
seguindo-se José Vieira, suplente 

do CC, Presidente da Câmara de 
Almada e membro da respectiva 
Concelhia, Filipe das Neves, da 
Comissão Distrital de Portalegre, 
Eduardo Gaspar, da Madeira, 
Carlos Alberto Gomes, da 
Comissão Concelhia de Coruche 
e presidente da Câmara, 
Domingos Oliveira, suplente da 
CC e membro da DORBI, Maria 
Manuela Serra, da Comissão 
Concelhia da Feira, Joaquim 
Cartaxo, da Concelhia de Leiria, 
Justino Santos, presidente da 
Câmara de Odemira e membro da 
Comissão Concelhia, Alberto 
Januário, da Concelhia de 
Coimbra, Jorge Cordeiro, da 
DORL, Manuel Pereira, da 
Concelhia de Alijó, Carlos 
Paredes, da Concelhia de 
Lamego, José Gomes, vereador 
das Lajes e membro da Comissão 
da Ilha de São Miguel, Luís 
Moreira, da Concelhia de Viana do 
Castelo e presidente da Junta de 
Freguesia de Santa Marta de 
Portuzelo, Manuel Móla, vereador 
de Vila Real de Santo António, 
Custódio Manuel, vereador de 
Montemor-o-Novo e membro da 
Concelhia, Fátima Neves, da 
DORM e da Comissão Distrital de 
Braga, Eufrásio Filipe, presidente 
da Câmara do Seixal e membro da 
Comissão Concelhia, Horácio 
Henriques, da DORP, e Luís Sá, 
da Comissão junto do Comité 
Central para o Trabalho nas 
Autarquias. 

De pé, os 981 delegados pre- 
sentes e os dois milhares e meio de 
convidados guardaram um minuto 
de silêncio em memória dos 
trabalhadores assassinados em 
Montemor-o-Novo. 

Finalmente, aprovados os 
documentos fundamentais da 
Conferência , por unanimidade 
e aclamação, ouvidos os últimos 
acordes do hino, os comunistas 
voltaram às suas terras e às suas 
tarefas. Acabada a Conferência, 
deu-se início ao gingantesco 
trabalho que culminará com uma 
significativa vitória do Povo Unido! 
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Um momento da votação na Conferência da Amadora, que assinalou mais uma vez a coesão e a firmeza de todo 
o Partido ali representado numa altura em que todas as energias convergem para a defesa consequente dos 
mais legítimos direitos e interesses de todo o Povo através da vitória democrática nas próximas eleições. 
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Declaração de princípios do PCP 

A vitória da APU nas eleições autárquicas 

para a defesa dos interesses das populações 

1. 

Vão reaiizar-se eleições para as autarquias no 
próximo dia 16 de Dezembro. 

A realização destas eleições nos exactos prazos 
e termos previstos na legislação existente representa 
desde já uma importante vitória da APU, do regime 
democrático e do Povo português. 

Ficou assegurada a defesa do carácter essencial- 
mente democrático da administração local portuguesa, 
cuja característica fundamental é tomar possível a mais 
ampla participação popular. Na verdade, em Dezembro 
de 1979, 1 em cada 103 eleitores tomar-se-á membro 
de um órgão de poder local. Haverá 65 955 portu- 
gueses que serão membros de órgãos autárquicos. 

2. 
A base social e politica de apoio da Aliança 

Povo Unido que se apresentará às próximas 
eleições para as autarquias representa uma 
unidade muito mais vasta do que a coligação do 
PCP e do MDP/CDE que lhe serve de suporte jurídico. 

Nas últimas eleições de Dezembro de 1976, 60% 
dos candidatos do Povo Unido para as Assembleias de 
Freguesia não eram militantes do PCP nem do 
MDP/CDE. É já certo que esta larga participação nas 
listas da APU de democratas, com e sem partido, que 
não são militantes nem do PCP nem do MDP/CDE 
será mantida e mesmo aumentada. 

3. 
Nestas eleições os objectivos da APU serão: 

— Ganhar novas Câmaras e Assembleias Municipais 
e Assembleias de Freguesia; 

— Obter mais mandatos nos órgãos de poder locai em 
que já tem representação: 

— Procurar obter mandatos em todas as Assembleias 
Municipais e Assembleias de Freguesia a que se 
concorre e na grande maioria das Câmaras Muni- 
cipais; 

— Garantir a vitória das forças democráticas, derrotar 
as forças reaccionárias e desalojar caciques reaccio- 
nários de posições que detêm nas autarquias. 

4. 

Para a realização destes objectivos deram-se já 
importantes passos. 

Em 1976 o Povo Unido concorreu em 288 Câmaras 

e Assembleias Municipais e agora concorrerá nas 305 
Câmaras e Assembleias Municipais existentes no conti- 
nente e nas Regiões Autónomas. O Povo Unido 
concorreu nas últimas eleições em 1129 Assembleias 
de Freguesia com listas próprias. A APU concorrerá 
agora a mais do dobro do número destas freguesias. 

O número de votos, o número de eleitos da APU 
será consideravelmente aumentado. 

A APU alcançará a maioria num número mais 
elevado de concelhos e freguesias. 

5. 
A certeza do êxito vem do trabalha realizado. 

— As autarquias eleitas em Dezembro de 1976 
resolveram muito mais problemas do que as 
autarquias do fascismo. As autarquias com maioria 
da APU fizeram mais em importantes sectores em 
3 anos do que as autarquias do fascismo em 48 
anos e, sem dúvida, fizeram mais do que as autar- 
quias com maioria de outras forças políticas; 

— Os eleitos da APU, mesmo em minoria, afirmaram- 
-se entre os mais competentes, dedicados e isentos 
gestores das autarquias: 

— Afirmaram-se pela sua firmeza na defesa dos 
interesses das populações, pelo combate ao caci- 
quismo e à corrupção, pela defesa das liberdades, 
da legalidade democrática e do 25 de Abril; 

— Afirmaram-se pelo seu espírito aberto e unitário 
e pela cooperação com os eleitos de outras forças 
políticas. 

6. 

É com base no trabalho realizado e com 
a consciência de quem tudo fez para cumprir os 
programas que há três anos apresentou aos 
eleitores que o PCP afirma a sua confiança numa 
grande vitória da APU nas eleições para as 
autarquias. 

O trabalho realizado, que já se reflectiu clarafnente 
nos resultados das eleições suplementares para as 
Câmaras e Assembleias de Freguesia, traduzir-se-á 
agora num grande reforço da confiança popular na 
Aliança Povo Unido. 

Certo de merecer a confiança e voto dos eleitores 
e reafirmando a sua determinação em promover uma 
política unitária que, servindo as populações, reforce 
o poder local democrático, o PCP reitera a sua firme 
convicção de que nas eleições para as autarquias, um 
grande reforço do número de votos e posições da APU 
contribuirá decisivamente para a derrota da reacção, 
dificultará as alianças do PS à direita, favorecerá 

a unidade das forças democráticas e assegurará 
a defesa dos interesses das populações. 

Nas eleições para as autarquias o voto útil, seguro 
e certo no Portugal de Abril é o voto na Aliança Povo 
Unido. 

7. 

Os comunistas, através dos mandatos que obti- 
verem nas próximas eleições, lutarão e trabalharão 
para; 
— Resolver os problemas mais prementes das 

populações, em particular dos trabalhadores, 
e melhorar as suas condições de vida, designada- 
mente, no domínio da habitação, abastecimento de 
água, electrificação, esgotos e lixos, estradas, 
caminhos e transportes, educação e ensino, saúde, 
segurança social, cultura e defesa do património 
cultural, desporto, turismo, defesa do ambiente, 
abastecimento público, segurança dos cidadãos, 
etc.; 

— Apoiar e prestar atenção aos problemas do 
desenvolvimento económico, designadamente, da 
agricultura, indústria e comércio, contribuindo dessa 
e doutras formas para a luta contra o desemprego 
que atinge em especial a juventude e as mulheres: 

— Imprimir ao trabalho nas autarquias um estilo de 
unidade e cooperação entre todos os eleitos interes- 
sados na resolução dos problemas das populações, 
independentemente das forças políticas que os 
fizeram eleger; 

— Zelar pela honestidade e isenção da actividade dos 
órgãos autárquicos, combatendo a corrupção, 
o compadrio e o caciquismo: 

— Informar e prestar contas permanentemente da 
gestão e da actividade dos eleitos da APU às 
populações; 

— Defender e melhorar as leis sobre a estrutura, 
composição e competências dos órgãos das 
autarquias; garantir a aplicação integral da Lei de 
Finanças Locais e assegurar a entrada em vigor da 
Lei de Delimitação de Responsabilidades da 
Administração Central e Local em matéria de inves- 
timento; 

— Proceder à reorganização e adaptação dos serviços 
das autarquias às novas responsabilidades que 
assumiram e vão assumir; 

— Prosseguir a delegação de competências e descon- 
centração de meios de actuação municipais para as 
freguesias de forma a garantir uma actuação 
eficiente permitindo a resolução mais rápida dos 
problemas das populações; 

— Assegurar o funcionamento regular, eficaz e demo- 

crático de todos os órgãos de poder locai previstos 
na Constituição; 

— Incentivar a participação popular na gestão das 
autarquias e, designadamente, pela inserção directa 
das Comissões de Moradores nas Assembleias de 
Freguesia; 

— Defender e promover a participação nos Conselhos 
Municipais dos Sindicatos, Comissões de Traba- 
lhadores, Comissões e Associações de Moradores, 
Conselhos Directivos de Baldios, Comissões de 
Aldeia, Bombeiros, UCP's e Cooperativas Agrícolas, 
Cooperativas de Habitação, de Produção e de 
Consumo, Colectividades, organizações de 
agricultores, de mulheres, de jovens, de reformados, 
pensionistas e idosos, de deficientes, etc.; 

— Contribuir para resolver os problemas das classes 
e camadas médias, designadamente, dos pequenos 
e médios agricultores, comerciantes e industriais; 

— Apoiar os sectores da população que requerem 
maior atenção e auxílio (crianças, terceira idade, 
deficientes e desempregados), contribuindo para 
melhorar as suas condições de vida; 

— Apoiar as justas reivindicações dos trabalhadores 
das autarquias, o escrupuloso respeito pelos seus 
direitos e pelas suas organizações de classe, 
a informação regular acerca da gestão da autarquia 
e o apoio à valorização e plena realização 
profissional dos seus trabalhadores; 

— Defender com firmeza as liberdades, a Reforma 
Agrária e as outras conquistas de Abril e o regime 
democrático consagrado na Constituição. 

8. 
Votar e eleger elementos do Povo Unido significa 

que as populações garantirão nos órgãos autárquicos 
a presença de representantes fiéis dos seus interesses, 
lutadores firmes pela resolução dos problemas locais, 
defensores do alargamento e aprofundamento da 
democracia e da participação popular, opositores 
consequentes aos compadrios, corrupção, ilegalidades, 
desinteresse e demissionismo verificado em inúmeros 
órgãos em que dominam as forças reaccionárias 
e o próprio PS. 

Com absoluta confiança nos trabalhadores e no 
povo, o PCP apela a todos os seus militantes 
e simpatizantes, a todos os democratas do Povo Unido 
para, com abnegação entusiasmo e determinação, 
trabalharem para a vitória da ALIANÇA POVO UNIDO. 

A Conferência Nacional do PCP 
14 de Outubro de 1979 
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Quarta-feira 

1978 - A Assembleia da República começa a dis- 
cussão e a votação na especialidade da Lei 
das Finanças Locais. 

O Conselho de Ministros determina a abolição da portagem na 
Ponte de Vila Franca de Xira, determinação que entrará em vigor 
no próximo dia 1 de Novembro ■ A direcção do Sindicato de 
Hotelaria do Funchal acusa o governo regional da Madeira de 
boicotar a aplicação da PRT do sector, já publicada há sete meses 
■ Em comunicado, as Uniões Distritais de Agricultores/Con- 
federação Nacional (UDAs/CN) voltam a acusar o ex-ministério de 
Vaz de Portugal de compadrio e corrupção a propósito da 
atribuição "excepcional" de cerca de 150 000 contos do Crédito 
Agrícola de Emergência à família do presidente da CAP, José 
Maria Queiroga, e à família dos agrários Uva ■ Em conferência de 
Imprensa os representantes dos trabalhadores do Fundo de 
Fomento da Habitação denunciam a situação de impasse em que 
este organismo se encontra, devido aos sucessivos adiamentos 
da publicação de um diploma orgânico para o FFH ■ O Provedor 
de Justiça, José Magalhães Godinho, anuncia que iniciou um 
inquérito à forma como tem vindo a ser aplicada a "lei Barreto". 

1910 - O Brasil reconhece a República Por- 
tuguesa. Seguem-se, durante a vigência 

ndo Governo Provisório, a Suíça, a Argenti- 
na, a Nicarágua, o Uruguai, a China, os 
EUA, a Guatemala, a Bélgica, a Holanda, 

Quinta-feira e o México. 

O Presidente da República, general Ramalho Eanes, regressa 
a Portugal após uma visita oficial de quatro dias a França 
■ A União Cooperativa Promoção Camponesa, de Grândola, 
promove uma conferência de Imprensa para dar conta da situação 
da Reforma Agrária naquele concelho, divulgando que 
o secretário de Estado da Estruturação Fundiária, Pereira Gaspar, 
garantiu que o MAP actuará imediatamente para repor 
a legalidade nos casos de reservas ilegais ■ Em conferência de 
Imprensa é divulgada a composição das listas e as linhas 
essenciais da candidatura da UEDS às próximas eleições 
intercalares ■ A Associação Social Democrata Indenpendente 
(ASDI) anuncia que os seus membros poderão participar nas 
eleições para as autarquias locais, integrados em listas de outras 
formações partidárias ■ Os trabalhadores da fábrica do Porto da 
multinacional Preh, da RFA, entram em greve da forme (que terá 
um carácter progressivo, em termos de participação) como meio 
de obrigar a administração a iniciar um diálogo que conduza 
à solução satisfatória do conflito na empresa (o encerramento 
pretendido pela administração, sem assegurar a manutenção dos 
postos de trabalho). 

12 
Sexta-feira 

1431-É criado um curso de Astronomia na 
Universidade de Lisboa. 

O ministro da Adminis- 
tração Interna, Costa Brás, 
anuncia que o inquérito interno 
da GNR aos assassínios de 
Montemor-o-Novo transita, na 
próxima segunda-feira, para 
a Polícia Judiciária Militar ■ Os 
trabalhadores de moagens 

Metalúrgica Duarte Ferreira e massas alimentícias do Sul 
e Centro efectuam uma greve de 24 horas, que contou com- 
elevada adesão ■ Segundo informa o Ministério do Trabalho, no 
primeiro semestre de 1979/ registaram-se 654 despedimentos 
■ A Comissão Coordenadora das Comissões de Trabalhadores 
da Metalúrgica Duarte Ferreira (Tramagal) divulga uma carta 
aberta dirigida ao Governo, onde se denuncia que apenas este, 
através do Ministério de Indústria e Tecnologia, parece 
interessado e empenhado na solução de falência da MDF 
■ Representantes dos trabalhadores da COFIAME e da estrutura 
sindical expõem ao chefe de gabinete dq Primeiro-Ministro as 
preocupações do pessoal daquela empresa pelas consequênciãs 
que poderão advir com o prolongamento da greve iniciada há dois 
meses, logo após a desintervenção, propondo que o processo de 
desintervenção seja revisto pelo Governo e que este tenha em 
conta a vontade dos trabalhadores e os interesses da economia 
nacional ■ O Conselho de Ministros aprova o projecto do 
decreto-lei do Estatuto da Carreira Docente Universitária. 

13 
Sábado 

1666- Morre em Lisboa o escritor D. Francisco 
Manuel de Melo. Tinha 55 anos de idade. 

CGTP-IN em Plenário 

Cinco empresas portu- 
guesas estão presentes na 
edição deste ano da "K-79", 
a maior feira mundial especia- 
lizada do sector dos plásticos 
e da borracha, que decorre em 
Dússeldorf até ao próximo dia 
17 ■ O Ministério da Comuni- 
cação Social informa que 

a Presidência da República vai promover uma mesa-redonda 
sobre "A Nova Ordem Internacional", cuja organização terá 
o patrocínio da UNESCO ■ Realiza-se um Plenário da CGTP- 
- Intersindical Nacional na Voz do Operário, em Lisboa, onde 
é marcada a data do III Congresso dos Sindicatos Portugueses 
para 6, 7, 8 e 9 de Março do próximo ano, sendo ainda aprovado 
o respectivo regulamento e a Ordem de Trabalhos e uma 
importante resolução sobre a situação político-sindical 
■ Reúnem-se as Comissões deTrabalhadores(CTs) dos distritos 
de Lisboa e Setúbal em plenário convocado pelos Secretariados 
da CIL e CIS, que decidem, nomeadamente, "relembrar 
à Assembleia da República a eleger em 2 de Dezembro" que a Lei 
n." 46/79 que regulamenta a actividade daquelas estruturas não 
contempla "no fundamental, as propostas e sugestões das 
organizações dos trabalhadores". 

1 tal, 1782 - Morte de Ribeiro Sanches, médicoefilóso- 
"T" . fo, autor de várias obras sobre Medicina, 
Domingo Higiene e Educação. 

Realiza-se na Amadora a Conferência Nacional do PCP onde 
cerca de mil delegados vindos de todo o território nacional 
discutiram os dois pontos da agenda de trabalhos: eleições 
intercalares e eleições para as autarquias ■ Freitas do Amaral, 
num comício realizado em Bragança, afirma "que se desengane 
o PS, pois nenhum Partido da Aliança Democrática fará sozinho 
nenhuma aliança seja com quem for e, nomeadamente, com 
o PS", estando presente a ouvi-lo o deputado espanhol da UCD 
Victor Carrascal que, na sua intervenção, incitou os presentes 
a votarem na Aliança Reaccionária. 

15 
Segunda-feira 

1921 - Publica-se em Lisboa o 1° número da 
revista "Seara Nova". 

O Conselho Permanente do Episcopado 
emite uma nota pastoral a respeito dos 
próximos actos eleitorais onde se lê, nomea- 
damente, que a Igreja "não aceita que 
nenhum partido ou movimento, ou dirigente 
político se arvore em defensor exclusivo ou 
privilegiado do pensamento e interesses da 
Igreja" ■ A Aliança Povo Unido (APU) 
apresenta ao Tribunal do Funchal um pedido 

de impugnação do "cabeça de lista" do PPD, José Maria da Silva, 
baseado no facto de este indivíduo ter exercido as funções de 
subdelegado da censura, cargo para que foi nomeado em 1965 
S Chega a Lisboa Omar At Hamidi, secretário-geral do Congresso 
do Povo Árabe, para participar nos trabalhos preparatórios da 
Conferência Mundial de Solidariedade com o Povo Árabe 
e a Palestina, que decorrerá no início de Novembro, no nosso 
País. 

Omar Al Hamidi 

16 
Terça-feira 

1570 - Morre o historiador e autor de obras 
pedagógicas e doutrinárias João de 
Barros. 

Uma delegação portuguesa composta por nove pessoas 
encontra-se em Madrid para assistir a uma conferência sobre 
integração na CEE e as suas consequências noutros países 
mediterrânicos e latino-americanos, sendo o objectivo da 
delegação portuguesa expor as fortes reservas que existem 
quanto às vantagens que a integração lusa na CEE terá para 
a nossa economia ■ A taxa de inflação em Portugal foi a terceira 
mais elevada dos 24 países da OCDE, segundo dados desta 
Organização 

Conferência Nacional do PCP 

Camaradas de vários pontos do país 

falam à reportagem do «Avante!» 

As perspectivas eleitorais, nomeadamente em regiões 
tradicionalmente consideradas «difíceis» foi o tema sobre 
o qual ouvimos alguns camaradas no decorrer dos 
trabalhos da Conferência Nacional; delegados de Viseu, 
Minho (Braga e Viana do Castelo), de Aveiro, de Leiria e de 
Lisboa dos quais aqui ficam as vozes, as esperanças, 
a combatividade. 

Viseu: 

nítida quebra das forças de direita 

Manuel Diogo Azevedo 
Marques, empregado de escritó- 
rio, membro da Comissão Con- 
celhia de Mangualde, Viseu, 
candidato às eleições para a As- 
sembleia da República, diz-nos: 

— Começo por citar um facto: 
em Dezembro de 1976, concor- 
remos apenas em 47 freguesias do 
distrito de Viseu; neste momento já 
temos 60 listas completas para as 
autarquias e estamos a pensar 
concorrer em cerca de 200 fre- 
guesias. Isto é tanto mais revelador 
quanto tivermos em conta 
a composição de classe predomi- 
nante no distrito. Freguesias 
urbanas com composição maio- 
ritária da classe operária são pra- 
ticamente duas: Mangualde, onde 
existem as fábricas da Citroen, 
e Canas de Senhorim, no concelho 
de Orneias, com a Companhia 
Portuguesa dos Fomos Eléctricos, 
com cerca de 500 trabalhadores, 
e as minas de urânio da Urjeiriça. 
Tirando estas pequenas ilhas, 
o distrito de Viseu é essencial- 
mente rural. 

Ora, nas freguesias rurais 
o trabalho foi difícil dada a influên- 
cia dos caciques, o domínio da 
reacção. No entanto, este domínio, 
esta influência têm vindo a ser 
quebrados, a própria vida tem 
esclarecido as populações. E, 
assim, assistimos a um já signi- 
ficativo movimento de rendeiros 
e de outros pequenos e médios 
agricultores. Hoje a influência do 
Partido faz-se sentir, contamos já 
com o apoio de pequenos e médios 
agricultores do distrito, E na forma- 
ção de listas para as autarquias 

é visível o passo que foi dado no 
esclarecimento das populações: 
nas listas surgem rendeiros e tra- 
balhadores, operários e dos 
serviços, a par de médicos 
e intelectuais. O aumento da nossa 
influência entre as mulheres 
é igualmente significativo. No con- 
celho de Mangualde surgem mais 
de 10 mulheres como candidatas 
nas quatro listas já concluídas. 

Tudo o que referi leva-nos 
a contar com uma subida consi- 
derável de votação nas nossas 
listas, subida que será evidente 
não só nos concelhos do Sul, de 
maioria operária, mas também nos 
do Norte, fundamentalmente 
rurais. Claro que enfrentaremos 
dificuldades no trabalho eleitoral 
porque a direita não hesitará em 
recorrer a provocações e tentativas 
de desestabilização. Não podemos 
esquecer que esta zona foi par- 
ticularmente atingida pelo terro- 
rismo: em Mangualde houve 
quatro atentados bombistas. 
Estamos preparados para 
enfrentar politicamente esses 
problemas, e os seus efeitos de 
intimidação não serão iguais aos 
obtidos no passado. Há zonas no 
distrito onde as liberdades demo- 
cráticas já existem: lê-se 
o «Avante!» na ma e isso não era 
possível há quatro ou há três anos, 
A modificação das condições em 
virtude do nosso trabalho difícil, 
lento mas seguro, leva-nos 
a apontar o nosso trabalho a ver se 
conseguimos levar a voz do Povo 
Unido à Assembleia da República. 
É difícil mas não é de todo impos- 
sível. 

tem-se muito vivamente no distrito 
por obra das entidades patronais, 
que violam os direitos dos traba- 
lhadores, por obra dos senhorios 
ricos que, à sombra da lei do PPD, 
têm despejado muitas centenas de 
rendeiros. 

Na realidade, neste momento 
o feudo da reacção no Norte 
começa a desmoronar-se. É so- 
mente um começo mas corres- 
ponde já a uma grande transforma- 
ção relativamente à influência do 
caciquismo. Desenvolvem-se as 
Ligas e outras formas de associa- 
ção dos pequenos e médios agri- 
cultores, o movimento de rendeiros 
cresce, organizam-se as Comis- 
sões de Arrendamento Rural, as 
Comissões Unitárias de Mulheres, 
aumenta o prestígio do movimento 
sindical unitário, ganha maior força 
o movimento dos Reformados, das 
Comissões de Moradores; tudo 
isto faz que a direita comece 
a perder o feudo que considerava 
seguro. 

Outro aspecto que tem condu- 
zido à perda da influência da direita 
é que o povo do Minho já tem uma 
pequena — e nem por isso menos 
pesada — experiência do que 
significa a direita governar este 
País: o povo do Minho sofre bem as 
consequências dos governos de 
direita, nomeadamente do de Mota 
Pinto, e de toda a legislação 
contrária aos interesses populares, 
da responsabilidade destes gover- 
nos — desde a Lei de Arren- 
damento Rural da autoria do PPD 
com a cumplicidade do PS, até ao 
aumento brutal dos preços dos 
produtos fundamentais para a agri- 
cultura, a falta de escoamento da 
produção agrícola e a falta de uma 
política de preços compensadores. 

Outro aspecto que joga contra 
a direita é que nas Câmaras de 
influência de direita surgem casos 
escandalosos de corrupção na 
gestão autárquica: Vila Verde, 
Amares, junta de Golães, Valença 
são alguns dos exemplos. Aliás, 
de um modo geral, as autarquias 

dominadas pela direita são autár- 
quicas funcionando tipo-antes-do- 
-25 de Abril onde o esforço para 
resolver os problemas concretos 
das populações são praticamente 
nulos, onde vigora o caciquismo. 

Claro que apesar da perda de 
influência da direita e do aumento 
da adesão às forças democráticas, 
ao Partido, mantêm-se várias difi- 
culdades. A menor não será o facto 
de em alguns lugares de culto 
assistirmos a uma estranha 
mistura de política partidária de 
direita nas homilias, e o que tem 
levado alguns católicos a aban- 
donarem as missas e não está de 
acordo com a doutrina social da 
Igreja nem com as declarações do 
Cardeal Patriarca de Lisboa, D. 
António Ribeiro, que no Brasil 
disse muito claramente que 
a «Igreja não impõe uma política 
partidária aos seus fiéis». Em 
alguns lugares de culto no Minho, 
estas palavras não são seguidas. 
Claro que nós não confundimos 
estes factos. Nós respeitamos fir- 
memente as convicções indi- 
viduais mas não misturamos os 
interesses de grandes proprietá- 
rios e de caciques locais que se 
dizem católicos com os interesses 
e aspirações da população cató- 
lica. 

É de esperar que a campanha 
eleitoral decorra num ambiente de 
desenfreado anticomunismo por 
parte das forças de direita. Mas 
sabemos que a reacção não tem já 
a força de 1975. Quanto a nós, 
a linha da nossa actuação será 
a de mostrar aos trabalhadores, às 
populações, em quem é útil votar 
e porquê, levantando e debatendo 
os problemas dos pequenos 
e médios agricultores, dos 
rendeiros, de outros trabalhadores, 
mostrando-lhes como a solução 
dos seus problemas, tal como 
o ultrapassar do estado de atraso 
da região do Minho em geral, só se 
contém na vitória da democracia 
através de uma grande votação 
nas listas APU. 

mente com o operariado 
e esperamos um resultado signi- 
ficativo, mas as grandes empresas 
(por exemplo de cortiça), algumas 
contando com mais de 400 traba- 
lhadores, situam-se sobretudo 
a norte. Temos também obtido 
alguns sucessos junto de outros 
sectores: nos intelectuais, nos 
empregados, neduncionalismo pú- 
blico e no campesinato, ainda que 
neste caso a nossa influência fique 
aquém do que é possível e do que 
desejamos. Outro sector onde a in- 
fluência da APU e do Partido tem 
aumentado consideravelmente 
é o das mulheres. Sobretudo 

através do trabalho desenvolvido 
nas autarquias — o trabalho dos 
eleitos da APU —, ao qual as 
mulheres revelam uma sensibilida- 
de muito especial, pênsamos que 
muitas mulheres estão a ser 
ganhas para um voto na esquerda, 
porque querem os seus problemas 
mais graves resolvidos. Do mesmo 
modo em vários concelhos, porque 
lutamos por uma vida digna para 
a terceira idade, estamos a ganhar 
influência entre os reformados. 
E este aumento de influência 
reflectir-se-á. sem dúvida, no 
aumento de votaçao nas listas 
APU. 

Pequenos e Médios Agricultores 

não devem esquecer acção da CAP! 

Ex-PS e ex-PPD's, em Aveiro, 

nas listas da APU 

Povo do Minho já experimentou 

o que é a direita nas autarquias 

João Duarte, membro da 
DORM, estudante de Braga fala 
das perspectivas a nível do 
Minho, nos distritos de Braga 
e Viana do Castelo: 

— O objectivo fundamental da 
campanha para as eleições inter- 
calares à Assembleia da Repú- 
blica, como é evidente, é trazer 
à Assembleia da República 
deputados eleitos pelo Minho, nos 
distritos de Viana do Castelo e de 
Braga. O objectivo das eleições 
para as autarquias é o de concorrer 
na maior parte das freguesias dos 
concelhos de Guimarães, Braga, 
Viana e Famalicão (aqui pensamos 
concorrer em todas) e nos outros 
concelhos o esforço é para concor- 
rer no maior número possível de 
freguesias. 

Neste momento estão já concluí- 
das 250 listas no distrito de Braga, 
que conta com 511 freguesias, e no 
distrito de Viana estão completas 
cerca de 70 listas. O outro objectivo 
das eleições autárquicas 

é aumentar a votação nas listas 
APU, ganhar as freguesias mais 
importantes dos concelhos indus- 
triais, pôr mais vereadores nas 
Câmaras Municipaisondejátemos 
vereadores, como é o caso de 
Braga e Guimarães, 

Claro que a região do Minho tem 
problemas vários que reflectem de 
certa forma a predominância das 
forças de direita: o grande atraso 
da maior parte dos concelhos, os 
problemas de ausência de sanea- 
mento básico, os problemas de 
equipamento, do ensino e da 
cultura, enfim, os problemas do 
desenvolvimento regional. A direita 
tem demonstrado que não os 
pretende resolver, que é incapaz 
de os resolver, ao mesmo tempo 
que preteride convencer as popu- 
lações de que os seus interesses 
são coincidentes com as aspi- 
rações populares. Por outro lado, 
a política dos sucessivos governos 
de direita, o ataque às liberdades, 
à Constituição, a repressão, reflec- 

Manuela Vaz Serra, da Comis- 
são Concelhia de Vila da Feira, 
e do Secretariado da APU, eleita 
à Assembleia Municipal em 1976 
e candidata a deputada pelo dis- 
trito de Aveiro nas eleições 
intercalares, disse ao «Avante!»: 

— No distrito de Aveiro é notório 
o _ crescimento da influência das 
forças progressistas, nomea- 
damente do nosso Partido. As 
facilidades com que temos 
deparado para a formação de listas 
é disso prova, de tal forma que 
conseguimos trazer para as listas 
da APU democratas de grande 
prestígio, quer independentes, 
quer votantes do PS no passado, 
quer até alguns PS ligados 
à campanha eleitoral de 1976, 
e também ex-PPD's. Não só por 
este facto temos esperanças de 
aumentar a votação democrática 
no distrito, mas também porque as 
eleições suplementares para as 
autarquias, sucedidas entretanto 
no distrito dão perspectivas anima- 
doras, Aponto, como exemplo, 
o caso de Cabreiras, uma zona 
serrana, isolada, onde em 1976 
não conseguimos concorrer e nas 
suplementares autárquicas em 
1978, conseguimos eleger três 

elementos APU. Outro caso é o de 
Rio Meão, concelho da Feira, onde 
em 1978 aumentámos a nossa 
votação em mais de 200% — de 60 
para 195 votos — conseguindo 
eleger um elemento da APU. Em 
1976, a então FEPU apresentou 
listas em 39 Assembleias de Fre- 
guesia e apoiou 36 listas de 
cidadãos eleitores. As pêrispec- 
tivas de hoje são de concorrer às 
19 Câmaras e Assembleias Muni- 
cipais e a cerca de 150 Assem- 
bleias de freguesia, o que repre- 
senta um aumento de 380%. 
O nosso objectivo é pois levar ao 
máximo de órgãos autárquicos 
representantes do Povo Unido, 
Quanto às eleições para a Assem- 
bleia da República, o nosso 
objectivo é eleger pelo menos um 
deputado pelo distrito. 

Para concretizar os nossos 
objectivos contamos com o apoio 
de camadas já vastas, apesar da 
influência de direita que ainda 
permanece. Em relação aos 
sectores podemos dizer que vimos 
aumentando a nossa influência 
fundamentalmente entre o opera- 
riado e, portanto, sobretudo a norte 
do distrito e no concelho de Aveiro. 
Em Águeda, a Sul, contamos igual- 

António Anacleto, pequeno 
agricultor de Alenquer, distrito 
de Lisboa membro suplente do 
CC do PCP, fala ao «Avante!» 
especialmente das perspectivas 
eleitorais relativamente aos pe- 
quenos e médios agricultores: 

— A nossa linha de actuação no 
próximo período eleitoral resume- 
-se nestes termos: fazer com- 
preender aos pequenos e médios 
agricultores do distrito que 
a resolução real dos seus proble- 
mas depende do aumento de 
deputados comunistas na Assem- 
bleia e da entrada de deputados do 
MDP/CDE, depende da vitória das 
listas APU tanto nas eleições inter- 
calares como nas eleições autár- 
quicas. Ora hoje nas listas para as 
autarquias locais já se encontram 
muitos pequenos e médios agri- 
cultores, alguns como cabeça de 
lista. Isto foi possível porque os 
pequenos e médios agricultores 
compreendem que só fazendo 
parte das listas da APU, que só 
ganhando para elas uma grande 
votação, estão a defender os seus 
interesses. 

Claro que a reacção joga no 
distrito e joga de forma muito insis- 
tente entre os pequenos e médios 
agricultores, procurando levá-los 
para seu lado. Mas é ou não 
verdade que os resultados da polí- 
tica de direita, as acções dos 
homens de direita, quer no 
Governo quer em outros lugares de 
responsabilidade, só agravaram os 
nossos problemas? Veja-se o que 
se passa com os rendeiros desp)e- 
didos às centenas por obra da 

aplicação da Lei de Arrendamento 
Rural do PPD! Veja-se o que se 
passa com os pequenos e médios 
produtores de vinho, este ano 
enfrentando ainda maiores difi- 
culdades por responsabilidade do 
senhor Tomás Correia, presidente 
da Junta Nacional dos Vinhos, 
ex-presidente da CAP, ex-pre- 
sidente da União das Adegas 
Cooperativas do Oeste e que da 
sua presidência deixou, como 
memória às adegas, dívidas de 
centenas de milhar de contos! Foi 
preciso que este homem de direita 
tomasse conta da JNV para que 
a questão dos vinicultores piorasse 
ainda mais. 
O senhor Tomás Correia ordenou 
a impiortação de 125 000 pipas de 
vinho em prejuízo da economia 
nacional e da produção, p>orque 
encontravam-se ainda muitas 
centenas de pipas armazenadas, 
o consumo tinha descido e avi- 
zinhava-se já a grande produção 
deste ano. Como resultado do 
favor deste «leader» da direita e da 
reacção, aos grandes armazenis- 
tas exportadores, os pequenos 
e médios agricultores do distrito 
estão a passar um péssimo bocado 
sem conseguir escoar o vinho ou 
escoando-o ao preço da chuva. 
Este e outros-factos, eis o que 
é preciso não esquecer — assim 
como é preciso ter presente 
a acção dos comunistas, nomea- 
damente na Assembleia, em 
defesa do campiesinato — quando 
forem votar. E o voto na defesa dos 
seus interesses é, para os 
pequenos e médios agricultores, 
o voto nas listas APU. 

Leiría: grandes esperanças 

José Bonito, op>erário vidreiro, 
membro da Comissão Concelhia 
da Marinha Grande, fala das 
perspectivas no distrito de 
Leiria: 

— As perspectivas eleitorais são 
variadas. Há dois concelhos, 
Peniche e Marinha Grande, onde 
existem fortes possibilidades rela- 
tivamente às eleições para 
a Câmara Municipal. São dois 
concelhos de maioria operária, um 
no sector vidreiro, outro na pesca. 
Relativamente aos outros 
concelhos há algumas esperanças 
porque se nota já um maior à- 
-vontade na actuação dos comu- 
nistas. Em 1975, só na Marinha 
Grande se podia ser conhecido 
como comunista sem perigo. Neste 
momento, mesmo a norte do 

distrito de Leiria, o Partido já pxxie 
aparecer, as provocações pratica- 
mente não existem mesmo em 
concelhos mais difíceis. Notam-se 
transformações no sector campio- 
nés que era dos com mais 
problemas ideologicamente e dos 
mais sacrificados na sua vida e de 
todos os dias. No distrito de Leiria 
concorremos, em 1976, em três 
concelhos: ora, neste momento, já 
temos assegurado que concorre- 
remos em 19 concelhos. Há pers- 
pectivas animadoras quer a nível 
das autarquias, quer da Assem- 
bleia, onde nos esforçaremos por 
eleger dois deputados. Enca- 
minharemos todo o nosso esforço 
nesse sentido com a certeza de 
que o Partido está mobilizado 
e sairá reforçado das eleições. 

90 minutos! 
Em resumo, passou-se 

o seguinte: cerca de mil 
e duzentas cadeiras, uma 
tribuna com quarenta 
metros de comprimento 
e seis de fundo (incluindo as 
respectivas centenas de 
tubos, braçadeiras, efe., 
mais umas largas dezenas 
de placas de madeira, 
escadas, mesas, tribuna, 
etc.), várias centenas de 
metros quadrados de panos 
decorativos colocados nas 
paredes e no tecto, toda 
a aparelhagem sonóra, 
cabos de aço, cabrestantes 
e outros objectos sortidos 
- tudo isto saiu de dentro do 
pavilhão da Académica da 
Amadora hora e meia 
passada sobre o final da 
Conferência! 

Sublinhe-se bem: hora 
e meia! Ao fim dos referidos 
90 minutos passara-se já 
à fase da larga fila de 
dezenas de camaradas 
equipados de vassouras 
que varriam o recinto: se 
necessário fosse, às 11 
horas já se podia jogar 
basket! 

O que se passou foi 
verdadeiramente 
inesquecível. 

Ouvido o Hino Nacional, 
encerrados os trabalhos, 
o camarada José Casanova 
que presidia à sessão da 
tarde, fez um apelo para 
que os delegados 
e convidados que 
pudessem ficar para dar 
uma ajuda à desmontagem 
o fizessem, uma vez que 
o pavilhão teria de estar 
completamente 
desimpedido na segunda- 
- feira de manhã. 

O que se seguiu é um 
tanto difícil de descrever... 
As mil e tantas cadeiras (de 
metal, para mais...) 
ganharam pernas e em 

menos tempo do que 
demora a descrever, 
saíram por uma das portas 
do pavilhão! Entretanto, um 
formigueiro de gente 
galgara tribuna acima, 
martelos, pés de cabra, 
alicates em punho 
e o espaço deixado livre em 
baixo pelas cadeiras ia 
sendo a bom ritmo 
preenchido pelas mesas, 
tábuas, escadas que saiam 
desmotadas tá de cima. 
Aqui, uma pilha de 
pranchas (já devidamente 
sem pregos...) com um bom 
metro e meio de altura, mais 
além, idêntica pilha de 
barrotes, mais à esquerda 
um monte de placas de 
aparite, alinhadas ao fundo, 
as mesas forradas! 

Um barulho ensurde- 
cedor: martelos batendo, 
uma fraterna e alegre 
gritaria em que se 
cruzavam as indicações, as 
perguntas, o riso. Correndo 
de um lado para o outro 
para melhor aproveitar 
aquela dinâmica 
mâo-de- obra, um 
camarada - barba de duas 
noites perdidas a montar 
o pavilhão - considerava: 
«Não assisti ao final que fui 
enconstar-me um bocado, 
mas acredito que isto deve 
ter sido muito entusiás- 
tico...» 

Fora. E continuava a ser! 
Tivemos depois 

a desmontagem das 
estruturas («Onde é que há 
uma chave 20 quetão aqui 
braçadeiras série ligeira?», 
«Eh pá, não tires ainda esse 
tubo que cai o do lado!», 
«Atenção camaradas, não 
deixem braçadeiras, nos 
tubos que isso dificulta 
o armazenamento»). Foi 
um gosto ver as centenas 
de especialistas de 

carpintaria e estruturas 
metálicas forjados pelas 
Festas do «Avante!», pelos 
congressos, pelos 
comícios, pelo trabalho do 
Partido! 

E ainda se viu depois 
trabalho do Partido quando, 
com toda a naturalidade, se 
formaram as cadelas mais 
operativas para transportar 
para fora do pavilhão todo 
o material desmontado. 
Umas dezenas de 
camaradas alinhadinhos 
frente à porta, passando de 
mão em mão as pranchas 
formando durante minutos 
uma paliçada no meio do 
ringue, o «comboio» do 
transporte de tubos, 
a cadeia para as 
b raçadeiras («camaradas, 
atenção às braçadeiras que 
isto é material do Partido 
e agora cada uma custa 
quase trezentos paus!»). 

Numa ponta, as 
vassouras avançavam. 

Onze e meia do domingo 
da Conferência Nacional do 
PCP. 

«Camaradas, quem 
é que quer boleia para 
Lisboa?» «Vai alguém com 
carro para Almada?» «Isto 
foi um gosto ver-se! 
Devemos ter batido 
o recorde da desmon- 
tagem!» «Não te esqueças 
de avisara malta da reunião 
terça-feira» «Até à vista, 
camaradas. Dá um abraço 
ao teu companheiro que 
não o vejo há que tempos». 

Segunda-feira, o Partido 
Comunista Português 
voltava ao trabalho. Para 
tornar realidade 
a Proclamação 
e a Declaração de 
Princípios aprovada na sua 
Conferência Nacional sobre 
as eleições de 1979. 
A caminho da vitória 
democrática. 

«Para a Vitória Democrática» 

Encontro de Militantes 

da ORL 

e apresentação 

dos candidatos de Lisboa 

• Comício com Álvaro Cunhal 

, Um Encontro de Militantes da 
Organização Regional de Lisboa, 
que encerrará, à noite, com um 
comício público em que participará 
o camarada Álvaro Cunhal, vai ter 
lugar no próximo domingo, a partir 
das 14 e 30, no Pavilhão dos 
Desportos em Lisboa. 

Este Encontro de Militantes foi 
convocado pela DORL tendo em 
conta as conclusões da 
Conferência Nacional do Partido 
do passado domingo e a necessi- 
dade de mobilizar todos os 
membros do Partido para a sua 
aplicação no distrito de Lisboa. 

Subordinado ao lema «Para 
a Vitória Democrática», o Encontro 
da Organização Regional de 
Lisboa contará com a participação 
de cerca de cinco mil militantes dos 
organismos de direcção 
e organizações concelhias, de 
freguesia e sectores profissionais 
que fazem parte da ORL, bem 
como dos candidatos comunistas 
das listas da APU. 

Após as intervenções iniciais 
sobre os objectivos do Encontro 
seguir-se-á o debate até cerca das 
19 e 30, altura em que serão lidos 
e colocados ã aprovação as 
Conclusões e o Manifesto Eleitoral 
do Distrito de Lisboa. No início dos 
trabalhos deste Encontro - a maior 
reunião jamais realizada para 
a discussão de uma campanha 
política - intervirão os camaradas 
Manuel Pedro, Manuel Fernandes 
e António Abreu sobre as linhas de 
orientação para as eleições 
intercalares, para as autarquias 
e sobre questões de propaganda. 

O debate será encerrado com 
uma intervenção do camarada 
Octávio Pato, membro do Secreta- 
riado e da Comissão Política do CC 
do PCR. 

Às 21 e 30 realiza-se um comício 
público de encerramento, durante 
o, qual usará da palavra 
o secretário-geral do PCP, 
camarada Álvaro Cunhal, bem 
como outros dirigentes do Partido. 

Durante o comício serão apresen- 
tados ao povo de Lisboa os 
candidatos da lista APU às 
eleições para a Assembleia da 
República. 

Encontro no Porto 

Idêntica iniciativa vai ter lugar no 
Porto, no próximo sábado, no 
Cine-Teatro Gaia, a convocação 
da Direcção da Organização 
Regional do Porto. 

O Encontro de Militantes da 
Organização Regional do Porto 
inicia-se às nove horas e nele 
participarão cerca de um milhar de 
delegados das diversas organiza- 
ções do distrito do Porto. 

Neste Encontro estarão 
presentes membros da direcção do 
Partido, nomeadamente os 
camaradas Carlos Brito, membro 
da Comissão Política do CC, 
e Ângelo Veloso, membro suplente 
da Comissão Politica. 
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para a vitória democrática 

Intervenção de Álvaro Cunhal 

Camaradas: 
Esta Conferência Nacional tem como tarefa definir a orientação do 

nosso Partido para as próximas eleições. 
Da ordem de trabalhos constam dois pontos: eleições para a Assem- 

bleia da República e Eleições para as Autarquias. 
O camarada Carlos Costa intervirá sobre as eleições para as 

autarquias. Coube-me a mim, intervir, em nome do Comité Central sobre 
as eleições intercalares para a Assembleia da República. 

Quai o significado das eleições intercalares? Que representam elas no 
processo democrático resultante do 25 de Abril? Constituem um 
acontecimento positivo ou negativo? Que perspectivas abrem a Portugal'' 

Porque constituíram o Partido e o MDP-CDE a Aliança Povo Unido 
(APU) não só nas eleições para as autarquias mas também nas eleições 
intercalares para a Assembleia da República? 

Quais os objectivos eleitorais do nosso Partido e das forças 
democráticas em geral? Que política, que programa, propõe o nosso 
Partido ao povo português? 

Quais os resultados previsíveis das eleições e que poderão significar 
esses resultados para a situação do nosso povo, do nosso pai s, do regime 
democrático? 

No projecto de «Proclamação» submetido pelo Comité Central 
à aprovação da Conferência Nacional são dadas respostas a estas 
e outras questões. 

Uma coisa é absolutamente certa: os resultados das próximas 
eleições terão profundas consequências na vida política, seja no imediato, 
seja no futuro da democracia portuguesa. 

Derrotar a reacção, alcançar uma maioria democrática, reforçar 
o grupo parlamentar do PCP e conseguir na base desses resultados 
a formação de um governo democrático, são as grandes tarefas políticas 
que se colocam nas eleições intercalares para a Assembleia da 
República. 

Estamos profundamente convencidos de que estas tarefas serão 
realizadas e de que, em consequência, as conquistas de Abril e o regime 
democrático sairão reforçados das eleições. 

As eleições intercalares 

— saída constitucional 

para a crise governativa  

O nosso Partido considera a realização das eleições intercalares 
como um acontecimento positivo no quadro da solução constitucional da 
crise governativa latente, que se arrastava desde 1977 e que se 
expressou na queda sucessiva de quatro governos (PS sozinho, PS/CDS, 
Nobre da Costa e Mota Pinto/PPD/CDS). 

O nosso Partido defendia essa solução desde meados de 1977, altura 
em que o PS aliado aos partidos reaccionários fez aprovar a contra-re- 
voluçâo legislativa, designadadamente a lei Barreto, a lei da delimitação 
dos sectores público e privado, a lei dos senhorios ricos, a lei das 
indemnizações e leis restritivas das liberdades e direitos dos cidadãos 
- leis frontalmente contrárias ao regime democrático consagrado na 
Constituição da República. 

Já nessa altura se tomava claro que a política de recuperação 
capitalista, latifundista e imperialista, política antipopular e anti- 
democrática tendo como objectivo a destruição das grandes conquistas 
da revolução, não resolveria um único dos grandes problemas nacionais, 
agravava brutalmente as condições de vida das massas populares, 
conduzia ao desastre a economia e punha em perigo o regime 
democrático e a independência portuguesa. 

A realização das eleições intercalares não foi decidida quando o PCP 
a propôs em 31.8.77, provocando com isso uma onda de ataques da 
direita. Mas os acontecimentos ulteriores comprovaram inteiramente não 
só a apreciação do PCP acerca da política de recuperação capitalista 
e das suas consequências, como também que a saída para a crise 
governativa proposta pelo PCP era a saída constitucional, natural, 
necessária, que acabou por ser inevitável. 

A política seguida pelos sucessivos governos saldou-se por um 
fracasso monumental. Roubando terras, máquinas e gados aos trabalha- 
dores da Reforma Agrária, restituindo empresas intervencionadas ao 
patronato sabotador, congelando salários e fazendo subir o custo de vida 
até um nível incomportável, endividando o país em mais de 300 milhões 

^ de contos, utilizando de fornia crescente decisões arbitrárias e ilegais 
e métodos repressivos, os sucessivos governos causaram danos 
e estragos, irreparáveis, causaram privações, dores, sofrimentos ao povo, 
fizeram correr sangue, mas, ao fim de três anos e meio de ofensiva, não 
conseguiram alcançar os seus objectivos principais: destruir a reforma 
agrária, liquidar as nacionalizações, quebrar a vontade combativa, a luta, 
a determinação e a confiança no futuro da classe operária e das massas 
populares. 

A politica de recuperação capitalista, latifundista e imperialista 
tropeçou na solidez da nova realidade económica, social e política criada 
peia revolução e na luta heróica, massiva, organizada e poderosa do 
nosso povo. 

O desaire da ofensiva reaccionária desenvolvida ainda no quadro de 
uma aparente legalidade, levou a reacção a lançar o ataque global contra 
o regime democrático, ataque global já em frontal violação da legalidade 
democrática, conseguindo (num processo complexo e contraditório) levar 
ao poder e manter durante meses inteiros o governo fascizante de Mota 
Pinto/PPD/CDS, lançando num ritmo apressado uma ofensiva inconstitu- 
cional, ilegal e violenta contra as conquistas de Abril, apoderando-se dos 
meios de comunicação social e de postos-chave no aparelho de Estado 
e nas alavancas da vida económica, pondo como objectivos a curto prazo 
a realização duma mascarada eleitoral, a revisão inconstitucional da 
Constituição, a liquidação do regime democrático e a instauração duma 
nova ditadura. 

A exoneração do governo Mota Pinto/PPD/CDS, a formação do 
governo Maria de Lourdes Pintasilgo até à realização de eleições, 
a dissolução da Assembleia da República e a realização de eleições 
intercalares no quadro constitucional representaram uma afirmação da 
vitalidade das instituições democráticas, uma saída correcta para 
a situação de crise governativa latente que se tinha criado e, por isso 
mesmo, uma severa derrota dos planos golpistas da reacção 
(designadamente do PPD e do CDS) e uma vitória do povo português, 
do regime democrático, do Portugal de Abril. 

A operação desestabilizadora 

da reacção com medo 

da derrota eleitoral   

O PPD, o CDS e outros partidos reaccionários falavam muito em 
eleições mas as «eleições» que eles queriam não eram estas que estão 
em preparação. 

Eles queriam uma nova lei eleitoral, cóm voto obrigatório que 
apontasse a um eleitorado coagido pelos caciques reaccionários a arma 
de pesadas penalizações pecuniárias. Eles queriam uma lei tal que um 
deputado reaccionário pudesse ser eleito por 5 mil ou 10 mil votos, 
enquanto um deputado operário precisaria de 50 mil ou mais. Eles 
queriam no fim de contas, não eleições, mas uma mascarada eleitoral, 
à maneira das mascaradas eleitorais do tempo de Salazar e Caetano, de 
cujo leite político e ideológico e de cujas práticas antidemocráticas se 
alimentaram (como ainda bem se nota) Sá Carneiro, Freitas do Amaral, 
Jardim & C.a Lda. 

A reacção desencadeou intensa campanha contra o abstencionismo. 
Ela sabe bem não poder mais contar com grande parte do seu antigo 
eleitorado, agora esclarecido acerca da política dos partidos da direita. 
Teme a abstenção de centenas de milhar dos seus antigos eleitores. 
A campanha em curso contra o abstencionismo não é uma 
campanha pelo cumprimento do dever cívico como procura fazer 
crer. É uma campanha para coagir o antigo eleitorado da reacção 

,» a votar de novo na reacção. 
Achamos desejável que os eleitores vão às umas. O voto e um dever. 

Mas também é um direito. E são inconstitucionais e ilegais quaisquer 
formas de coacção (física, económica, moral, religiosa) para obrigar 
um eleitor não só a votar como a votar num partido determinado. 

Esta campanha o que revela afinal? Revela apenas que a reacção tem 
medo. 

A reacção (designadamente o PPD e o CDS) tem medo das eleições 
porque sabe que está imediatamente condenada à derrota desde que as 
eleições se realizem no quadro da Constituição e da legalidade, desde 
que seja assegurada a liberdade e a ordem democrática em todo 
o território nacional. 

Por isso a reacção procura impedir a realização normal e, se 
■* possível, Impedir mesmo em absoluto a realização das eleições 

levando a cabo uma nova grande operação de desestabilização 
politica, social e militar. 

Os aspectos principais dessa operação desestabilizadora sao: 
 Uma violentíssima e orquestrada campanha de falsas e fabrica- 

das notícias, de revoltantes calúnias e injúrias procurando criar a ideia que 
está em curso a preparação de acções revolucionánas e msurrecionais 
pelos trabalhadores, pelas suas organizações de classe, pelo seu partido 
e exigindo, em consequência, medidas militares e repressivas. 

— Ataques directos, sistemáticos e violentos ao Presidente da 
República, ao Primeiro-Ministro e ao Governo, acusando todos de 
estarem ao serviço do PCP e exigindo em consequência a sua imediata 
demissão. , . 

* — Actos terroristas levados à prática por provocadores reacionános 
e atribuídos às organizações operárias e de esquerda, pretextandoassim 
a exigência de restrições das liberdades, perseguições, suspensão das 
garantias constitucionais. 

É uma evidência que o PPD e o CDS não sabem nem querem viver em 
democracia e que não compreendem nem querem compreender, nao 
respeitam nem querem respeitar as normas democráticas, a legalidade 
democrática, a decisão democrática dos trabalhadores. 
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A operação desestabilizadora da reacção, designadamente do PPD 
e do CDS, visa manifestamente impedir o prosseguimento do pro- 
cesso democrático pré-eleitoral e eleitoral, criar uma crise e um 
vazio nos órgãos de soberania, provocar um golpe de Estado antes 
do acto eleitoral. 

Se alguém duvida destas afirmações leia a imprensa fascista 
e fascizante - «o Tempo», «o Dia», o «Correio da Manhã», «o Diabo», «a 
Rua», o «Povo Livre» - e estamos certos de que tais dúvidas desapa- 
recerão. 

Impõe-se estar atento, desmascarar e combater esta grande manobra 
de desestabilização das forças reaccionárias, de forma a assegurar 
a realização das eleições em condições de legalidade, de ordem 
democrática, de tranquilidade pública. 

É sabido que o nosso Partido tem profundas divergências com 
opiniões políticas e decisões do Presidente da República e com a política 
do Governo. 

Mas, na conjuntura actual, como noutras conjunturas anteriores, 
apontámos o perigo da desestabilização dos órgãos de soberania e de um 
impasse das instituições, que de há muito se inscrevem como metas 
essenciais nos planos golpistas das forças reaccionárias. 

O que significaria na situação actual a demissão do governo? 
E a demissão do Presidente da República? 

Seria o vazio do poder e o campo aberto às acções e aventuras 
golpistas militares da direita. 

Por isso, uma vez mais, para defesa da democracia, nos 
manifestamos pela estabilidade das instituições e dos órgãos de 
soberania (do Presidente da República, do Conselho da Revolução 
e do Governo) a fim de poderem réalizar-se, nas datas marcadas, em 
condições de legalidade, de ordem democrática, de serenidade, de 
tranquilidade pública, as eleições intercalares para a Assembleia da 
República e as eleições para as autarquias. 

Não pomos em dúvida que, realizando-se as eleições em tais 
condições, o PPD, o CDS e as outras forças reaccionárias serão 
derrotadas, a democracia vencerá e o nosso Partido registará uma 
grande vitória eleitoral. 

Receoso da sua própria fraqueza no país, Sá Carneiro vai aos Estados 
Unidos procurar auxílio externo. Decerto prometerá que, se ganhar as 
eleições, será o melhor defensor dos interesses do imperialismo 
americano em Portugal. 

É evidente que vai procurar ganhar o voto do Departamento de Estado 
norte-americano, para que este promova intoleráveis pressões, para que 
sob a direcção do seu chefe Carlucci, experimentado na conspiração 
contra-revolucionária portuguesa, a CIA intensifique as suas ingerências 
e provocações em Portugal. 

Mas, embora o sr. Sá Carneiro o não deseje, Portugal vive em 
democracia e as eleições em Portugal serão ganhas por aqueles que 
obtiverem, não o voto dos americanos, mas o voto dos portugueses. 

Objectivos para 

a vitória democrática   

Tendo em conta a proximidade das eleições intercalares para 
a Assembleia da República e para as Autarquias e as confusões nas 
campanhas e nas votações que resultariam do uso de siglas e símbolos 
diferentes nas duas eleições, o nosso Partido e o MDP/CDE resolveram, 
em complemento da coligação eleitoral já formada com vistas às eleições 
para as autarquias, formar também uma Aliança Povo Unido (APU) com 
vistas às eleições para a Assembleia da República,. 

Tanto pelo entusiasmo que provocou em todas as organizações do 
Partido e em vastos sectores democráticos, como pela irritação e nervo- 
sismo que provocou na direita, confirmámos que foi acertada esta 
decisão. 

A Aliança Povo Unido (APU) não só simplificará as campanhas 
e a votação, não só assegurará a eleição certa de alguns deputados do 
MDP não só conduzirá (conforme inteiramente confiamos) ao aumento do 
número de deputados do PCP como conduzirá também ao ressurgimento 
de uma dinâmica unitária democrática de massas susceptível de 
atrair à acção política e a uma correcta votação amplos sectores 
hesitantes dos eleitorado até desenganados dos partidos reaccioná- 
rios, do PS e dos esquerdistas. 

Consideramos como necessários e inteiramente possíveis três 
resultados das eleições que o nosso Partido tem indicado como 
objectivos: 

1.0 - Derrotar a reacção, mantendo em minoria o PSD/PPD, o CDS 
e seus satélites. 

2.° - Eleger uma maioria democrática, designadamente de comunis- 
tas e socialistas. 

3.° - Aumentar sensivelmente o número de deputados do PCP. 
A derrota da reacção será consumada quando os resultados das 

eleições anunciarem que os partidos da Aliança Reaccionária não 
alcançaram a maioria absoluta dos lugares na Assembleia da 
República. 

De nada lhes vale (como não valeu nas eleições de 1976) terem em 
conjunto mais deputados (como já tinham anteriormente) que o PS, uma 
vez que os partidos democráticos (designadamente o PS e o PCP) 
alcancem a maioria. 

Sendo o resultado das eleições uma minoria dos partidos 
reaccionários e uma maioria dos partidos democráticos, a formação 
do novo governo (tendo em conta o resultado das eleições como 
determina a Constituição) deverá procurar basear-se numa maioria 
democrática e não na minoria reaccionária. 

E isto significa que, para que o resultado das eleições abra caminho 
a uma alternativa democrática, não basta uma maioria democrática 
numérica. É necessário que, por acordos estabelecidos entre os 
partidos democráticos e, em primeiro lugar, entre o PCP e o PS, 
a maioria numérica se tome uma maioria democrática efectiva dando 
apoio parlamentar e popular a um governo democrático. 

Temos insistido incansavelmente na necessidade imperiosa da 
unidade de todos os democratas e patriotas na luta contra a reacção 
e temos numerosos indícios de que amplos sectores do PS pensam tal 
como nós e desejariam que a aproximação, o entendimento e a acção 
comum dos dois partidos passasse a ser uma realidade na vida política 
portuguesa. 

A política de unidade democrática é uma constante da política do 
nosso Partido. 

Por isso, até às eleições ou logo depois das eleições, o PCP estará 
em qualquer momento pronto a examinar com o PS e outras forças 
democráticas, as possibilidades de um entendimento para fazer 
frente à reacção e formar uma maioria democrática efectiva e um 
governo democrático. 

O PS (direcção, militantes, simpatizantes) será tanto mais sensível 
à necessidade de um entendimento quanto maior for a votação na APU, 
quanto mais reforçado sair das eleições o grupo parlamentar do PCP. 

Por isso o reforço da votação na APU e do número de deputados 
do PCP, a que se somarão os deputados do MDP, adquire uma 
importância central e decisiva. 

Uma grande votação na APU será um factor determinante para 
que a maioria democrática numérica se tome uma verdadeira 
maioria politica na base da qual se forme um governo democrático. 

O PS deve esclarecer 

as suas futuras alianças  

Continuamos a insistir em que não é de desejar que um único voto 
do PS passe para a Aliança Reacionária. Mas continuamos também 
a afirmar, com bom fundamento, que será altamente positivo que 
muitos antigos votos do PS passem para a Aliança Povo Unido 
(APU), passem para o PCP. 

Um voto no PS não se sabe bem se será um voto para uma maioria 
democrática efectiva ou para uma aliança oom a direita. 

Um voto na APU será sempre em qualquer caso um voto na 
democracia, um voto na maioria democrática efectiva, um voto para 
o entendimento de todos os democratas, designadamente do PS 
e do PCP. 

Da parte do PS mantèm-se numerosas indefinições quanto à sua 
política futura. Torna-se indispensável, para que os eleitores votem em 
consciência na democracia, que o PS defina claramente, sem contra- 
dições nem subterfúgios, o que pensa fazer depois das eleições. 

Não basta fazer uma campanha eleitoralista contra o PPD e o CDS, 
contra a Aliança Reaccionária, é indispensável, para que o eleitor vote ou 
não vote conscientemente no PS, que o PS diga se, depois das eleições 
vai procurar alianças à direita (com o PPD e o CDS) ou à esquerda (com 
o PCP). 

É absolutamente certo que o PS continuará a ser um partido 
minoritário. É mesmo de admitir que diminuirá a sua votação e o número 
dos seus deputados. 

Com esse quase inevitável resultado, qual a posição que o PS pensa 
tomàr quanto à formação do futuro governo? 

Sendo absurdo pensar que pode constituir governo sozinho, sem 
alianças nem à direita nem à esquerda, que vai fazer p PS? 

Vai procurar contribuir para a formação de um governo democrático 
e só o pode fazer entendendo-se com o PCP? Ou vai procurar contribuir 
para a formação de um governo de direita, entendendo-se com o PPD, 
o CDS, ou com os dois? 

Ou será o caso de se preparar o PS, tal como fez com o governo Mota 
Pinto, para deixar passar na Assembleia da República um governo 
PPD/CDS com a falsa, ilusória, perigosa e suicida ideia de que a direita no 
governo se desacreditaria e prepararia o terreno para a recuperação do 
PS nas eleições de 1980? 

O PS não tem respondido directamente a estas questões essenciais. 
E aquilo que dizem e escrevem os seus dirigentes suscita sérias dúvidas, 
reservas e interrogações. 

Por um lado, pela boca do seu secretário-geral e de outros membros 
da direcção, rejeitam a possibilidade de entendimento com o PCP, 
repetindo que os programas dos dois partidos são «antagónicos» e que 
não farão com o PCP qualquer acordo de governo. 

Por outro lado, admitem que, depois das eleições, o PS poderá 
entender-se com o PSD/PPD, Nos últimos dias, Mário Soares já disse isto 
várias vezes e, em resposta, Sá Carneiro diz também estar interessado 
num acordo com o PS. 

Significa isto que o PS e o PPD se esgatanham no palco e se acariciam 
nos bastidores? 

Com tais omissões e tais declarações, com que confiança podem os 
eleitores democratas, ou eleitores do PS, ou próprios membros do PS 
votar no PS? 

Os dirigentes do PS falam no «voto útil» no PS como sendo o «voto 
útil» na democracia. 

Também assim falavam em 1976. Mas depois de terem prometido ao 
eleitorado um programa democrático e socialista, depois de terem 
prometido não se aliarem nem à esquerda nem à direita, - formaram 
governo sozinhos, aliaram-se à direita, lançaram a politica de recupera- 
ção capitalista, fizeram a lei Barreto, lançaram a violência contra 
a Reforma Agrária, restituíram empresas intervencionadas ao patronato 
sabotador, esmagaram o povo trabalhador com o peso dos pacotes, 
coligaram-se com o CDS, partido da extrema-direita legal, deixaram 
passar o governo Mota Pinto e acabaram, com tal política, por se deixar 
ultrapassar e marginalizar pela reacção que lançou um ataque global 
contra o regime democrático, ataque que se desenvolveu de vento em 
popa até à exoneração do governo Mota Pinto e à convocação de eleições 
intercalares. 

Assim, que «utilidade» teve para a democracia o «voto útil» no PS em 
1976? 

E agora? Será «voto útil» na democracia o voto no PS para que o PS, 
depois das eleições, volte a aliar-se à direita? Se case com a direita para 
a formação de um novo governo? Viabilize um governo de direita? 

Se o PS não responder claramente a estas questões, os eleitores 
democratas, os eleitores socialistas têm dificuldades em votar no PS, 
porque não querem certamente com o seu voto, depois da votação numa 
maioria democrática, caucionar um governo dos partidos reaccionários 
passando na Assembleia graças ao PS ou a um governo do PS com 
a participação ou suporte dos partidos reaccionários. 

Quanto aos esquerdistas, o voto nos seus candidatos é um voto 
perdido, inútil e errado, porque os esquerdistas sem capacidade nem 
influência para elegerem deputados, aparecem apenas para dividir, para 
combater o PCP, para ganhar e inutilizar alguns votos da esquerda 
e possibilitar assim a eleição de mais alguns deputados reaccionários. 

As realidades e os factos mostram que o voto útil na democracia, 
não é o voto no PS ou nos esquerdistas, mas o voto no PCP, o voto na 
Aliança Povo Unido (APU) que será sempre um voto numa maioria 
democrática efectiva, um voto no entendimento e acção comum de 
todos os democratas, designadamente de comunistas e socialistas 
na luta para defender, consolidar e prosseguir o Portugal de Abril. 

O programa do PCP 

contra o plano reaccionário  

Votar numa lista é votar em homens mas é também e, sobretudo, votar 
numa política. 

Um dos objectivos da campanha eleitoral é tornar conhecido dos 
eleitores o que fará cada partido caso ganhe as eleições. 

O PCP apresenta claramente ao povo português os seus objectivos, 
porque é o partido da verdade, é um partido de palavra. 

Votando na APU e elegendo por essa forma deputados do PCP, os 
eleitores estão completamente certos de que o PCP actuará 
rigorosamente em conformidade com os objectivos que define na 
campanha eleitoral. 

Enquanto a reacção inscreve no seu programa a intolerância, o ódio 
e as perseguições políticas, a restrição grave das liberdades democráti- 
cas através de uma regulamentação fascizante - o PCP defende 
a tolerância, o respeito pelas opiniões dos outros, a consolidação de todas 
as liberdades conquistadas com o 25 de Abril, como um bem precioso que 
o povo não quer mais perder. 

Enquanto a reacção inscreve no seu programa, como medidas a que 
chama de recuperação económica, o ainda maior agravamento do nível 
de vida dos trabalhadores (com a aceleração do aumento do custo de 
vida, despedimentos em massa, anulação de benefícios sociais, etc.) 
- o PCP defende, como ponto essencial do seu programa, o melhora- 
mento das condições de vida dos trabalhadores com o aumento dos 
salários, a contenção dos preços, o direito efectivo à contratação 
colectiva, a criação de novos postos de trabalho, a melhoria da segurança 
social, um Serviço Nacional de Saúde, a garantia dos direitos das 
mulheres, dos jovens, dos reformados, dos deficientes, das viúvas e dos 
órfãos desamparados, dos desalojados, dos trabalhadores emigrados. 

Enquanto a reacção inscreve no seu programa um ensino e uma 
cultura reservadas às elites e aos filhos dos ricos ao mesmo tempo que 
o povo é condenado ao analfabetismo, â superstição e ao obscurantismo 
- o PCP defende o ensino e a cultura ao serviço do povo. 

Enquanto a reacção inscreve no seu programa a liquidação das 
nacionalizações, arruinando sectores e empresas, desbaratando a rique- 
za pública, entregando de novo a economia nacional aos Mellos, 
Champalimauds, Espíritos Santos & C.a - o PCP defende a liquidação 
definitiva dos grupos monopolistas, a consolidação das empresas 
e sectores nacionalizados, a sua dinamização como sectores de arranque 
para o desenvolvimento da economia nacional, sem prejuízo de garantia 
de condições para a actividade normal do sector capitalista. 

Enquanto a reacção inscreve no seu programa a liquidação violenta, 
brutal e repressiva da Reforma Agrária, a restauração dos latifúndios, 
o despejo dos rendeiros pelos senhorios ricos, a entrega dos baldios aos 
caciques reaccionários - o PCP defende a realização completa da 
Reforma Agrária com a liquidação dos latifúndios, a restituição às UCPs 
e Cooperativas das terras, gados, máquinas, valores que lhes foram 
arbitrária e ilegalmente extorquidos, a defesa dos interesses e direitos dos 
rendeiros e dos pequenos e médios agricultores, a entrega completa 
e definitiva dos baldios aos povos. 

Enquanto a reacção, em nome da defesa da produtividade e renta- 
bilidade das empresas inscreve no seu programa a protecção às grandes 
empresas privadas e a eliminação de milhares de pequenas e médias 
empresas pois, no seu entender, o país «tem de acabar com o manto 
diáfano da fantasia marxista das pequenas e médias» - o PCP defende 
o apoio económico e financeiro a esse importante sector da economia 

portuguesa, o acesso ao crédito e seu barateamento, o aumento da 
produção e o alargamento do mercado interno. 

Enquanto a reacção inscreve no seu programa a revisão incons- 
titucional da Constituição, a destruição do regime democrático 
e a instauração de uma nova ditadura - o PCP defende que quaisquer 
soluções para os problemas nacionais devem ser obrigatoriamente 
encontradas no quadro das instituições e do regime democrático 
consagrado na Constituição, cuja defesa é uma tarefa central das forças 
democráticas portuguesas. 

Enquanto a reacção, dominando os governos regionais dos Açores 
e Madeira, e inspirando o separatismo, inscreve no seu programa uma tal 
autonomia que põe em perigo a unidade nacional e a integridade territorial 
de Portugal - o PCP defende a unidade e integridade territorial da nação 
portuguesa e do Estado português. * 

Enquanto a reacção inscreve no seu programa a restauração dos 
monopólios coincidindo com uma invasão de Portugal pelas multinacio- 
nais, o agravamento ainda maior do endividamento externo, a aceitação 
passiva das imposições humilhantes do FMI, a integração na CEE em 
condições que significariam a ruína da indústria, da pesca, da agricultura 
nacionais, a aceitação passiva do comando das Forças Armadas 
portuguesas pelos generais da NATO, o enfeudamento e a submissão 
completa ao imperialismo - o PCP defende uma política nacional 
e patriótica que, mobilizando os recursos e energias internas, conduza 
à efectiva recuperação económica e ao desenvolvimento, liberte o país do 
domínio imperialista estrangeiro e garanta o futuro livre, democrático 
e independente de Portugal. 

A política que o PCP propõe corresponde inteiramente aos interesses 
e às aspirações de todas as classes e camadas antimonopolistas. 

É uma política que se enquadra inteiramente no regime constitucional 
em que vivemos. 

É uma política para resolver os problemas do povo e do país. É uma 
política de estabilidade, de ordem democrática, de segurança e tranqui- 
lidade pública. 

É uma política de dignidade popular e de dignidade nacional, voltada 
para a liberdade, a felicidade e o bem-estar dos portugueses e para a paz 
e a independência de Portugal. 

Estamos absolutamente certos de que, pela votação em massa na 
APU, as eleições demonstrarão haver um número cada vez mais elevado 
de portugueses que apoia a política do PCP como a política justa 
e necessária ao povo e à pátria. 

Com o PCP, 

para a vitória democrática  

O sr. Sá Carneiro diz muitas palavras que faltam à verdade. Não faltou, 
porém, a ela, quando afirmou no Conselho Nacional do seu partido que 
existe já (nas palavras de Sá Carneiro) «a sensação difusa na população 
com incidência no interior dos partidos, de que nada será possível fazer 
sem o Partido Comunista». ("Povo Livre", 26.9.79), 

Porquê esta «sensação difusa»? Porque se espalha ela «no interior 
dos partidos»? 

As razões são simples, claras e directas. 
É que a experiência mostra que nem PS, nem PPD, nem CDS 

sozinhos ou aliados a dois ou a três são capazes de resolver os problemas 
nacionais. 

É que a experiência mostra que onde os outros partidos dizem uma 
coisa e fazem outra, apontam medidas salvadoras que depois falham 
rotundamente, anunciam resultados logo desmentidos pelos factos, 
- o PCP tem uma política responsável, estuda em profundidade os 
problemas, aponta soluções fundamentadas, faz previsões que os factos 
confirmam. 

É que a experiência mostra que onde os outros partidos dão mostras 
de incompetência, incapacidade, espírito rotineiro, falta de poder de 
organização, de realização e de mobilização de massas e se afastam 
cada vez mais dos problemas, das aspirações e da vida do povo 
português - o PCP demonstra ter imaginação e espírito criador, 
capacidade de organização e de realização e, cada vez mais estreita- 
mente ligado á classe operária e às massas populares, demonstra através 
das suas grandes realizações ser capaz de resolver também os grandes 
problemas nacionais. 

É que a experiência mostra que onde os outros partidos só sabem 
mandar fazer - o PCP faz; onde os outros partidos só sabem mandar 
trabalhar - o PCP trabalha, porque o próprio partido é o partido dos 
trabalhadores e só com os trabalhadores, só com o seu trabalho, a sua 
inteligência, com a sua intervenção criadora, construtiva e entusiástica, os 
problemas nacionais podem ser resolvidos. 

É que a experiência mostra que onde os outros partidos se afundam 
em escândalos, em divisões internas, em dissidências - o PCP aparece, 
perante o povo, unido, democrático, honesto e enxuto, aberto à obser- 
vação e à opinião dos outros e não tendo receio do seu juízo. 

O nosso Partido apresenta-se perante o eleitorado de cabeça erguida 
e de consciência tranquila. Apresenta-se como o partido que existe não 
para servir-se do povo, mas para servir o povo. 

É por tudo isso que (para espanto daqueles que nos últimos anos 
fizeram do combate ao PCP a sua principal linha de acção) em vez de 
diminuído, em vez de enfraquecido, em vez de marginalizado, conforme 

■pretendiam, o PCP aparece perante o eleitorado mais forte do que nunca, 
com uma influência de massas jamais atingida e com a quase certeza de 
alcançar uma maior votação e um maior número de deputados. 

É por tudo isso que (para espanto dos anticomunistas que julgavam 
que o PCP estaria para sempre afastado de participar no governo) 
a participação dos comunistas no governo ganha de novo actualida- 
de na véspera das eleições, mostra ser uma exigência da situação, 
mostra ser essencial e indispensável para a formação de um governo 
democrático com uma política democrática. 

Perante esta perspectiva já alguns recomeçaram a argumentar que 
mesmo que o povo português queira os comunistas no governo, 
o imperialismo estrangeiro não o permitirá. Mas a esses, nós responde- 
mos que não reconhecemos ao estrangeiro o direito de intervir nos 
negócios internos de Portugal e na composição dos seus governos e que, 
no dia em que o povo português decidir que o PCP faça parte do 
governo, o PCP fará parte do governo, agrade ou não agrade ao 
imperialismo. 

Ao falarmos da participação comunista no governo temos plena 
consciência de que nós, os comunistas, sozinhos, não poderemos 
resolver os problemas do país. Mas temos também plena consciência de 
que sem nós os problemas não se podem resolver. 

A Aliança Povo Unido (APU) é, ela própria, uma iniciativa unitária. Mais 
do que isso, é, na campanha eleitoral, o motor de um processo unitário, 
conduzindo à aproximação, ao diálogo, à troca de impressões, ao 
entendimento, à acção comum e ao voto útil, seguro e certo na 
democracia, na APU, portugueses e portuguesas de todos os sectores 
democráticos, católicos e católicas que não vêem contradição entre a sua 
crença e a causa do povo trabalhador, muitos outros que só agora tomam 
plena consciência de quais são os verdadeiros interesses a defender, de 
quais são os verdadeiros democratas, de quais são os verdadeiros 
amigos e lutadores do povo e da pátria. 

Nas próximas eleições para a Assembleia da República, os partidos 
reaccionários continuarão em minoria, os partidos democráticos ficarão 
em maioria, e uma votação em massa na APU, reforçando o número 
de deputados do PCP e levando à Assembleia deputados MDP-CDE 
abrirá condições favoráveis para a construção de uma maioria democrá- 
tica efectiva e, nessa base, de um governo democrático com uma política 
democrática. 

Levaremos ao povo a verdade, a informação honesta, o justo 
objectivo, a real perspectiva, o caminho necessário. 

Levaremos também determinação e confiança para que vóte e para 
que lute de forma a assegurar a derrota da reacção e o futuro do Portugal 
de Abril - o Portugal libertado do fascismo, o Portugal do povo 
trabalhador, o Portugal da Reforma Agrária e das nacionalizações, 
o Portugal do controlo de gestão, o Portugal do poderoso e independente 
movimento operário e popular, o Portugal democrático e independente 
a caminho do socialismo. 

Avante, para a vitória democrática! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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DCLAMACÂO DO PCP 

Gtrês grandes objectivos 

)ara as eleições de 1979 

0 CP insiste em que é necessário alcançar 

restados nas eleições: 

—errofar a reacção, mantendo em minoria 

PSD/PPD, o CDS e seus acólitos; 

— teger uma maioria democrática, designa- 

amente de comunistas e socialistas; 

— umentar sensivelmente o número de depu- 

dos do PCP, condição indispensável para 

s alcançar uma alternativa democrática. 

Trata-se de três objectivos comple- 

nnentares. Sendo alcançados, abre-se 

a possibilidade de formar uma maioria 

democrática e um governo democrático. 

d iinoria=direita derrotada 

A derrota do PSD/PPD e do CDS consiste 

em não alcançarem em conjunto (na Aliança 

Reaccionária) maioria absoluta, pelo que não 

terão qualquer direito a formar governo. - 

CHP alerta, entretanto, desde já, para uma 

ívenanipulação da opinião pública, pela qual os 

dosaccionários, embora ficando em minoria, pos- 

via cantar «vitória» só porque obtenham em 

jnt(como aliás já tinham obtido nas eleições de 

>) hs deputados que o PS. 

I diota eleitoral do PPD e do CDS deverá ter um 

ícelente significado político: fazer cair por terra os 

ds i destruição das conquistas da Revolução, de 

ãoiconstitucional da Constituição e de liquidação 

jgindemocrático. 

Porquê a APU ? 

A Aliança Povo Unido (APU), 

formada pelo PCP e pelo MDP/CDE para 

as eleições da Assembleia da República, 

é um importante passo para a vitória 

democrática. 

Complementar da APU constituída 

para as eleições das autarquias, simplifica 

as campanhas e o voto, porque a sigla 

(APU) e o símbolo (as três argolas 

entrelaçadas) serão iguais nas duas 

eleições. 

A Aliança Povo Unido (APU) incen- 

tiva também uma dinâmica unitária, 

profundamente enraizada na experiência 

e no coração antifascista do Povo 

português, dinâmica que interessa, atrai, 

une e leva à acção política e ao voto não só 

muitas centenas de milhar de democratas 

de todas as tendências, entre os quais 

muitos milhares de católicos, como 

amplos sectores que, enganados pelos 

partidos da direita ou desiludidos pelo PS 

e pelos esquerdistas se sentem inclinados 

à abstenção. 

A Aliança Povo Unido (APU) permi- 

tirá não só a eleição certa de alguns 

deputados do MDP/CDE como o aumento 

do número de deputados comunistas 

e o reforço do Grupo Parlamentar do PCP. 

APU: o voto útil 

O voto Útil na O PS em 1976, depois de 

democracia ter aPelado para o "voto 

nãr* Á ™ DQ útil" dos democratas no PS 
^ para derrotar a direita, 

aliou-se a essa mesma direita. 

O PS coligou-se com o CDS num governo, 

coligou-se com o CDS e o PPD na contra-revolu- 

ção legislativa, no divisionismo sindical, na 

criação da UGT e dos sindicatos amarelos. Foi 

o PS que lançou a política dos "pacotes" 

e a ofensiva contra a Reforma Agrária, as 

desintervenções em benefício do patronato 

sabotador. Deve-se ao PS toda uma série de leis 

e projectos de lei contra os direitos dos trabalha- 

dores e as conquistas democráticas: a lei 

Barreto, o projecto Gonelha, a lei sobre as 

comissões de trabalhadores, as leis sobre as 

nacionalizações e as indemnizações e outras. 

Deve-se ao voto do PS a aprovação da lei dos 

senhorios ricos do PPD. 

Actualmente o PS, embora certo de ser uma 

minoria, continua a pretender governar sozinho, 

não mostra vontade de rever a política de 

recuperação capitalista, continua a recusar-se 
a uma aliança com o PCP. Se não houver uma 

deslocação do eleitorado para a esquerda, o PS 

poderá ir novamente aliar-se à direita ou viabili- 
zar um governo minoritário da direita, conforme 

admitem já dirigentes do PS. O voto útil na 

democracia não é no PS. 

O voto útil 

na 

democracia 

não é nos 

esquerdistas 

Ao longo dos anos, os 

esquerdistas têm feito 

sempre o jogo da direita, 

escolhendo os mesmos 

alvos para os seus 

ataques. Tomam o PCP 

como alvo principal. 

Prosseguem uma actuação de divisão sistemá- 

tica dos trabalhadores e dos democratas. Em 

luta uns contra os outros dentro dos próprios 

grupos, não têm força nem apoio para eleger 

deputados e por isso os votos nos esquerdistas 

serão votos inúteis e perdidos, possibilitando 

a vitória a mais alguns candidatos da direita. 

O voto útil na democracia não é nos esquer- 

distas. 

O voto útil 

na 

democracia 

é no PCP, 

é na APU 

O voto na APU é um voto 

em forças políticas fiéis aos 

interesses do povo 

trabalhador e a os 

objectivos democráticos. 

É um voto na maioria 

democrática, um voto para 
o entendimento dos democratas, designa- 

damente do PCP e do PS. É o único voto que, 

reforçando o grupo parlamentar do PCP 

e elegendo deputados do MDP/CDE, poderá 

conduzir, a uma maioria democrática efectiva, 

com comunistas, socialistas e outros demo- 

cratas. 

O voto no PCP, na Aliança Povo Unido 

(APU) não é apenas o voto útil. É o voto seguro, 

certo, necessário e indispensável para tornar 

possível uma efectiva maioria democrática 

capaz de determinar uma viragem na política 

portuguesa. 

iUm programa em oito pontos 

O PCP proclama: A solução da crise política e de todos os problemas 

nacionais deve ser encontrada no inteiro respeito pela Constituição, pelas 

instituições, pela legalidade e pela ordem democrática. 

Em contraste com os planos da reacção, a política que o PCP propõe ao 

eleitorado corresponde às necessidades objectivas do Portugal de hoje e às 

necessidades e aspirações do Povo português. 

A política que o PCP propõe ao Povo português consta de 8 pontos 

fundamentais: 

1. Respeito pela Constituição, estabilidade e reforço do regime 

democrático. 

2. Garantia das liberdades e direitos dos cidadãos, da legalidade, da 

ordem democrática e da tranquilidade pública. 

3. Contenção do aumento do custo de vida e melhoria das condições de 

vida dos trabalhadores e das ciasses médias. 

Dinamização da economia portuguesa voltada para o desenvolvi- 

mento e a melhoria das condições de vida do povo na base do 

respeito pelos limites das formações económicas (sector nacionali- 

zado, UCPs e Cooperativas da Reforma Agrária, empresas em 

autogestão, cooperativas, pequena produção agrícola e industrial, 

empresas capitalistas). 

Anulação e rectificação das decisões e actuações inconstitucionais 

e ilegais dos últimos governos, designadamente na ofensiva contra 

a Reforma Agrária, nas desintervenções, nos saneamentos dos 

democratas do aparelho de Estado. 

Ensino e cultura ao serviço do povo. 

Unidade das Forças Armadas e estabilidade militar. 

Firme defesa da independência e soberania nacionais e da 

integridade territorial e diversificação das relações externas, 

amizade e cooperação com todos os povos do mundo. 

8. 

Uma necessidade nacional: 

a presença dos comunistas 

no Governo 

A formação de uma maioria democráti- 

ca efectiva e a formação nessa base de um 

governo democrático são os grandes ob- 

jectivos políticos das próximas eleições. 

Uma viragem democrática não consi- 

ste apenas numa maioria democrática, 

mas na formação de um governo demo- 

crático com uma política democrática. 

Alcançada nas eleições uma maioria de 

deputados dos partidos democráticos (desig- 

nadamente do PCP e do PS) o entendimento 

desses partidos é essencial para possibilitar 

a formação de um governo democrático. 

O PCP solenemente declara: até ao 

acto eleitoral e após o acto eleitoral o PCP 

estará sempre pronto a examinar com 

o PS e com as outras forças democráticas 

um acordo para a formação de um go- 

verno democrático, pa base da maioria 

democrática alcançada nas eleições. 

Um governo democrático exige uma 

composição política que dê garantias de 

realização do programa. 

A realidade portuguesa e a experiência 

mostram que, para que possa ser definida, 

adoptada, aprovada e realizada uma polí- 

tica democrática, a participação do PCP 

no governo é essencial. 

Essencial porque só com os trabalha- 

dores se podem resolver os grandes 

problemas nacionais. Essencial porque 

o PCP apresenta soluções válidas e tem, 

como já mostrou, uma capacidade de organi- 

zação, de realização e de mobilização únicas 

no nosso País. Essencial porque os deputa- 

dos comunistas já provaram na Assembleia 

e os ministros comunistas já provaram no 

governo defenderem sempre consequente- 

mente os interesses populares e as conqui- 

stas de Abril. Essencial porque o PCP 

é a única força política que, apoiada no povo 

e ao serviço do povo, se mostra capaz de 

resolver os grandes problemas nacionais. 

A participação do PCP no governo 

deve tornar-se uma reclamação popular 

e nacional. Uma grande votação na APU 

confirmará uma tal reclamação. 
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Joaquim Gomes 
Membro da Comissão 
Política e do Secreta- 
riado do CC. 

Vamos dar inicio, 
à nossa Conferência Na- 
cional, Nela vamos as- 
sentar as linhas mestras 
da actuação do Partido 
para as eleições interca- 
lares e para as autar- 
quias que terão lugar res- 
pectivamente a 2 e 16 de 
Dezembro. 

Permitam, camaradas, 
que em nome do Comité 
Central saúde de igual 
modo todos os delega- 
dos e convidados e de 
entre estes saúde muito 
especialmente os cama- 
radas do MDP/CDE, 
nossos aliados nas bata- 
lhas eleitorais que se 
aproximam. 

Permiti ainda, camara- 
das, que saúde também 
de modo muito especial 
a Juventude Comunista, 
a UJC e UEC que, agora 
em processo de fusão 
das duas organizações 
numa única se preparam 
para melhor correspon- 
der à necessidade de 
mobilizar toda a juven- 
tude na luta pela satisfa- 
ção das suas reivindica- 
ções específicas. 
E ainda, camaradas, 
mais uma saudação 
especial à CGTP 
— Intersindical Nacional 
que comemora o seu 9.° 
aniversário. Igualmente 
saudamos o MDM, 
a URAP e outras orga- 
nizações unitárias que do 
mesmo lado da barricada 
se batem connosco na 
defesa das liberdades 
e da democracia. 

Uma saudação ainda 
para os nossos convida- 
dos especiais cuja pre- 
sença desde já agrade- 
cemos. 

Camaradas; 
Há cerca de três anos 

e meio realizámos uma 
Conferência Nacional 
com objectivos idênticos, 
ou seja para definir 
a orientação do nosso 

Partido às primeiras elei- 
ções legislativas para 
a Assembleia da Repú- 
blica. Nessa altura aca- 
bávamos de atravessar 
uma situação extrema- 
mente difícil. Não só 
tinha acontecido o 25 de 
Novembro, como estava 
ainda bem viva no espí- 
rito de todos os militantes 
e simpatizantes, e dos 
democratas em geral, 
a criminosa ofensiva da 
reacção contra os Cen- 
tros de Trabalho do 
nosso Partido e outros 
partidos e forças demo- 
cráticas. 

A reacção cantava 
vitória. Falava em alter- 
nativa 76. Estava con- 
vencida que com os seus 
atentados às liberdades 
poderia impedir o triunfo 
dos ideais democráticos 
e da própria democracia. 

A realização das elei- 
ções e a eleição de 40 
deputados do nosso 
Partido constituiu uma 
séria derrota para a reac- 
ção, e uma vitória impor- 
tantissima do nosso 
Partido e das forças 
democráticas. 

Também agora, quan- 
do se aproxima a realiza- 
ção de eleições, as for- 
ças reaccionárias, 
através das mais diver- 

sas provocações de 
onde sobressai o assas- 
sinato de dois cama- 
radas em Montemor-o- 
-Novo procuram impedir 
a livre expressão do elei- 
torado e a realização de 
eleições livres. 

Porém, com muito 
mais razão do que em 
1976 o nosso Partido 
pode confiar num bom 
resultado eleitoral. 

Quando em Dezembro 
o Povo português for 
chamado a votar, 
o nosso Partido terá 
muitas dezenas de 
milhar de militantes mais 
do que tinha em Abril de 
1976. 

Só entre o VIII e o IX 
Congressos o aumento 
de militantes foi de cerca 
de 50 000. 

O prestigio do Partido, 
a sua influência e ligação 
com as mais amplas 
massas, são agora in- 
comparavelmente mais 
sólidas e profundas. 

A classe operária, os 
trabalhadores e todas as 
forças laboriosas e pro- 
gressistas do nosso país, 
estão agora mais cons- 
cientes de que os gran- 
des problemas nacionais 
se não resolvem com 
uma politica de recupe- 
ração capitalista, lati- 

fundista e imperialista, 
com uma política de 
pacotes, de desemprego 
e exploração de submis- 
são ao FMI. 

A classe operária e os 
trabalhadores em geral, 
estão agora mais cons- 
cientes quais os partidos 
que defendem conse- 
quentemente os seus in- 
teresses e quem está 
contra eles. A demago- 
gia, as falsas promessas 
têm cada vez menos 
aceitação. Os trabalha- 
dores e todas as forças 
progressistas sabem 
agora melhor do que em 
1976, que não é por os 
partidos da direita, agora 
em Aliança, se dizerem 
democráticos que eles 
deixam de ser reaccioná- 
rios e golpistas. Que não 
é por se dizerem patrio- 
tas que deixam de 
atentar contra a indepen- 
dência e a integridade da 
Pátria. Que não é por 
o PS falar em socialismo 
que deixa de defender os 
interesses do grande 
capital edos monopólios. 
Não foi por o PS ser um 
partido que se diz de 
esquerda que deixou de 
se aliar à direita na con- 
tra-revoluçâo legislativa, 
nos ataques à Reforma 
Agrária, às nacionaliza- 
ções, aos direitos e con- 

quistas dos trabalhado- 
res. 

Por tudo isto, mas não 
só, os trabalhadores 
homens e mulheres, a ju- 
ventude, os reformados 
e deficientes, todos os 
portugueses que não 
querem o regresso ao 24 
de Abril, estão agora 
mais conscientes 
e seguros que só 
votando no Partido 
Comunista Português, 
único Partido dos traba- 
lhadores portugueses, só 
votando na APU, se 
podem defender as liber- 
dades, a Constituição 
e todas as conquistas de 
Abril. 

Camaradas: 
Conscientes das imen- 

sas e complexas tarefas 
que nos esperam, cons- 
cientes também da 
nossa força, coesão 
e dinamismo, todo 
o nosso Partido arranca 
para as próximas bata- 
lhas eleitorais certo de 
que com os nossos 
aliados e outras forças 
democráticas podemos 
infligir uma importante 
derrota aos partidos da 
Aliança Reaccionária, al- 
cunhada de democrática, 
e alcançar uma expres- 
siva vitória nas eleições 
de Dezembro. 

Eleições intercalares 

Fernando Oliveira 
membro da DORSA 
(...) 

Estamos certos que, 
mais uma vez e de forma 
ainda mais expressiva, 
o povo do nosso distrito 
irá confirmar nas umas 
a enorme confiança (em 
constante alargamento) 
que deposita no PCP 
e que resulta de sermos 
efectivamente o partido 
da verdade, da 
esperança e do futuro, 
o partido com todas as 
provas dadas na defesa 
intransigente dos 
interesses dos 
trabalhadores e da 
população. 

Para muitos milhares 
de pessoas que até aqui, 
por falta de escla- 
recimento, se mostravam 
reservadas em relação 
ao Partido, vai ficando 
cada vez mais claro que, 
ao contrário daquilo que 
pensavam, são os 
comunistas, os que, 
primeiro e muitas vezes 
os únicos, aparecem 
seriamente preocupados 
em resolver os 
problemas particular- 
mente nos momentos 
mais difíceis, 

O exemplo do que se 
passou em Março de 78 
e Fevereiro de 79, 
aquando das 
catastróficas inundações 
que atingiram várias 
regiões e particular- 
mente o Ribatejo, 
é a esse respeito 
elucidativo. Então, e sem 
qualquer excepção, foi 
o PCP que, mobilizando 
milhares de militantes, 
simpatizantes e amigos 
do Partido, desencadeou 
e dirigiu as primeiras 
e mais importantes 
acções de socorro 
e solidariedade às 
populações atingidas. 

Recolheram-se 
e d i s tri bui ram-se 
centenas de toneladas 
de roupas, géneros 
e utensílios. (...) 

passado de promessas 
eleitoralistas ou de 
planos de gabinete. 
Nesta zona, a existência 
de uma fábrica de 
celulose em Cacia, 
instalada sem as devidas 
precauções técnicas 
é um factor de poluição 
da região e de destruição 
de muitas culturas. 
A eventual instalação de 
uma fábrica de celulose 
no Baixo Mondego pode 
criar condições de 
poluição e de destruição 
de culturas semelhantes 
às do Baixo Vouga se 
não forem tomadas as 
medidas necessárias. 
(...) 

Estes três últimos anos 
de politica de direita 

custaram ao nosso Povo 
sacrifícios que poderiam 
ter sido evitados. 
(...) 

Por isso se vai 
generalizando 
a consciência de que 
a alternativa do futuro 
cabe às forças 
democráticas, cabe às 
classes trabalhadoras, 
cabe a todos quantos se 
empenham na 
construção de uma 
sociedade mais justa 
e mais fraterna em que 
se realizarão as mais 
profundas e as mais 
generosas aspirações do 
nosso povo. Por isso 
cresce a confiança no 
Partido Comunista 
Português. (...) 

António 
Casmarrinha 
membro da DOFiA 
( ) 

Além das grandes 
questões Nacionais 
- defesa das liberdades 
e das outras conquistas 
da Revolução 

— apontadas no projecto 
de proclamação, no que 
se refere ao Alentejo os 
problemas actuais e mais 
sentidos são: 

- A defesa da Reforma 
Agrária; 

- A luta contra 
o desemprego, que se 
faz sentir mais nas 
mulheres e jovens; 

- A luta pela melhoria 
das condições de vida 
dos trabalhadores e das 
populações, designada- 
mente, melhoria salarial, 
habitação, saúde, ensino 
e resolução dos 
numerosos problemas 
locais, a luta contra 
o aumento do custo de 
vida, contra a repressão 
e despedimentos: 

- A defesa dos 

problemas mais 
sentidos, dos pequenos 
e médios agricultores, 
comerciantes 
e industriais, reformados 
e deficientes, mulheres 
e jovens. 

A Reforma Agrária 
aparece no centro das 
preocupações dos 
candidatos Povo Unido, 
no Alentejo, como 
a conquista de Abril mais 
importante a defender. 
(...) 

Os candidatos Povo 
Unido lutarão para que 
as obras da Barragem do 
Alqueva prossigam e que 
o Governo crie condições 
para o realojamento das 
populações abrangidas 
pelas águas do Alqueva. 
(...) 

João Duarte 
membro da DORM 

Nos dois distritos do 
Minho, onde as forças 
reaccionárias são ainda 
predominantes, o nível 
de vida dos traba- 
lhadores, e o bem-estar 
da população são- 
o reflexo claro dos efeitos 
da política de direita: 

- A insegurança que 
paira sobre milhares de 
trabalhadores têxteis 
e sobre centenas de 
pequenos empresários, 
se o projecto de direita de 
reconversão do sector 
têxtil for por diante. 

- A insegurança de 
centenas e centenas de 
trabalhadores 
contratados a prazo, 
sujeitos a qualquer 
salário e a quem está 
vedada (debaixo de 
ameaça constante de 

despedimento 
a actividade 
reivindicativa, social 
e política: (...) 

- A insegurança dos 
rendeiros despejados 
das suas terras que 
cultivaram pela aplicação 
da lei dos senhorios ricos 
do PPD/CDS, ficando 
sem terra e sem casa; 

- A insegurança dos 
pequenos e médios 
agricultores, que ainda 
não têm garantido 
o escoamento do vinho 
verde a preços justos, 
ficando na dependência 
dos grandes produtores 
e armazenistas 
associados na CAP, 
organização da Aliança 
Reaccionária; 

- O aumento dos 
factores de produção, 
nomeadamente os 
adubos, rações, 
pesticidas, combustíveis, 
etc., sem garantia de 
preços compensadores, 
na venda dos seus 
produtos, antes das 
colheitas; 
(...) 

O desejo de mudança 
desta situação é um 
sentimento profundo do 
Povo dos distritos de 
Braga e Viana. Uma 
lenta, mas dia-a-dia mais 
nítida alteração se vai 
processando. (...) 

V 
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Sobre as candidaturas do PCP e o papel dos deputados comunistas 
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Jorge Leite 
membro da Org. de 
Professores de 
Coimbra 
(...) 

Entretanto, por falta de 
um plano adequado, 
criam-se no Baixo 
Mondego problemas que 
agravam a situação de 
muitos camponeses. As 
obras em curso, que são 
necessárias, provocam 
nuns casos a falta de 
água e noutros 
o alagamento dos 
terrenos sem qualquer 
Compensação para os 
agricultores afectados. 
A pretexto de um alegado 
plano de redimensiona- 
mento da propriedade 
prepara-se a con- 
centração da população 
naquela zona sem se ter 
em atenção 
a necessidade de uma 
redistribuição das terras 
recuperadas pelos 
agricultores 
expropriados. 

Problemas de 
natureza diferente se 
colocam na zona do 
Baixo Vouga. Ai as 
promessas de 
regularização das águas 
têm sido férteis mas as 
obras nenhumas. 
A estrada dique de 
Aveiro à Murtosa, 
a construção de diques 
para a defesa contra as 
cheias e outras obras 
que muito beneficiariam 
a região não têm 

Carlos Brito 
Membro da Comissão 
Política do Comité 
Central do PCP 

(...) 
Uma vez mais o nosso 

Partido escolhe como 
lugar adequado para 
a definição das suas 
grandes propostas 
políticas e programáticas 
a realização de uma 
Conferência Nacional, no 
caso desta, com mais de 
1 000 delegados em 
representação das 
organizações de todos 
os distritos do continente, 
das regiões autónomas 
e dos trabalhadores 
emigrados, com a assis- 
tência de 2500 convi- 
dados em cada sessão 
e que é acompanhada 
por um grande número 
de órgãos de informação 
nacionais e estrangeiros. 

O que esta circunstân- 
cia põe em evidência 
antes de tudo 
é o carácter profunda- 
mente democrático do 
trabalho do PCP. Mas 
demonstra também que 
o PCP não receia, antes 
deseja e procura, que 
a elaboração de 
aspectos tão importantes 
da sua actividade como 
a definição da sua linha 
política para a campanha 
eleitoral e as ideias 
básicas do seu programa 
para as eleições seja 
largamente testemu- 
nhada pelos trabalha- 
dores e, em geral, peio 
povo e pelo Pais. 

Nenhum outro partido 
procede de igual forma. 
O PCP procede assim 
porque é o partido mais 

democrático, mais aberto, 
mais honrado, mais 
enraizado no povo e nas 
realidades nacionais. 

Não admira pois que 
aumente o número 
daqueles que não têm 
dúvidas que o texto da 
Proclamação que for 
aprovado constitui um 
compromisso selado 
entre o PCP e o povo 
português, um comppro- 
misso queo PCP e os 
seus deputados respei- 
tarão em todas as 
circunstâncias e que tudo 
farão para pôr em 
prática. 

Proposta e funda- 
mentada a orientação 
que se preconiza, 
importa informar a Con- 
ferência e por intermédio 
dela o Pais sobre 
a composição das listas 
e as características dos 
candidatos que 
propomos ao eleitorado. 

A Aliança Povo Unido 
(APU) apresentou 
o número máximo do 
candidatos possíveis em 
todos os círculos elei- 
torais, num total de 352, 
sendo 250 efectivos 
e 102 suplentes. 

O MDP/CDE tem 40 
candidatos nas listas da 
APU, 24 efectivos e 16 
suplentes. 

Os restantes candi- 
datos sao filiados no PCP 
ou independentes 
indicados pelo PCP. 

É de assinalar que 
apesar do número de 
candidatos efectivos ter 
sido reduzido, por força 
da Constituição, de 263 
para 250 e dos 40 
lugares reservados aos 
candidatos do MDP, 
ainda assim, o nosso 
Partido apresenta mais 
16 candidatos agora (312 
como efectivos e suplen- 
tes) do que tinha 
apresentado nas ante- 
riores eleições para 
a Assembleia da Repú- 
blica (296). 

Importa sublinhar 
ainda que entre os candi- 
datos apresentados pelo 
PCP, 33 são democratas 
independentes incluindo 

católicos, número 
também superior ao de 
1976, que era de 20. 

Este facto confirma 
a rasgada politica 
unitária do PCP, que 
desta forma reconhece 
tanto o contributo 
positivo de outras 
correntes e homens de 
esquerda para a defesa 
da democracia e das 
conquistas da Revo- 
lução, como o papel que 
lhes está reservado nas 
batalhas futuras tendo 
em vista garanti-las 
e consolidá-las. 

A composição politica 
das listas da APU mostra 
como elas se podem 
constituir no ponto de 
encontro dos demo- 
cratas de diferentes 
tendècias e confirma 
a Aliança Povo Unido 
como importante factor 
de uma dinâmica unitária 
capaz de congregar 
largos sectores que 
lutam consequen- 
temente por uma 
viragem democrática na 
política nacional. 

Os 312 candidatos 
apresentados pelo PCP 
distribuem-se, social- 
mente, desta forma: 92 
operários, 58 
empregados, 122 inte- 
lectuais e técnicos, 17 
agricultores, 12 
pequenos e médios 
comerciantes, 
3 pequenos industriais 
e 8 diversos. 

Entre os operários: 18 
metalúrgicos, 14 ope- 
rários agrícolas, 11 
têxteis, 4 pescadores, 
4 electricistas, 4 da cons- 
trução civil, 4 da costru- 
çâo naval e 37 de outras 
profissões. 

Entre os empregados: 
14 empregados de escri- 
tório, 11 trabalhadores 
da função pública e das 
autarquias locais, 11 
bancários, 
5 empregados de balcão, 
15 de outras profissões. 

Entre os intelectuais: 
36 professores, 22 
médicos, 14 juristas, 11 
engenheiros, 5 enge- 
nheiros e técnicos agrí- 

colas, 5 economistas, 
4 escritores e 25 de 
outras profissões. 

De entre os candidatos 
apresentados pelo PCP, 
43 são mulheres, o que 
corresponde a 14% dos 
candidatos do nosso 
Partido. (No conjunto das 
listas da APU há mais 
4 candidatas, apresen- 
tadas pelo MDP/CDE). 

13 dos candidatos são 
membros da UJC e da 
UEC e 6 são reformados 
e activistas das suas 
organizações unitárias. 

O candidato mais 
jovem tem19 anos 
e o mais velho 79 anos. 
Têm menos de 30 anos, 
18,2% dos candidatos. 
Entre os 31 e os 50 anos 
encontram-se 62,2% 
dos candidatos. E 19,6% 
dos candidatos têm mais 
de 50 anos. 

Os trabalhadores no 
conjunto (operários 
e empregados) repre- 
sentam 48,1% dos 
candidatos. Os inte- 
lectuais e técnicos, 39%. 
Os agricultores, 5,5%. 
Os restantes, 7,4%. 

Entre os candidatos 
apresentados pelo PCP, 
41 são dirigentes 
sindicais, 44 eleitos das 
autarquias e 26 são 
actuais deputados. 

Fazem parte das listas 
propostas pelo Partido 
38 membros do Comité 
Central, dos quais 13 
membros da Comissão 
Política, aí incluindo 
o Seoretário-Geral do 
nosso Partido, camarada 
Álvaro Cunhal. 

Os candidatos propos- 
tos peloPCP são, - pelas 
provas dadas, merece- 
dores da confiança dos 
trabalhadores e do povo, 
correspondem pela 
composição social e pela 
sua diversificada prepa- 
ração técnica, não só aos 
objectivos políticos da 
campanha eleitoral como 
às exigências especi- 
ficas da frente de 
trabalho - a Assembleia 
da República - a que 
muitos pelo voto popular 
virão a ser chamados. 

(...) 
De tudo que dissemos 

sobre as listas ressalta 
claro quanto são mesqui- 
nhamente falsas 
e maldosas as palavras 
daqueles que acusam 
o PCP de se esconder ou 
de se disfarçar atrás da 
APU. O que é particular- 
mente lamentável é que 
também nesta operação 
de ataques ao PCP 
encontremos irmanados 
as acusações inimigas 
da Aliança Reaccionária 
e a palavra caluniosa de 
dirigentes do PS. 

Aqui o prejuízo recai 
por inteiro sobre os que 
acusam falsamente 
o PCP. Toma-se trans- 
parente que tais 
acusações são amas- 
sadas na mentira, tal 
como o acervo de calú- 
nias torpes que as 
centrais de desin- 
formação dos partidos 
reaccionários fabricam 
e com que diariamente 
procuraram envenenar 
a atmosfera política. 

Realizando esta 
Conferência Nacional 
com milhares de parti- 
cipantes para organizar 
a campanha pelo voto na 
APU está o PCP 
a esconder-se ou 
a disfarçar-se? 
Aguardámos a cobertura 
que lhe será dada pela 
Televisão, pela Rádio, 
pelos jornais estatizados, 
pelos jornais do PS 
e demais imprensa e logo 
se verá que o PCP não se 
esconde, mas que os 
outros procuram 
esconder o PCP. É claro 
que não o conseguem, 
somos grandes de mais 
para ser escondidos! 

O PCP está com 
o rosto descoberto, 
o mais que é possível, 
e fortemente represen- 
tado nas listas da Aliança 
Povo Unido, com grande 
número dos seus 
dirigentes e quadros dos 
mais conhecidos dos tra- 
balhadores e das 
massas populares. 

(...) 

A Campanha para as Eleições Intercalares 

HE 

Mário Silva 
membro da DORAA 
(...) 

Os comunistas 
e democratas mais 
consequentes dos 
Açores também 
formaram a sua lista para 
as próximas eleições 
peio círculo eleitoral da 
região. Não sem 
dificuldades, é certo. 
Dificuldades 
particulares, inerentes 
à situação 
antidemocrática que 
caracteriza a vida politica 
e social da região, em 
que, pelos mais diversos 
modos e sempre com 
a conivência (senão com 
a participação activa...) 
do Governo Re- 
gional/PPD, se entrava 
a actuação do nosso 
Partido e doutras 
organizações 
democráticas, se 
provoca individualmente 
os seus militantes ou 
outros cidadãos 
progressistas 
ameaçando as 
liberdades e os direitos 
década um. (...) 

Apesar das obras de 
fachada em curso e da 
demagogia eleitoral do 
PPD regional, 
igualmente convictos 
estão também os 
comunistas de que as 
contradições internas 
que minam o PPD dos 
Açores e a progressiva 
falência e descrédito da 
política (de essência pró- 
-separatista) do Governo 
de Mota Ámaral, dos 
seus mais diversos 
aspectos: desde o sector 
da agricultura: pescas: 
politica aérea: etc., até 
à corrupção 
e incompetência 
generalizada no seu 
seio, colocarão cada vez 
com maior agudeza aos 
olhos da população 
a necessidade de uma 
alternativa verdadeira- 
mente democrática para 
a política e o governo da 
região, no quadro da qual 
se coloca o necessário 
reforço da APU, o que 
não restam dúvidas que 
se irá verificar. 

Aurélio Santos 
Membro do Comité 
Central do PCP 

A batalha politica das 
eleições já começou. 
A reacção já sofreu as 
primeiras derrotas. Já 
está em marcha o movi- 
mento para assegurar 
a vitória democrática. 

Mas para alcançar 
a vitória democrática, 
é imprescindível desen- 
volver um imenso 
estorço de esclareci- 
mento e de mobilização 
politica do Povo portu- 
guês. É indispensável 
uma empenhada acção 
de propaganda do nosso 
Partido, com a participa- . 
çâo de todas as energias, 
todas as organizações 
e todos os militantes do 
Partido. 

Temos, em primeiro 
lugar, de confirmar 
e consolidar o voto no 
Povo Unido de todos 
aqueles que, nas ante- 
riores eleições, manifes- 
taram através do voto 
a sua confiança no PCP, 
bem como aqueles que, 
em resultado da sua pró- 
pria experiência politica, 
aderiram ao PCP ou dele 
se aproximaram desde 
as últimas eleições. 
Temos, além disso, de 
procurar unir à volta das 
listas da APU o maior 
número possível de 

democratas e patriotas 
que se pronunciam 
contra o regresso ao 
passado e querem con- 
tribuir com um voto certo, 
seguro e útil para 
a viragem democrática 
que se impõe na politica 
nacional. Teremos, ao 
mesmo tempo, de de- 
senvolver uma ampla 
acção de esclarecimento 
junto daqueles que, 
embora ainda estejam 
politicamente influen- 
ciados pelos partidos de 
direita, são atingidos nos 
seus interesses mais 
vitais pelas consequên- 
cias da política desses 
mesmos partidos. 

Esse processo de 
consciencialização de 
pessoas que não viram 
realizadas as suas 
aspirações peto partido 
em que votaram, 
traduziu-se já por uma 
perda de mais de 
470 000 votos pelo PPD, 
das eleições de 1975 
para as últimas eleições. 
Quanto ao PS, 
certamente que se 
deverá em grande parte 
à sua política de alianças 
com a direita o facto de 
ter perdido, nesse 
mesmo período, mais de 
750 000 eleitores. 

Vendo fugir-lhe grande 
parte do seu eleitorado, 
a reacção fala muito dos 
perigos da abstenção. Sá 
Carneiro queria mesmo 
uma lei que obrigasse 
à força todos a votar. 
Pois podem ficar certos 
que nós, comunistas, 
trabalharemos com toda 
a energia para que 
aqueles que deixaram de 
votar na direita votem 
agora de acordo com os , 
seus interesses. Ou seja: 
votem nas listas «Povo 
Unido». 

Tanto à escala na- 
cional como à escala dis- 

trital, de concelho ou de 
freguesia, é absoluta- 
mente necessário 
estudar a arrumação do 
eleitorado pelos vários 
partidos, analisar 
a evolução dos 
resultados eleitorais, 
localizar o peso eleitoral 
de cada sector social eos 
meios para os tocar. 
A esses factores, outros 
haverá que associar, 
como o grau de con- 
centração do eleitorado 
e os resultados possíveis 
imediatos para obtenção 
de mandatos. 

Para definir 
a campanha eleitoral em 
cada região, é necessá- 
rio, também, ter em conta 
a sua realidade econó- 
mica e social. Temos de 
localizar os sectores 
mais sensibilizados para 
votar nas listas «Povo 
Unido» e para deixarem 
de dar o seu voto 
à direita. 

Terão prioridade, na 
nossa acção, a classe 
operária, os traba- 
lhadores rurais e os 
trabalhadores assala- 
riados em geral, sectores 
onde o PCP já tem uma 
grande votação e onde 
se encontram os que 
mais sofrem a explora- 
ção capitalista e as 
consequências da 
degradação das condi- 
ções de vida. Particular 
atenção devem merecer 
os sectores da classe 
operária e de outros 
trabalhadores assalaria- 
dos que, não tendo ainda 
votado em nós, tendo 
mesmo votado em 
partidos da direita, 
fizeram nos últimos 
tempos experiências 
positivas de luta 
e sofreram directamente 
as consequências da 
política dedireita seguida 
desde 1976. O mesmo 

acontece em relação 
a sectores como os 
empregados de escri- 
tório, da banca, do 
comércio e da função 
pública, bem como os 
quadros técnicos do 
sector privado, da admi- 
nistração pública e local, 
da saúde ou do ensino, 
e os agricultores, na sua 
diferente situação de 
proprietários e rendeiros. 
Muitos desses trabalha- 
dores elevaram gran- 
demente a sua consciên- 
cia política, conhecem 
melhor o nosso Partido e, 
estamos certos, irão 
votar «Povo Unido» nas 
próximas eleições. 

Na nossa acção 
eleitoral não podemos 
esquecer a situação de 
todos os portugueses 
que são esquecidos 
e marginalizados, conde- 
nados a condições de 
miséria e humilhação. 
Temos de estar atentos 
ao esclarecimento dos 
jovens, especialmente 
aqueles que irão votar 
pela primeira vez. 
Contamos também que 
o incremento da parti- 
cipação plena das 
mulheres no debate 
cívico e na vida política, 
contribuirá para conso- 
lidar a democracia em 
Portugal. 

Para travar a batalha 
eleitoral não basta porém 
definir os objectivos polí- 
ticos e determinar os 
sectores a que nos diri- 
gimos. Temos de saber 
também os meios que 
utilizaremos. 

Camaradas: 
Nós, para definirmos 

a nossa campanha 
eleitoral, não precisamos 
de ir a Espanha pedir 

ajuda de técnicos e espe- 
cialistas, como fizeram 
os senhores da aliança 
reaccionária. Nós temos 
os nossos pés bem 
firmes na terra portu- 
guesa, nas suas reali- 
dades, e é a partir do 
conhecimento cio nosso 
povo que partimos para 
definir a nossa acção. 

O elemento principal 
da nossa campanha 
eleitoral, serão os mais 
de 164 000 membros do 
nosso Partido, de que 
vós sois aqui os repre- 
sentantes. Certamente 
que haverá também 
materiais de propaganda 
de produção central 
e local para auxiliarem 
a intervenção dos mili- 
tantes. Serão realizadas 
grandes acções de 
massas, comícios 
e sessões de esclareci- 
mento, através das quais 
serão expostas as 
posições do nosso 
Partido. Mas sem dúvida 
alguma que o resultado 
eleitoral dependerá, de 
forma decisiva, da capa- 
cidade que cada militanfe 
tiver de esclarecer os 
seus companheiros de 
trabalho, os seus 
vizinhos, as pessoas do 
seu conhecimento, do 
seu bairro, da sua terra. 
Grande parte da popula- 
ção portuguesa, 
saturada das falsidades 
e da propaganda da 
reacção e da direita, 
acolhe com satisfação 
e interesse esse contacto 
directo e pessoal, que lhe 
permite ouvir factos 
e argumentos expostos 
com simplicidade e fran- 
queza, com espirito 
critico e respeito pelas 
opiniões alheias. 

Esse esforço de escla- 
recimento e propaganda 
não pode esperar 
o período eieitoral. 

conservas de peixe 
também continua em 
crise. A politica de 
concentração da 
indústria privada iniciada 
nos tempos de VI 
Governo Provisório 
conduziu ao que se 
esperava: sem controlo 
de espécie alguma da 
parte do Estado, os 
chorudos subsídios 
então concedidos aos 
capitalistas sumiram-se. 
A indústria mantém-se 
sem o abastecimento de 
peixe assegurado o que 
tem provocado um 
subaproveitam en to 
crescente da capacidade 
produtiva instalada, isto 
num sector que em 1976 
rendeu ao País mais de 
um milhão e meio de 
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contos em divisas. 
Subsistem gravíssimos 
problemas da habitação 
a exigir medidas 
urgentes no que respeita 
à construção especial. 
(...) 

José Rocha 
membro da DORAL 
(...) 

O turismo, que 
constitui hoje a espinha 
dorsal da economia da 
região, rendendo embora 
muito, não dá ao Pais em 
d i vi sas aquilo que 
poderia dar. Ávançou-se 
entretanto numa certa 
reestruturação da 
Comissão Regional de 
Turismo do Algarve que, 
se trabalhar no sentido 
correcto poderá 
planificar e coordenar 
melhor a actividade 
turística da região. 
Entretanto foram 
reentregues ao patronato 
praticamente todas as 
empresas do ramo que 
estavam inter- 
vencionadas. Nessas 
empresas e noutras 
acentuou-se muito 
a repressão patronal que 
tem conduzido 
a despedimentos 
e a outras arbitrarie- 
dades. 

Na agricultura algarvia 
subsistem os factores de 
crise. Os agricultores 
reclamam que os preços 
mínimos de garantia dos 
principais produtos 
agrícolas sejam fixados 
no inicio das campanhas, 
o escoamento das 
produções e a valoriza- 
çâo dos produtos 
tradicionais algarvios. 

A indústria de 

Ir 

José Casanova 
suplente da Comis- 
são Política do CC do 
PCP que falou 
representando 
a DORL 

(...) É tempo do PS 
compreender que não 
basta afirmar 
demagociamente que 
defende as liberdades 
e a democracia. 
É preciso, de facto, 
defendê-las. E não se 
defende a liberdade 
e a democracia aliando- 
-se aos seus inimigos. 

Camaradas: na 
política antipopular 
e antipatriótica dos 
sucessivos governos 
encontramos as causas 
do agravamento da 
situação económica do 
país; da dependência 
crescente face ao 
imperialismo; do 
aumento brutal do custo 
de vida e da baixa do 
salário real dos 
trabalhadores: do 
aumento do 
desempregq; dos 
ataques às liberdades 
e direitos consagrados 
na Constituição. 
O governo Mota 
Pinto/PPD/CDS, nos 
seus últimos dias de vida 
aprovou em Conselho de 

Ministros demitido, um 
decreto-lei que vem 
permitir o aumento das 
rendas de casa. Este 
decreto-lei visa 
satisfazer os partidos da 
Aliança Reaccionária 
(que há muito vinham 
reivindicando 
o descongelamento das 
rendas). Surge na 
sequência dos estudos 
para o efeito elaborados 
em primeira mão por 
ministros dos governos 
PS e das pressões feitas 
pelos dois partidos da 
aliança reaccionária 
- PPD/CDS. Para 
a esmagadora maioria 
dos portugueses 
e designadamente para 
o povo de Lisboa, 
â aplicação desta legisla- 
çào a concretizar-se 
comportaria sérias 
consequências. Daí 
o acordo total da ORL 
com a decisão do nosso 
Partido de, na AR 
a eleger nas próximas 
eleições, chamar de 
imediato este decreto-lei 
a apreciação pela 
Assembleia a fim de 
o anular. 

Camaradas: só nos 
primeiros 3 meses deste 
ano, com a politica 
repressiva e terrorista do 
governo Mota 
Pinto/PPD/CDS, 
verificaram-se, na região 
de Lisboa, 2 mil 
despedimentos 
colectivos e mais de mil 
e quinhentos 
despedimentos 
individuais. O ataque às 
organizações de classe 
dos trabalhadores 
atingiu, no nosso distrito, 
proporções muito 
grandes e revestiu-se de 
brutal violência. (...) 
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Artur José 
Vidal Pinto 
membro da DORP 

Para além das 
dificuldades que 
o aumento do custo de 
vida cria a toda a gente, 
há sectores com um peso 
particular no distrito, 
como os têxteis e as 
madeiras, em que 
o desfasamento entre os 
preços e os salários se 
acentuou a um nível 
insuportável. Nestes 

sectores, a titulo de 
exemplo, a contratação 
coiectiva está congelada 
desde Janeiro de 1977 

O desemprego é outra 
flagelo que a politica de 
direita faz abater sobre 
os trabalhadores. No 
distrito há cerca de 100 
mil desempregados, 
entre os quais cerca de 
40 mil jovens à procura 
do primeiro emprego; 
regista-se um terço do 
total nacional de 
despedimentos 
praticados em 1977 e 78, 
o que em termos 
concretos tem expressão 
no facto de mais de 1200 
trabalhadores 
despedidos todos os 
meses se inscreverem 
no desemprego: verifica- 
-se um elevado índice de 
subemprego; um 
elevado número de 
trabalhadores agrícolas 
não remunerados: e um 
número cada vez maior 

de contratos a prazo, 
prática que gera 
situações de grande 
intraquilidade 
e instabilidade e que se 
verifica em sectores 
inteiros, como o da 
construção civil, e em 
inúmeras empresas 
como as'do sector têxtil. 
Na Quintas & Quintas, 
Póvoa de Varzim, 
propriedade de gente do 
CDS e do ELP - em 
cerca de 800 
trabalhadores mais de 
200 são contratados 
a prazo. 

Entendemos que na 
próxima Assembleia da 
República seria muito 
importante uma iniciativa 
legislativa do PCP que 
revisse profundamente 
o sistema de protecção 
aos desempregados. 
Também em relação aos 
contratos a prazo, se 
imporia revogar 
a legislação em vigor. 

Armando Morais 
membro da DORBI 

(...) Vivemos numa 
região onde predominam 
as forças do obs- 
curantismo, as torças da 
Aliança Reaccionária. 
(...) 

Nestas mesmas 
regiões, de domínio 
actual dos partidos da 
Aliança Reaccionária, as 
populações vão mais 
uma vez ter ocasião de 
conhecer na prática os 
conceitos de liberdade 

e democracia destas 
forças. Nos concelhos de 
Proença-a-nova, Oleiros 
e outros do distrito da 
Guarda, já se começa 
a sentir o efeito dessas 
noções de «demo- 
cracia»; um camarada de 
Proença-a-Nova que se 
candidatou pela APU, 
é avisado de que há 
pessoas pagas para 
o atropelarem na 
estrada... Um outro 
camarada de Oleiros 
esteve em risco de 
perder a sua casa 
quando os caciques 
locais, aproveitando 
a ignorância das 
pessoas, queriam 
assaltar e destruir 
a habitação do 
camarada. (...) 

A lei dos senhorios 
ricos levou ao 
despedi mento de 
centenas de agricultores 
rendeiros, que hoje sem 
terra, ou em vias de 

a perder, não esquecem 
quem aprovou tal lei. Só 
na região do Fun- 
dão/Covilhã mais de 
uma centena de 
processos estão 
pendentes nos Tribunais, 
tendo os rendeiros 
desenvolvido as mais 
variadas lutas, abaixo- 
- assinados, contacto 
com os órgãos do Poder, 
manifestações, que são 
exemplos de que os 
agricultores se 
organizam e lutam pelos 
seus direitos e in- 
teresses. 

Os trabalhadores dos 
lanifícios da Corda da 
Serra, são dos mais mal 
pagos do nosso Pais 
e muitos milhares vivem 
numa situação de 
subemprego, os 
contratos a prazo baixam 
ainda mais os salários 
e são uma ameaça 
constante do 
desemprego. 

A mulher e as eleições 

Maria Alda Nogueira 
Membro do Comité 
Central do PCP 

Com a Revolução de 
Abril, as mulheres portu- 
guesas conquistaram 
finalmente os direitos por 
que há dezenas de anos 
vinham lutando 
- abriram-se na sua 
frente perspectivas para 
a sua realização como 
cidadãs num país livre 
e democrático. 

São estes direitos 
- consagrados na Cons- 
tituição e no Direito da 
Família - são estas 
perspectivas que vão ser 
postas em causa 
aquando da realização 
das próximas eleições. 
Importa que tomemos 
isto claro para todas 
e cada uma das mulhe- 
res da nossa terra, 
através das mais 
variadas formas pelas 

quais, na pré-campanha 
e na campanha eleitoral, 
nos dirijamos às mulhe- 
res. 

Não só porque se trata 
de mais de metade do 
eleitorado português, 
mas também porque 
o voto da mulher tem 
decisiva importância 
sobre o voto do resto da 
família, pois, pese aos 
que assim não pensam, 
a subalternização social 
da mulher não anula, não 
impede a sua influência 
a nível familiar; bem pelo 
contrário. 

Mais: para além da 
familia, pelas muitas 
e variadas pessoas que 
a mulher na sua vivência 
diária contacta (no traba- 
lho, nos mercados, nas 
lojas, etc.), a influência 
das suas opiniões 
e posições ultrapassa em 
muito o nível familiar. 

A questão porém não 
ser reduz ao voto, se bem 
que o voto seja, como 
é em si mesmo, uma 
forma de expressão da 
vontade política do 
cidadão, uma forma não 
pouco importante da sua 
participação directa na 
constituição, na 
composição dos órgãos 
de soberania central 
e local, neste caso, 

Assembleia da 
República e Autarquias, 
A questão é de raiz 
política. E as mulheres 
portuguesas, que têm 
sido atingidas em cheio 
pela ofensiva das forças 
reaccionárias contra as 
conquistas de Abril - seja 
a nivel da subida do 
custo de vida, seja a nível 
do desemprego (só entre 
1977 e 1978 o peso do 
desemprego feminino 
em relação ao total subiu 
de 54,6% para 60,3%), 
seja a nível do desprezo 
a que os governos de 
direita, ou com a direita, 
ou sob pressão da direita 
têm votado os problemas 
da mulher, da mãe e da 
criança - as mulheres 
portuguesas, dizíamos, 
têm feito ouvir bem alto 
o seu protesto, contra as 
ofensivas reaccionárias, 
têm participado de forma 
cada vez mais activa na 
defesa das liberdades, 
da Reforma Agrária, da 
Democracia. Elas tomam 
consciência, cada vez 
em maior número, que 
a causa das dificuldades 
com que se debatem 
para alimentar, vestir 
e defender a saúde dos 
seus, vêm da direita, dos 
ataques desta às con- 
quistas de Abril e não do 
25 de Abril, como 

a direita pretende fazer 
acreditar. 

Por outro lado, as mu- 
lheres portuguesas de 
Iodas as camadas têm 
encontrado no PCP, há 
dezenas de anos, o mais 
consequente e firme 
defensor dos seus 
interesses e direitos. 

Camaradas: nas 
eleições passadas as 
mulheres deram em 
maioria os seus votos 
aos partidos democrá- 
tiços. De então para cá, 
às fortes razões que 
levaram as mulheres 
portuguesas a contribuir, 
de forma decisiva, para 
a vitória das forças 
democráticas, acrescem 
novos e fortes motivos 
políticos decorrentes da 
ofensiva desenfreada 
das forças reaccionárias 
e dos partidos que as 
representam para 
destruir o regime 
democrático, motivos 
que, estamos certos, 
reforçarão a vontade 
e determinação da 
população feminina de 
votar ainda em maior 
número no PCP, na APU, 
coligação em que o PCP 
concorre integrado às 
próximas eleições. 

Diz-se, com verdade, 
que sem a participação 
massiva, interessada 

e activa das mulheres 
não é possível construir 
a democracia em 
Portugal. Também com 
verdade se pode dizer 
que sem o voto da 
maioria das mulheres 
portuguesas na APU, 
a direita não seria 
derrotada, as forças 
democráticas não 
venceriam. 

Pelo que ao PCP 
respeita, a adesão de um 
número cada vez maior 
de mulheres ao Partido 
nestes últimos três anos, 
a participação cada vez 
mais activa destas nas 
realizações, iniciativas 
e tarefas do Partido, terá 
necessariamente de 
levar cada um de nós, 
homens e mulheres 
comunistas, a não 
pouparmos esforços 
para a mobilização de 
muitas e muitas mais 
dezenas de milhares de 
mulheres para uma 
votação em massa no 
PCP, na APU Trata-se 
de uma tarefa de todo 
o Partido, de tod 
a a organização. 

Trata-se de, com 
espirito aberto, não 
sectário, conquistarmos 
não só os votos daquelas 
mulheres que ao longo 
destes três anos em 
amplas acções unitárias 

mostraram, sob o fogo 
das ofensivas da reacção 
contra as conquistas 
democráticas, que estão 
com a democracia, com 
o Portugal de Abril. 
Trata-se, principalmente, 
de esclarecer, interessar 
e motivar para uma 
votação no PCP, na 
APU, a grande massa de 
mulheres que possa 
encontrar-se desiludida, 
desencantada ou 
indecisa face à política 
dos governos que 
facilitaram a ofensiva da 
direita ou que a puseram 
mesmo em prática como 
governo da direita que 
foram. 

Trata-se de explicar 
pacientemente como 
e porquê só uma viragem 
democrática na situação 
pode pôr fim às conse- 
quências desastrosas 
daquela politica de que 
as mulheres foram 
grandes vitimas. Trata- 
-se de explicar como 
e porquê a possibilidade 
de uma viragem 
democrática na situação 
politica, económica 
e social do País só se 
verificará se no PCP na 
APU, houver uma grande 
votação que permita 
levar à Assembleia da 
República um maior 
número de deputados 
comunistas. (...) 
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Amadeu Rodrigues 
membro da Org, da 
Freguesia de Alcânta- 
ra 
(...) 

Das cerca de um 
milháo e quinhentas mil 
pensões pagas em 
Portugal, mais de um 
milhão e trezentas mil 
são de valor inferior a três 
mil e q u i nhentos 
escudos. 

O voto dos 
reformados, 
pensionistas e idosos, 
não pode ser 
desperdiçado. . 

O nosso voto não pode 
servir, para instaurar em 
Portugal uma politica de 
mentira e miséria. 

O nosso voto tem de 
servir para abrir 
o caminho á tão 
necessária viragem 
democrática na politica 
praticada no nosso país. 

Não queremos mais 
Mota Pintos 
a desgovernar Portugal. 

Por isso nós os 
reformados, 
pensionistas e idosos 
comunistas não 
regatearemos esforços 
no alcançar dos 
objectivos definidos 
nesta grandiosa 
Conferência. 

de 78/79. Quem não 
o fez? A Junta Nacional 
das Frutas, organismo 
então dependente do 
ministro do Comércio do 
governo Mota 
Pinto/PPD/CDS. Que 
critério? Eufemistica- 
mente a liberdade de 
mercado, de facto 
a liberdade de 
açambarcamento 
e especulação dos 
grandes comerciantes, 
impondo preços de 
miséria aos agricultores 

SB ilis 
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..."Nas eleições de 
1976, o Povo Unido 
concorreu em todas as 
Câmaras e Assembleias 
Municipais e em 53 
freguesias dos distritos 
de Castelo Branco 
e Guarda. Este ano, além 

de todas as Câmaras 
e Assembleias Muni- 
cipais, a que se vai de 
novo concorrer, trabalha- 
mos no sentido de 
apresentar listas em 180 
freguesias, ou seja em 
mais 127.» 

para depois ganharem 
rios de dinheiro na venda 
a retalhistas e con- 
sumidores. 

Reduz-se o volume de 
vinho do Douro 
a beneficiar para 
o fabrico do vinho do 
Porto. Quem o decide? 
O Instituto do Vinho do 
Porto. Mantém-se 
o cadastro desactualiza- 
do e sem fiscalização 
capaz. Quem o mantém 
e consente? A Casa do 
Douro, Isto é, 

organismos dirigidos por 
gente do PPD, CDS, PS. 
Critério? Os interesses 
das Grandes Casas 
Exportadoras de Vila 
Nova de Gaia. Quem 
é prejudicado? Todos os 
pequenos vinicultores do 
Douro que se viram sem 
direito a benefício, 
enquanto grandes 
proprietários mantêm 
direito a milhares de litros 
de vinho beneficiado em 
terras onde não colhem 
um cacho de uvas. 

mÊms 

semi 
Carlos Ramildes 
membro da DORS 
(...) 

Conhecemos 
e denunciamos as 
limitações às liberdades 
democráticas que 
regularmente os partidos 
da Aliança Reaccionária 
praticam nalgumas 
zonas do Continente 
e das Ilhas. No nosso 
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distrito, bem ao contrário, 
vive-se um clima de 
respeito integral pelas 
liberdades, que não 
poderá deixar de 
incomodar a D. Roseta 
e os seus acólitos da 
lista, onde até há um 
monárquico, mas 
naturalmente não há 
nenhum operário. Não 
deixarão por isso de 
montar provocações, 
certos como estão que só 
podem contar com 
a frieza e a recusa dos 
trabalhadores face às 
suas propostas 
bolorentas do passado. 
O que não conseguirão 
fazer é repetir as 
manobras de 1969, que 
elegeram, entre outros, 
o seu actual chefe Sá 
Carneiro para 

a Assembleia Nacional 
fascista, à custa do 
chamado «carrocei» dos 
legionários que votavam 
duas, três e mais vezes. 
(...) 

Os próprios dirigentes 
do PS, ainda que 
insistindo em não corrigir 
a sua política dita de 
«charneira» ou 
«balancé», mas que 
continua encravada no 
lado direito, sabem os 
efeitos e as reacções 
à sua politica. 

Será por acaso que 
o sr. Goneiha, tão 
conhecido dos 
trabalhadores de 
Setúbal, região onde 
reside e jxir onde foi 
eleito, tenha sido 
transferido mais para 
Norte? (...) 

José António 
Amador 
membro da Comissão 
Concelhia de Peniche 
que falou em repre- 
sentação da DORLE1 
(...) 

No distrito de Leiria, 
onde a reacção que 
impera na zona rural 
sistematicamente 
intimida e corrompe, 
espezinhando os direitos 
dos cidadãos, que não 
são livres de se 
afirmarem, já não tanto 
como do nosso Partido, 
mas como defensores 
dos ideais do 25 de Abril, 
o aumento da votação 
tem para nós ainda um 
maior significado. 

Quem não pensa 
como a reacção 
PPD/CDS em largas 
zonas rurais 
é perseguido 
e marginalizado. 

No entanto, a direita 
não conseguiu impedir 
que progressivamente 
tenhamos vindo 
a aumentar a nossa 
votação, mau grado 
a acção manipuladora 
anticomunista dos 
caciques da reacção. 

Não fossem os 
atropelos às liberdades 
dos representantes do 
PPD e do CDS, não 
fossem os entraves 
à actuação nas zonas 
rurais das forças 
democráticas e do nosso 
Partido o aumento seria 
ainda mais substancial. 
(...) 

Manuel de Sousa 
membro da Org. da 
Construção Civil do 
Funchal que falou em 
representação da 
DORAM 
(...) 

Não vai ser fácil 
a nossa tarefa como 
devem calcular. As 
forças reaccionárias 
e separatistas tudo 
tentarão para que o povo 
madeirense continue 
subjugado e oprimido, 
tentando não lhe permitir 
que votem livremente 
nas próximas eleições. 
De facto, perante tudo 
aquilo que têm feito, só 

manipulando, é que as 
forças de direita «PPD 
e CDS» têm conseguido 
um domínio caciqueiro 
sobre as populações. (...) 

Nenhum dos grandes 
e graves problemas das 
Ilhas da Madeira e Porto 
Santo têm sido 
resolvidos na vigência 
dos governos 
reaccionários de João 
Jardim/PPD. 

A vida tem-se tomado 
cada vez mais cara, ao 
passo que os nossos 
salários, são cada vez 
mais pequenos. 

Os despedimentos 
e os contratos a prazo, 
são cada vez mais, como 
exemplos da triste 
realidade de uma vida de 
miséria e opressão. 

Em muitos casos 
e para milhares de 
m a.d e i r e n s e s 
a alternativa é emigrar. 

Os transportes, 
a habitação, a saúde 
e assistência, são hoje 
um pesadelo 
permanente para 

a grande maioria dos 
madeirenses. 

Apesar das enormes 
c ampanhas 
demagógicas do governo 
regional, colocando no 
Funchal, em vésperas de 
eleições, transportes 
urbanos gratuitos, 
remendando 
o desastroso Serviço 
Regional de Saúde, 
e construindo casas 
à pressa, a população do 
Arquipélago bem sente 
qual é a sua política. 

O problema da colonia, 
triste exemplo de 
exploração medieval, 
continua por resolver 
cinco anos após o 25 de 
Abril. 

A situação das 
bordadeiras no nosso 
Arquipélago é o mais 
triste exemplo das 
formas de' exploração. 
Sujeitas a salários de 
miséria, enchem com 
o suor do seu trabalho 
o bolso dos grandes 
exportadores, amigos 
e orientadores do 
governo regional de João 
Jardim/PPD. (...) 

A juventude e as eleições 

Avetino Martins 
membro da DORT 

Querem acabar com 
a Linha dos Caminhos- 
-de-Ferro do Sabor. 
Quem decide? Os 
presidentes das 
Câmaras de Miranda do 
Douro, CDS, de Freixo 
de Espada à Cinta, PPD, 
de Moncorvo, eleito pelo 
PS e hoje do MIRN 
e o Conselho de 
Administração da CP, 
representado por um 
homem do PS. Que 
critério? A linha dá 
prejuízo, argumenta 
capitalisticamente a CP. 
Quem vai beneficiar? as 
empresas de 
camionagem do Santos 
e do Cabanelas. Quem 
é prejudicado? 
A população da região, 
que se vê sem 
transportes, com 
maiores dificuldades 
para o escoamento dos 
produtos da região e com 
o agravamento de preços 
de produtos como 
o adubo. 

Paralisam o Plano 
Siderúrgico Nacional, 
pondo em causa 
o desenvolvimento 
económico da região de 
Moncorvo, impedindo, só 
ali, a criação de 1300 
empregos directos, 
mantendo o país a gastar 
divisas com a importação 
de produtos ferrosos. 
Quem decidiu? os 
sucessivos governos PS, 
os governos Nobre da 
Costa e Mota Pinto 
PPD/CDS Que 
critérios? A politica de 
subordinação dos 
interesses nacionais aos 
dos grupos monopolistas 
do Mercado Comum, 
a que o PS e toda 
a direita querem atrelar 
ao nosso País. 

Não se organizou 
o escoamento da batata 
do Nordeste Trans- 
montano da campanha 

Fernando Rodri- 
gues 
membro da Comissão 
Executiva da 
Comissão Central da 
UJC 

A juventude é uma 
força social e politica 
poderosa e determinante 
na construção do novo 
Portugal democrático. 
Cerca de 25% da nossa 
população é composta 
por jovens. Em cada 100 
portugueses que 
trabalham, 32 são 
jovens. Mais de um 
milhão estudam nas 
escolas do nosso país. 

Estes dados 
comprovam a importân- 
cia do braço, da 
inteligência e da vontade 
da juventude, que 
trabalha, estuda e sabe 
dar o melhor do seu 
esforço e generosidade 
para a edificação 
e o progresso da nossa 
Pátria. 

Desde as últimas 
eleições recensearam- 
-se mais cercade 400 mil 
portugueses, dos quais 
a maioria são jovens que 
completaram os 18 anos. 
Isto mostra a importância 
da batalha que temos 
pela frente, no sentido de 
ganharmos o voto das 
grandes massas da 
juventude para a APU, 
para os caminhos da 
liberdade, da democracia 
e do progresso. 

Os jovens têm 
sentimentos, problemas 
e aspirações comuns. 
Têm a mesma alegria, 

o mesmo sentido da 
fraternidade, a mesma 
vontade da independên- 
cia. 

A juventude recusa 
o velho e procura o novo. 
T al como recusou 
o fascismo também hoje 
recusará essas forças do 
passado, recusará 
a Aliança Reaccionária 
que de novo nada lhe tem 
para oferecer a não ser 
o regresso à repressão 
e ao obscurantismo do 
24 de Abril. 

Os jovens recusarão 
também as forças 
esquerdistas e não se 
deixarão embalar pelo 
falso canto 
revolucionário que faz do 
PCP o inimigo principal, 
levando a água ao 
moinho das forças da 
Aliança Reaccionária. Os 
jovens mantêm viva 
a ânsia da renovação 
e mudança, o desejo de 
uma vida melhor e mais 
feliz. (...) 

Os treze jovens 
candidatos comunistas 
nas listas da APU 
assumem um 
compromisso com 
a juventude, lutar na 
campanha eleitoral e na 
Assembleia da 
República pelos interes- 
ses e reivindicações dos 
jovens portugueses. 

Lutar pela defesa do 
25 de Abril e as suas 
conquistas, pelo regime 
democrático e pela 
Constituição, certeza de 
uma vida digna 
e esperança num futuro 
melhor. 

Lutar pela garantia 
da liberdade 
e independência 
nacional, que 
despertam energias 
e estimulam 
a participação activa, 
consciente 
e responsável dos jovens 
na construção de uma 
vida nova, num Portugal 
novo. 

Lutar pela melhoria 
das condições de vida 
e de trabalho, contra as 
discriminações salariais 
e profissionais, pelo 
direito a «Trabalho igual, 
Salário igual». 

Lutar contra 
o desemprego 
e a insegurança no 
trabalho, fonte de 
angústias e incertezas, 
peio trabalho e pelo pão, 
por uma vida inde- 
pendente e útil. 

Lutar pelo direito ao 
ensino e à cultura, pela 
reestruturação 
democrática da 
Universidade e a defesa 
do ensino unificado, pelo 
alargamento do apoio 
social estudantil, pelo 
acesso dos jovens 
a todos os graus de 
ensino. 

Lutar pela ocupação 
sã dos tempos livres 
pelo direito ao desporto, 
à cultura e ao convívio 
fraterno, contra a droga, 
a delinquência 
e o marginalismo, armas 
da dependência e do 
conformismo. 

Lutar pelo direito 
à habitação 
e à constituição de 
família, pelo direito 
à vida, ao amor 
e à felicidade. 

Lutar por uma 
formação profissional, 

q, ue respeite 
e desenvolva as 
potencialidades 
criadoras de cada um, 
pela livre escolha de 
profissão, pela defesa 
dos interesses dos 
jovens aprendizes 

Lutar pela resolução 
dos problemas dos 
TE's de acordo com 
a vontade expressa 
pelas estruturas repre- 
sentativas. 

Lutar contra as 
desigualdades 
e abusos, contra 
a repressão patronal, 
que atinge as raparigas, 
pela garantia de 
assistência e apoio às 
jovens mães. (...) 

< 
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João Ramos 
Membro de um núcleo 
de emigrantes da 
região de Paris 
(...) 

A política que tem sido 
prosseguida nos últimos 
três anos não pode 
continuar. E porquê, 
camaradas? Porque na 
nossa maior parte 
pensamos em regressar. 

E ao voltar queremos 
encontrar as liberdades 
conquistadas em 25 de 
Abril; queremos 
encontrar trabalho, pão, 
médicos, escolas, 
electricidade, água, 
esgotos e estradas. 
O nosso Portugal não 
é um pais pobre. 
Deixem-nos trabalhar 
a terra e ele matar-nos-á 
a fome; deixem-nos 
trabalhar nas fábricas 
e nós produziremos 
riqueza. Somos 
trabalhadores como os 
outros. O trabalho faz 
parte da nossa vida. 
Desde que haja 
condições, o nosso 
desejo é trabalhar cá e ao 
vosso lado participar 
nesse esforço para 
desenvolver o nosso 
país. (...) 

São precisas medidas 
que garantam o ensino 

Eleições para as autarquias 

O PCP e as próximas eleições para as autarquias 

Carlos Costa 
Membro da Comissão 
Política e do 
Secretariado do CC 

Todos sabeis que vão 
realizar-se eleições para 
as autarquias no próximo 
dia 16 de Dezembro. 

O nosso IX Congresso 
definiu objectivos 
precisos para estas 
eleições: 

1.° - Que elas se 
realizassem nos prazos 
legais e nos termos das 
actuais leis que definem 
a composição dos 
órgãos autárquicos 
e processo eleitoral 

Realizarem-se as 
eleições nestas 
condições representou já 
para nós uma primeira 
e importantíssima vitória. 
E sabido que vários 
partidos pretenderam 
adiar as eleições com 
o objectivo real de, 
entretanto, darem um 
sério golpe na 
composição dos órgãos 
autárquicos e evitar 
a inevitável vitória da 
APU nestas eleições. 

2.° - O nosso IX 
Congresso definiu 
a orientação de 
concorrer em todas ou 
quase todas as Câmaras 
e Assembleias Muni- 
cipais do país. 

Podemos desde já 
anunciar que também 
esta resolução do nosso 
Congresso está a ser 
integralmente cumprida. 

Nas anterior es 
eleições tínhamos 
concorrido a 288 das 304 
Câmaras e Assembleias 
Municipais. Nas 
próximas eleições 
concorremos às 305 C M 
e A.M. agora existentes, 
o que representa desde 
já uma segunda 
e importantíssima vitória 
do nosso Partido e da 
Aliança Povo Unido. 

3.° - O nosso 
Congresso definiu 
a orientação de concor- 
rermos num muito maior 
número de Assembleias 
de Freguesia, aspecto 
sem dúvida dos mais 
importantes desta 
batalha. 

Nas últimas eleições 
o Povo Unido concorreu 
a 1129 freguesias com 
listas próprias. 

Também es ta 
orientação do nosso 
Congresso está a ser 
integralmente cumprida. 
Concorreremos agora 
a mais do dobro do 
número anterior de 
Assembleias de 
Freguesia, com 
a particularidade de 
centenas delas serem 
freguesias nas quais 
conquistámos durante 
estes três últimos anos, 
palmo a palmo, 
a liberdade de concorrer 
a estas eleições. 

4.° - O IX Congresso 
definiu também como 
objectivos para as 
eleições para as 
autarquias aumentar 
consideravelmente 
o número de votos 
e o número de eleitos da 
APU nos órgãos de 
poder local e alcançar 
a maioria absoluta 
e relativa num número 
mais elevado de 
concelhos e freguesias. 

Estamos certos, 
camaradas, que também 
este objectivo será 
alcançado. 

Em Dezembro 
teremos a maioria em 
bastantes mais 
Municípios e Freguesias; 
estaremos mais 
representados, 
e obteremos mandatos, 
pela primeira vez, em 
muitos órgãos 
autárquicos. 

Camaradas: 
Nas eleições de 16 de 

Dezembro o Povo 
português irá eleger os 
53 252 membros das 
Assembleias e Câmaras 
Municipais e das 
Assembleias de 
Freguesia, aos quais se 
acrescentarão posterior- 
mente 12 703 membros 
das Juntas de Freguesia. 

Tendo em conta 
0 número de candidatos 
efectivos e suplentes, 
uma força política que 
concorresse a todos os 
órgãos autárquicos teria 
de apresentar um 
mínimo de 72 284 
candidatos. Do conjunto 
de candidatos de todas 
as forças politicas 
resultará um total de 
65 955 membros eleitos 
para os órgãos 
autárquicos. 

Em Portugal haverá, 
assim, no poder local, 
1 cidadão eleito por cada 
103 eleitores. Nem de 
perto nem de longe 
existe nas chamadas 
democracias ocidentais 
u m tal regime de 
participação popular. 

Esta enor me 
participação popular 
constitui o primeiro factor 
de avaliação da 
importância que as 
eleições para as 
autarquias assumem no 
processo de 
consolidação edefesa do 
regime democrático 
nascido do 25 de Abril. 

Mas a importância 
destas eleições deve 
ainda ser avaliada pelo 
facto de os órgãos 
autárquicos serem as 
estruturas da 
Administração Pública 
mais próximas das 
populações e com vastas 
responsabilidades na 
resolução de muitos dos 
seus problemas 
concretos do dia-a-dia. 

As autarquias locais 
são, assim, um meio 
privilegiado de formação 
cívica e política dos 
cidadãos, que trans- 
forma o exercfcio 
periódico do direito de 
voto no exercício quoti- 
diano da prática 
democrática pelas 
populações. 

Os resultados das 
eleições para as 
autarquias revestem-se, 
portanto, de enorme 
relevância e significado 
no processo de 
estruturação, defesa 
e reforço do Estado 
democrático e do regime 
democrático, 
consagrados na Cons- 
tituição. 

Mas as eleições de 16 
de Dezembro assumem, 
no contexto em que irão 
processar-se, uma 
especial importância que 
convém realçar. Estas 
eleições realizam-se 
apenas duas semanas 
após as eleições 
intercalares para 
a Assembleia da 
República. 

Embora com um 
significado, âmbito 

, e objectivo diferen- 
ciados, a influência 
recíproca das duas 
eleições não poderá 
deixar de surgir e de se 
reflectir nos resultados 
que se obterão. 

O tacto de o nosso 
Partido e o MDP/CDE 
terem constituído uma 
outra coligação APU 
para as eleições 
intercalares permite, por 
um lado, desfazer as 
naturais confusões que 
os dois actos eleitorais 
tão próximos poderiam 
gerar no eleitorado, mas 
não deve, por outro lado, 
diminuir a larga base 
unitária que caracteriza 
o trabalho pré-eleítoral 
e pós-eleitoral da APU 
constitufda para as 
autarquias. 

O trabalho unitário até 
hoje desenvolvido, e que 
irá ser intensificado até 
Dezembro, reflectir-se-á 
favoravelmente nos 
resultados das duas 
eleições. Estamos certos 
que 0 acto eleitoral de 16 
de Dezembro confirmará 
e reforçará mesmo 
o avanço das forças 
democráticas que as 
eleições intercalares irão 
traduzir. 

Camaradas: 
As grandes linhas de 

orientação para o traba- 

lho dos comunistas nas 
autarquias locais foram 
fixadas em 1976, no VIII 
Congresso do nosso 
Partido, e aprofundadas 
posteriormente; 

A mais ampla e aberta 
unidade do Povo e dos 
eleitos (independe- 
temente das forças 
políticas que os fizeram 
eleger) em torno da 
resolução de problemas 
concretos que mais 
interessam às 
populações; a defesa da 
descentralização e da 
autonomia administrativa 
e financeira; 
a informação e contacto 
permanente com as 
populações; o recophe- 
cimento do papel 
decisivo das massas 
populares na definição 
dos problemas a resolver 
e na sua própria 
resolução; a luta pelo 
funcionamento legal, 
regular e democrático 
dos órgãos autárquicos; 
a luta contra a corrupção 
nos órgãos e serviços 
das autarquias - tais 
foram os princípios 
fundamentais 
orientadores da política 
municipal e local do PCP. 

Três anos passados, 
podemos afirmar que 
a experiência vivida veio 
demonstrar a correcção 
e justeza destas 
orientações. Os resul- 
tados estão à vista para 
o confirmar. 

Os Municípios eleitos 
há três anos fizeram 
muito mais que as 
administrações fascis- 
tas. Mas os 37 
Municípios de maioria 
APU fizeram mesmo, em 
muitos casos, mais em 
3 anos de mandato que 
as Câmaras fascistas em 
quase meio século. 

Se comparássemos 
as realizações das 
autarquias com maioria 
das diversas forças 
politicas, a comparação 
evidenciaria claramente 
a superioridade de ges- 
tâo, iniciativa, 
capacidade 
e competência dos 
Municípios e Freguesias 
de maioria APU. 

(...) 
Naturalmente que 

durante estes três anos 
houve erros 
e deficiências nossas, 
mas procurámos 
também tirar lições 
desses erros e, sem 
dúvida, que o balanço 
geral é extremamente 
positivo. 

Porém, tão importante 
como a capacidade de 
realização, é a forma 
como as autarquias de 
maioria APU 
desenvolveram a sua 
acção - em estreita 
ligação com as massas 
populares, alargando 
e aprofundando os 
processos de gestão 
democrática, empenhan- 
do-se, da forma mais 
abnegada, na luta pela 
defesa dos interesses 
das populações. Deve, 
aliás, dizer-se que 
a imensa maioria das 
resoluções tomadas 
nestas Câmaras o foi por 
consenso unânime de 
todos os eleitos. Há 
cosos como os da 
Câmara do Seixal 
e Coruche em que as 
decisões foram sempre 
tomadas por 
unanimidade. 

E esta forma, este 
estilo de trabalho, cons- 
tituiu igualmente a base 
dos êxitos alcançados 
em zonas onde a APU 
não obteve a maioria nos 
órgãos autárquicos, 
muitas vezes mesmo em 
zonas consideradas 
'difíceis'', onde 

a reacção e os caciques 
locais exercem - ou 
exerciam - forte domínio 
sobre as populações. 
São inúmeros 
e extremamente ricos os 
casos de Assembleias 
e Câmaras Municipais 
e Assembleias de 
Freguesia em que os 
eleitos da APU, embora 
em minoria, conseguiram 
congregar os votos de 
eleitos de outras forças 
políticas, através da 
apresentação de 
propostas para 
a resolução de 
problemas concretos das 
populações. 

Poderíamos citar 
centenas e centenas de 
casos destes. 

Poderíamos também 
citar centenas de casos 
em que eleitos do CDS, 
PPD ou PS 
reconheceram (apesar 
do extremo sectarismo 
que, em geral, caracte- 
rizou a politica destes 
partidos) a permanente 
disponibilidade de eleitos 
pela APU para dar 
contribuição positiva 
para a resolução de 
problemas concretos. 

Na frente da luta legis- 
lativa os resultados 
obtidos nestes últimos 
3 anos são francamente 
positivos. Leis de 
extraordinária 
importância para 
a consolidação e,reforço 
de um poder local 
democrático foram 
aprovadas na 
Assembleia da 
República; a Lei n.0 

79/77 - Lei das 
atribuições das 
autarquias 
e competências dos seus 
órgãos e a Lei n." 1/79 
- Lei das Finanças 
Locais. 

A luta pela aprovação 
e aplicação destas leis 
assumiu características 
de autêntica luta de 
massas, transformando- 
-se numa verdadeira 
exigência nacional que 
as forças conservadoras 
e reaccionárias se viram 
impossibilitadas de 
travar. 

Também aqui, os 
benefícios alcançados 
pelo conjunto das 
autarquias são 
inseparáveis da acção do 
nosso Partido. 

Em contraste, 
e apesar de, felizmente, 
haver bastantes eleitos 
de outras forças politicas 
interessados em resolver 
os problemas das 
populações, são muitos 
os casos de corrupção, 
desinteresse, 
incompetência e demis- 
sionismo de muitos 
eleitos do PPD, do CDS 
e até do PS. 

(...) 
Os partidos da 

reacção pretenderam 
explicar a sua coligação 
nas autarquias como 
forma de enfrentar o PCP 
e o PS nos locais em que 
os partidos democráticos 
(PCP e PS) são mais 
fortes. Mas há dezenas 
e dezenas de casos em 
que os partidos da direita 
já tinham confortável 
maioria e em que, 
mesmo assim, 
concorrem coligados. 
Qual a razão para em tais 
casos, concorrerem em 
coligação? 

No dia 27 de 
Setembro, o CDS 
ordenou às suas 
organizações que 
deveriam concorrer em 
coligaçãocom o PPD nas 
"Câmaras municipais 

onde a gestão do CDS ou 
do PPD na sua direcção 
se tenha revelado menos 
activa e menos operosa 
e onde, portanto, 
a imagem do partido 
dirigente-mor do 
Município esteja de certo 
modo degradada ". 

Isto é, eles próprios 
confessam, por esta 
forma, que a sua gestão 
foi, regra geral, 
caciqueíra, corrupta, 
incompetente, a favor 
dos ricos e contra os 
interesses das 
populações. 

Algumas intervenções 
ilustrarão certamente tal 
facto. 

É, contudo, signifi- 
cativo que, apesar dos 
esforços que fizeram, os 
partidos da direita só 
tenham conseguido 
apresentar-se em 
conjunto em menos de 
metade do total dos 
concelhos do pais. 
E mesmo naqueles em 
que vão em conjunto, 
ainda falta saber qual 
será o efeito das 
inevitáveis lutas entre os 
respectivos caciques. 

Mas, se é verdade que 
a coligação reaccionária 
não tem qualquer 
solidez, também é certo 
que, nas autarquias, 
a áua existência causa 
algumas dificuldades. 

Sabe-se, por exemplo, 
que o Presidente da 
Câmara é o cabeça de 
lista mais votado, mesmo 
que não disponha da 

maioria absoluta. O PS 
poderá, assim, perder 
várias Câmaras para 
a direita. Perante esta 
situação, cantando 
o choradinho das suas 
possíveis derrotas, o PS 
faz uma campanha 
desenfreada ao nível de 
distritos, concelhos 
e freguesias de que 
o voto útil contra a direita 
é o voto no PS. 

É oportuno lembrar 
aos socialistas 
e democratas 
consequentes que o dr. 
Mário Soares disse, 
recentemente, no 
American Club que 
"nem para evitar 

a maioria de direita nas 
autarquias o PS se 
aliaria ao PCP". 

Isto significa que o PS 
prefere perder 
autarquias em favor da 
Aliança Reaccionária do 
que aliar-se aos 
comunistas. Foi também 
o dr. Mário Soares que 
afirmou, aquando da 
apresentação das 
candidaturas PS 
à Assembleia da 
República que pretende, 
depois das eleições, 
fazer acordos de 
Governo com o PPD. 
A choradeira 
e a demagogia de muitos 
dirigentes centrais ou 
locais dò-PS, apelando 
ao voto útil no PS é assim 
posta a nú pelas 
declarações do seu 
Secretârio-Geral. Voto 
útil no PS para quê? Para 
que ele depois se alie ao 
PPD? Só pode ser 
verdadeiramente útil 
o voto que contrarie tais 
alianças. E esse é o voto 
na APU. 

Gostaríamos também 
de lembrar à direcção do 
PS que o que o PPD 
e o CDS hoje fazem 
contra o Partido 
Socialista, foi o que o PS 
fez nas eleições de 1976, 
aliando-se à direita em 
42 Câmaras para 
derrotar o Povo Unido. 
Em 29 destas 42 
Câmaras já então tal 
aliança contra-nafura 
não impediu a vitória do 
Povo Unido. E nas 
próximas eleições, faça 
ou não de novo o PS 
alianças com a reacção, 
perderá certamente as 
13 Presidências de 
Câmaras que, por aquele 
processo, subraiu ao 
Povo Unido. O Povo 
Unido ganhará agora 
essas 13 Presidências 
de Câmaras, além de 
outras. 

Que o PS vá 
aprendendo que, como 
partido democrático, ele 
será sempre vítima da 
sua própria política de 
direita. 

Sim, camaradas, 
também nas autarquias 
só uma grande votação 
na APU permitirá que 
o PS deixe de utilizar 
votos de esquerda para 
abrir caminho à direita, 
votos de trabalhadores 
para se entender com os 
caciques. Será uma 
grande votação na APU 
a melhor contribuição 
para que. finalmente, 
o PS mude de aliados 
e de política, como 
é desejável e inevitável 
qúe. como partido 
democrático, o faça. 

Mas, para o PCP não 
se trata apenas de 
impedir que se percam 
votos de ex-eleitores do 
PS, desiludidos com 
a politica que este 
executou Trata-se, 
também, de ganhar para 
a luta democrática 
muitos homens 
e mulheres que, no 
passado, foram mistifi- 
cados pela política do 
PPD e CDS, que votaram 
nestes partidos, mas que 
já descobriram ou estão 
a descobrir pela sua 
própria experiência que, 
ao votar ou apoiar esses 
partidos, agiram contra 
os seus próprios 
interesses. Muitos 
desses homens 
e mulheres votarão 
agora no Povo Unido e, 
alguns deles, já 
participaram nas listas da 
APU. E t a r e fa 
fundamentai acelerar 
este processo de escla- 
recimento. 

(...) 

do Português para os 
nossos filhos; que nos 
assegurem transporte 
e recepção nas fronteiras 
à altura do respeito 
e dignidade que 
merecemos; medidas 
que garantam a nossa 
protecção face às 
humilhações 
e discriminações de que 
somos vítimas; medidas 
que assegurem uma 
efectiva vigilância sobre 
a aplicação dos acordos 
e convenções assinados 
e nos garanta apoio na 
resolução dos problemas 
sociais e juridicos do 
nosso dia-a-dia; 
medidas que dinamizem 
os consulados e outras 
instituições portuguesas 
responsáveis pelos 
problemas da 
emigração; medidas de 
apoio às associações 
e à sua actividade..(...) 

José Vieira 
Membro suplente do 
CC do PCP, da 
Comissão Concelhia 
de Almada e Presi- 
dente da Câmara de 
Almada 

...«elaboraram-se 
2 grandes planos, um de 
abastecimento de água 
e outro de recolha de 

águas residuais, cujo 
valor se estima em cerca 
de 1 milhão e meio de 
contos. 

"As obras desses 
planos lançadas pela 
autarquia de Almada, tra- 
duzem-se nos seguintes 
resultados: concluímos 
26 obras no valor de 85 
mil contos e temos em 
curso 16 no valor de 259 
mil contos, dos quais 
cerca de 60% estão 
pagos. Em consequência 
da aplicação da Lei das 
Finanças Locais, serão 
ainda lançadas até final 
deste ano, 18 novas 
obras no valor de 220 mil 
contos. O que dá entre 
obras concluídas, em 
curso e a lançar este ano 
564 mil contos de investi- 
mentos. 

"No decurso do actual 
mandato conseguiu 

a Câmara de Almada 
planear urbanisticamen- 
te mais de 60% da área 
do concelho, servindo 
assim 30 000 habitantes 
e criando novas condi- 
ções para a satisfação de 
mais 70 000 novos habi- 
tantes. 

"Esta acção traduz-se 
em -11 planos, cujo 
projecto custa cerca de 
12 mil contos. 

^ "Este esforço tem 
continuidade em 4 estu- 
dos de reconversão de 
clandestinos, criando 
condições para mini- 
mizar os problemas exis- 
tentes com um inves- 
timento, só ao nível de 
projecto, de mais de 14 
mil contos. 

"Embora ficando 
aquém da satisfação das 
necessidades de aloja- 

mento de cerca de 
15 000 famílias carencia- 
das, os esforços e reali- 
zações da Câmara 
poderão síntetizar-se do 
seguinte modo: 100 
fogos recuperados pelo 
PRID; 42 fogos em cons- 
trução pela Câmara; 96 
de construção pelos 
contratos de desenvolvi- 
mento, estando previstos 
mais 813; 1 008 fogos 
construídos pelo FFH, 
aguardando-se 
0 prosseguimento de 
mais 5 000; 1 573 pre- 
vistos pelas cooperativas 
de habitação; tudo num 
total de 8 500 fogos, 
estando em execução 
1 100. 

"Será ainda para refe- 
rir a acção desenvolvida 
noutras áreas: a conser- 
vação de escolas no 
valor de cerca de 4 000 

contos; a cedência de 
terrenos municipais para 
a construção de 2 cre- 
ches, de 2 casas para 
a terceira idade, 1 posto 
de saúde, 1 quartel de 
bombeiros e 1 ginásio. 

"No domínio da 
higiene e limpeza, dotá- 
mos o concelho de cerca 
de 1 800 contentores 
o que corresponde 
a 1 contentor por 95 habi- 
tantes e aumentámos 
a dotação em viaturas de 
recolha de lixo com 18 
unidades. 

"Relativamente à rede 
viária, foram conoluidas 
26 obras no valor de 
26 000 contos, temos em 
curso mais de 10 obras 
no valor de 20 000 
contos e foram investidos 
10 000 em conservação, 
o que prefaz investimen- 
tos para 56 000 contos.» 

Armando Romão 
Membro do executivo 
da Comissão Conce- 
lhia da Amadora 

Referindo-se à passa- 
gem da Amadora a con- 
celho, o camarada subli- 
nhou o papel fundamen- 
tai desempenhado peio 
PCP e pela APU naquele 
processo, criticando 
a Comissão Instaladora 
criada para o efeito 
- CIMA - que «durante 
ano e meio pouco ou 
nenhum trabalho 
produziu». 

«E isto - afirmou 
- fundamentalmente 
porque na CIMA como 
nos governos, o PS 
entravou de facto o anda- 
mento dos trabalhos; 
dirigentes do PS, então 
no Governo, chegaram 
a recusar-se a receber 
a CIMA; os partidos 
reaccionários, PPD 
e CDS, tal como os 
esquerdistas viriam 
a fazer nos órgãos autár- 
quicos, alhearam-se 
completamente do 
problema. 

«Foi a Comissão 
Concelhia do nosso Par- 
tido, foi a Coordenadora 
da APU, que dinami- 
zaram o processo, 
provocando na Amadora 
uma grande movimen- 
tação de massas em 
torno desta questão, 
apoiando activamente 
o movimento popular 
e as suas iniciativas pela 
criação do Município da 
Amadora. 

A actuação da força 
política mais votada, 
0 PS, no que toca à ges- 
tão autárquica, foi seme- 
1 hante: «monopolização 
do poder, burocrati- 
zação, não cumprimento 
dos seus próprios planos 
de actividade». 

«A população da Ama- 
dora, salientou o cama- 
rada, não poderá e não 
irá voltar a dar a sua 
confiança a quem deu 
sobejas provas de não 
a merecer, e continuará 
a dizer não aos partidos 
reaccionários, ao PPD 
e ao CDS.» 

Ml 

Eduardo Gaspar 
Membro da Comis- 
são, junto da 
DORAM, para o tra- 
balho nas autarquias; 
candidato à Assem- 
bleia Municipal do 
Funchal 

... «Camaradas, numa 
região onde a reacção 
conta com o domínio 
absoluto dos órgãos de 
informação, pois que 
esta domina em absoluto 
as duas estações locais, 
a própria RTP, um dos 
jornais existentes, 
propriedade da Diocese 
do Funchal, e fomenta 
a criação de novos pas- 
quins de cariz fascista 
e independentista, 
é árdua e difícil a acção 
de esclarecimento das 
forças progressistas. 

...«Governo Regional 
vem subsidiando 
e promovendo festejos 
de carácter religioso 
e popular, colocando 
gratuitamente duas 
camionetas ao dispor 
das pessoas que preten- 
derem deslocar-se no 
centro do Funchal. 
Camionetas essas a que 
o povo chama; de «os 
carros do voto». 

...«Não obstante as 
muitas dificuldades 
encontradas, os comu- 
nistas da Madeira têm 
sabido estar na primeira 
linha de combate 
e denúncia destas mano- 
bras demagógicas. Os 
comunistas integrados 
na Aliança Povo Unido 
tudo têm feito para levar 
às populações o conhe- 
cimento da função 
o papel das Autarquias 
no desenvolvimento 
e progresso da Região. 
Neste sentido e no segui- 
mento de adesões 
e apoio encontrados na 
população, a Aliança 
Povo Unido, APU 
propõe-se apresentar 
listas nas 11 
Assembleias Municipais, 
Câmaras e na maior 
parte das Assembleias 
de Freguesia.» 
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Carlos Alberto 
Gomes 
Membro da Comissão 
Concelhia de Coru- 
che e Presidente da 
Câmara 

...«A actividade das 
Câmaras de Alpiarça 
e Coruche, onde temos 
maioria, são bem o espe- 
lho da preocupação dos 
comunistas e seus alia- 
dos em cumprirem os 
programas que propuse- 
ram ao eleitorado. Desta- 
camos em Alpiarça: 
a construção de 100 
fogos, o arranque das 
obras da rede de esgotos 
e um investimento médio 
de 18 contos por habitan- 
te, o que por si só 
expressa o esforço reali- 
zado. Em Coruche, que 

antes do 25 de Abril ocu- 
pava o primeiro lugar no 
distrito em carências, 
realizou-se um vasto 
programa de melhora- 
mentos de 1976 até hoje. 
Muito poderíamos dizer 
acerca da actividade 
desta Câmara mas, cita- 
remos apenas alguns 
exemplos mais significa- 
tivos. Em 1976 estava 
servida de electricidade 
23,4% da população da 
freguesia da Lamarosa 
e em 1978 - 76,1%. Em 
1976 apenas 30% dos 
habitantes da freguesia 
do Couço beneficiavam 
da rede de esgotos e em 
1978 - 62%. 

"Em 1976 só 21% da 
população da freguesia 
de Coruche tinha abaste- 
cimento de água e em 
1 978 aumentava para 
70%. Ainda de realçar 
a profunda reestrutura- 
ção e reorganização dos 
serviços, assim como 
o apoio técnico prestado 
às freguesias com 
a deslocação semanal de 
técnicos çjá,CâEri3ra. Em 
contraste, onde à direita 
tem a maioria, somam-se 
as ilegalidades, a cor- 
rupção e o desprezo 
pelos interessses das 
populações.» 

Filipe Jorge das 
Neves 
Membro da Comissão 
Distrital de Portalegre 

Sublinhando a grande 
diferença entre o distrito 
de Portalegre e os res- 
tantes do Alentejo, 
o camarada abordou 
o trabalho de massas 
que vem sendo realizado 
na preparação das listas: 

«No Alentejo o número 
de reuniões e de plená- 
rios do Partido e da APU 
sobejáa431 comaparti- 
cipação de 21 800 
pessoas.» 

Este grande trabalho 
de massas permite 
apresentar listas de 
grande qualidade 
e certamente irá dar 
a Portalegre outra face: 
«Marvão, lá no alto, 
deixará de ser um ninho 
de águias inatingível. 
Portalegre será mais 
Alentejo.» 

Maria Manuela Vaz 
Serra 
Membro da Comissão 
Concelhia da Feira 
(Aveiro) 

...«por deficiências de 
vária ordem, esta frente 
de trabalho não mereceu 
por parte do Partido 
a atenção necessária, 
o que tornava ainda mais 
difícil a posição dos elei- 
tos da APU. Aos poucos 
esta situação melhorou 
e o balanço que se faz 
é positivo, a posição dos 
eleitos da APU apesar de 
minoritária foi sempre 
interveniente e constru- 
tiva, quer apresentando 
propostas que nalguns 
casos eram apoiadas 
pelos membros dos ou- 
tros partidos, quer apre- 
sentando propostas 
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Domingos Oliveira 
Dias 
Membro da Direcção 
de Organização Re- 
gional da Beira 
Interior 

...«Centenas de ho- 
mens, mulheres 
e jovens, contactados 
para as listas, com- 
preendem que o nosso 
Partido não se encontra 
fechado mas é sim uma 
força aberta à unidade 
com todos os demo- 
cratas, consciente de 
que os problemas de 
cada terra se resolvem 
com a participação das 
pessoas honestas dessa 
terra. 

Joaquim Cartaxo 
Membro da Comissão 
Concelhia de Leiria 

...«Verifica-se 
a existência de um eleva- 
do número de indepen- 
dentes nas nossas listas, 
muitos dos quais fazendo 
parte do eleitorado do PS 
e doutros partidos, bem 
como a crescente repre- 
sentação de sectores 
sociais intermédios 
nomeadamente de agri- 
cultores. É o caso da lista 
para a Ass. de Freguesia 
de S. Bento, do concelho 
do Porto de Mós, cuja 
composição é totalmente 
preenchida por agri- 

alternativas, quer denun- 
ciando junto da popula- 
ção as situações de 
compadrio e escândalos 
que apareciam por parte 
de vários membros 
eleitos dos outros 
partidos, 

...«A provar o cres- 
cente prestígio da APU 
está o resultado das Elei- 
ções Intercalares para as 
Assembleias de Fre- 
guesia que se realizaram 
em que a APU 
concorreu. 

...«Assim, mercê do 
trabalho aberto realizado 
e de perspectiva unitária 
que desenvolvemos, 
a APU vai concorrer de 
novo às 19 Câmaras 
e Assembleias de 
Municipais, a cerca de 
1 50 Assembleias de 
Freguesia, o que signi- 
fica um aumento de 
380% em relação 
a 1976, Das listas APU 
fazem parte, para além 
dos camaradas do 
Partido e do MDP, largas 
centenas de indepen- 
dentes: uns ex-PS 
e mesmo ex-PPD, tendo 
inclusive alguns deles 
sido eleitos em 1976 
pelas listas dos respecti- 
vos partidos». 

cultores pequenos 
proprietários da terra, 
dos quais só um 
é militante do nosso 
Partido. 

...«Confiamos que" os 
nossos objectivos elei- 
torais poderão ser atingi- 
dos e que sairemos desta 
campanha de massas re- 
forçados em posições 
nos órgãos autárquicos 
fazendo eleger mais 
representantes da Alian- 
ça Povo Unido, única 
forma de serem con- 
sequentemente acau- 
telados e defendidos os 
interesses das popula- 
ções na vida local. Con- 
fiamos e tudo faremos 
para fazer eleger repre- 
sentantes a todas as 
Assembleias Municipais 
e às principais Câmaras 
do nosso distrito. Pensa- 
mos ser possível 
aumentar o número de 
Juntas de Freguesias 
com maioria APU e fa- 
zer-nos representai em 
numerosas Assembleias 
de Freguesia». 
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Justino Santos 
Membro da Comissão 
Concelhia de Ode- 
mira e presidente da 
Câmara 

...«Existe no concelho 
de Odemira um amplo 
trabalho e uma rica 
experiência das Co- 
missões de Moradores, 
com uma ligação estreita 
e democrática entre 
essas estruturas popu- 
lares e os órgãos das 
autarquias locais. 

«Foram as Comissões 
de Moradores que deita- 
ram mãos a obras que 

.a Câmara não teria hipó- 
tese longínqua de resolu- 
ção. 

...«Estão constituídas 
no nosso Concelho cerca 
de 65 Comissões de 
Moradores. Para que se 
possa fazer uma ideia do 
trabalho hercúleo das 
Comissões de Mora- 
dores, para que se possa 
ajuizar do seu trabalho 
sem preço, não resis- 
timos a fazer referência 
a algumas realizações 
feitas pelas Comissões 
de Moradores. 

«A sua acção estende- 
-se por um sem fim de 
obras: arruamentos, 
jardins, cemitérios, lava- 
douros, sanitários, bal- 
neários postos de saúde, 
fontanários, pontões, 
abrigos de camionetas, 
esgotos, recolha de lixos, 
consertos de escolas, 
campos de jogos, cen- 
tros sociais, parques, 
portos de pesca, trans- 
porte de leite para as 
escolas, material 
didáctico, pintura de igre- 
jas, alteração de horários 
ou intensificação de 
carreiras de autocarro, 
feiras, mercados, criação 
de postos telefónicos, 
parques infantis, grupos 
teatrais, etc., o que 
correspondeu no ano de 
1978 a um valor calcula- 
do em 6427 contos que, 
convertidos em dias de 
trabalho num ano, dá 
aproximadamente 212 
dias de trabalho por 
semana. 

«Os materiais ofereci- 
dos, as máquinas 
emprestadas e o avanço 
das obras, equivale apro- 
ximadamente a 13 mil 
contos. Estes valores 
estão já largamente 
superados no presente 
ano em cerca de 60% 
relativamente a 1978. 

«O número de reu- 
niões efectuadas com os 
vários elementos do exe- 
cutivo da Câmara, de 
plenários com a popula- 
ção ou de reuniões nas 
instalações da Câmara, 
ultrapassoq o número de 
500 reuniões, só nS ano 
de 1978..; 

de Moradores, não des- 
centralizando para as 
freguesias novas res- 
ponsabilidades, não 
é com o sectarismo 
demonstrado por exem- 
plo na não nomeação de 
vereadores a tempo in- 
teiro que não fossem do 
PS (à excepção de Lis- 
boa), não é, sobretudo, 
decidindo, aliado 
à direita, contra in- 
teresses e aspirações da 
população que o PS po- 
deria ter imprimido à sua 
gestão factores que con- 
Iribuissem para a resolu- 
ção dos problemas 
locais. 

«Aos partidos 
reaccionários, que pri- 
maram pela ausência 
e boicote, bastou-lhes 
muitas vezes aliarem-se 
ao PS, para concretiza- 
rem os seus objectivos. 
Pelo contrário, a gestão 
eficaz conseguida em 
V.F. Xira, sujeita às limi- 
tações financeiras que 
outros tiveram, acrescida 
de discriminação na dis- 
tribuição de verbas, só foi 
possível devido ao estilo 
democrático imprimido. 

...«Uma das carac- 
terísticas do funciona- 
mento das autarquias do 
distrito, foi o trabalho em 
minoria dos eleitos APU 
na esmagadora maioria 
desses órgãos. O balan- 
ço do trabalho nesta 
situação mostrou-se 
positivo. A prática de 
3 anos, comprovou a im- 
portância da participação 
dos comunistas e outros 
eleitos APU como factor 
indispensável para uma 
gestão verdadeiramente 
democrática». 

Alberto Januário 
Membro da Comissão 
Concelhia de 
Coimbra 

...«Só a conquista de 
todas as autarquias para 
uma gestão verdadei- 
ramente democrática 
impossibilitará casos 
como o da aprovação de 
Feriado Municipal a data 
do assalto fascista ao 
Centro de Trabalho do 
PCP em Rio Maior ou 
que, no Porto, na 
sequência de medidas 
inconstitucionais e aten- 
tórias das liberdades, 
sejam detidos cidadãos 
quando procediam ao 
legítimo exercício da 
liberdade de propagan- 
da, que na Figueira da 
Foz tenham sido levados 
a tribunal por uma Câ- 
mara presidida pelo PS 
e por idênticas razões, 
vários democratas e diri- 
gentes sindicais, ou 
ainda que numa tentativa 
de exaltação de figuras 
do fascismo, em autar- 
quias dominadas pela 
reacção, se alterem 
nomes de ruas e praças 
que valorizavam já sím- 
bolos da liberdade e da 
democracia con- 
quistadas com o 25 de 
Abril. 

...«No que se refere ao 
distrito de Coimbra, 
enquanto em 1976 
concorremos em 79 das 
193 freguesias (e, 
mesmo assim, em 75% 
dos casos, com listas de 
cidadãos eleitores), hoje 
podemos informar, 
embora não sejam defini- 
tivos estes dados, que 
a APU se candidatará em 
cerca de 140 freguesias, 
e estamos a fazer todos 
os esforços para au- 
mentar este número. 

«Atestando as grandes 
transformações que se 
têm operado nesta re- 
gião, e apesar de todas 
as tentativas de limitação 
das liberdades que 
permanecem em muitas 
zonas, é de sublinhar 
a adesão às nossas listas 
de muitos votantes e até 
participantes de listas de 
outras forças em 
anteriores eleições». 

Jorge Cordeiro 
Membro da DORL 
e do Comité Local de 
Lisboa 

...«Não é temendo 
a participação criadora 
das populações, hosti- 
lizando e procurando 
neutralizaras Comissões 

Manuel Alves Gue- 
des Pereira 
Membro da Comissão 
Concelhia de Alijó 
(Trás-os-Montes) 

«Nas autarquias de 
Trás-os-Montes domi- 
nadas pela cacicada do 
PPD e do CDS os escân- 
dalos sucedem-se. A di- 
reita no poder não gover- 
na, govema-se. 

«Em Valpaços, dois 
vereadores do PPD, com 
a cumplicidade do pre- 
sidente da Câmara, 
abotoaram-se com di- 
nheiro do Fundo de Fo- 
mento da Habitação 
destinados à recupe- 
ração de imóveis degra- 
dados de famílias de fra- 
cos recursos, e construí- 
ram dois palacetes para 
sua habitjçãol 

...«Em Vila Pouca de 
Aguiar, obras da Câmara 
são entregues 15 dias 
antes de terminar o prazo 
do concurso, chamando 
o Povo e com razão, 
a uma rua que está nes- 
tas circunstâncias 
«Avenida dos Com- 
padres». 

...«Em Vimioso, o pre- 
sidente da Câmara 
entrega obras a emprei- 

teiros que depois são pa- 
gas muitíssimo além da 
base de licitação. E ainda 
questões com dinheiros 
do Fundo de Fomento da 
Habitação, empréstimos 
de máquinas da Câmara 
a empreiteiros amigos, 
etc. 

...«Em Vila Flor, 
o presidente da Câmara 
PPD, gastou num almoço 
com direito a conjunto 
e foguetes, 60 contos. 
É claro, dinheiros da 
Câmara! 

«Em Chaves, o PPD 
organiza clandestina- 
mente uma manifestação 
de apoio ao seu pre- 
sidente da Câmara, 
â boa maneira do antiga- 
mente, com papéis anó- 
nimos nas montras dos 
Serviços de Turismo, 
e referindo o apoio de 
todas as Juntas de Fre- 
guesia do Concelho, 
(mentira - na manifes- 
tação só apareceram 
três). Será para esconder 
as «Sobrinhadas» das 
Câmaras PPD da 
Região? 

...«No meio de todo 
este lamaçal, qual tem 
sido, camaradas, a posi- 
ção do PS? Alguns 
casos, raros, de unidade 
de acção com os eleitos 
APU. Muitos casos de 
demissionismo puro 
e simples, como em 
Valpaços onde aban- 
donaram a Câmara dei- 
xando-a entregue ao 
PPD e CDS. Outros, de 
colaboração com a di- 
reita, como em Chaves, 
onde aprovou na Câ- 
mara, com o PPD, uma 
postura anticonstitu- 
cional contra a liberdade 
de propaganda politica. 
Outros ainda de- 
abstenção, como em 
Macedo de Cavaleiros, 
face à proposta do 
PPD/CDS de baptismo 
do nome de Salazar a um 
jardim da vila, até lá 
denominado «1.° de 
Maio». Não falando do 
presidente da Câmara de 
Moncorvo, eleito em 
1976 pelo PS e hoje 
aderente do MIRN! 

«Também nas elei- 
ções autárquicas, não 
poderá o voto PS ser um 
voto seguro e certo na 
democracia e na defesa 
dos interesses popu- 
lares». 

pública a influência cada 
vez menor que vai tendo 
sobre determinados sec- 
tores da população. 

«Ficaram célebres as 
fraudes eleitorais suce- 
didas há três anos no 
concelho de Tarouca 
á volta das eleições para 
a Câmara e Assembleia 
Municipal. 

...«Na assembleia de 
voto da freguesia de Sal- 
zedas, deste concelho, 
o presidente da Assem- 
bleia meteu a uma de- 
baixo do braço e foi com 
ela para casa despe- 
dindo-se dos presentes 
com as seguintes pala- 
vras: «Meus senhores, já 
é tarde... a contagem dos 
votos far-se-á amanhã!» 

«Também em 1976 na 
Assembleia de Fregue- 
sia de Pindelo dos Mila- 
gres (concelho de S. Pe- 
dro do Sul), onde 
concorriam apenas listas 
do PPD e do CDS e mui- 
tos eleitores se tinham 
abstido, a mesa da 
assembleia de voto deci- 
diu pura e simplesmente 
fazer baixar a percenta- 
gem da abstenção 
descarregando número 
significativo de votos, 
metade no PPD e outra 
metade no CDS». 

í 

Carlos Cabral 
Pereira 
Membro da C. Conce- 
lhia de Lamego 

...«contra 47 listas de 
freguesia apresentadas 
em 1976, a APU prepara- 
-se em 1979 para apre- 
sentar listas em 209 fre- 
guesias! 

«É sabido que a 
reacção tem sempre lan- 
çado mão em todas as 
eleições de um sem 
número de ilegalidades 
com que tem procurado 
esconder da opinião 

José Gonçalves 
Gomes 
Vereador da Câmara 
de Laje das Flores 
(Açores) 

«Ainda recentemente, 
nas eleições para as 
Assembleias de Fre- 
guesia da Feteira no 
Faial e da Maia em São 
Miguel, os candidatos 
das listas APU foram 
perseguidos e amea- 
çados e o delegado APU 
na mesa de voto na Maia 
foi impedido de participar 
na contagem dos votos 
e na verificação dos 
resultados. Apesar desta 
situação, a apresentação 
dessas listas reforçou 
o espirito combativo da 
nossa organização, deu, 
a conhecer a existência 
da Aliança Povo Unido 
e trouxe novos militantes 
para as fileiras do nosso 
Partido. 

«É nesta situação de 
opressão permanente, 
organizada pelo PPD 
e apoiada pelo clero 
reaccionário, que se irão 
realizar as eleições para 
as Autarquias Locais nos 
Açores. 

«Já em 1976, em 
condições muito mais 
difíceis, o Povo Unido 
elegeu um vereador para 
a Câmara Municipal das 
Lajes das Flores. Esta- 
mos certos de que este 
ano iremos eleger 
algumas dezenas de 
candidatos, camaradas 
nossos e outros demo- 
cratas que fazem parte 
das listas, actualmente 
em formação». 

Luís Gonzaga 
Ribeiro Moreira 
Presidente da Junta 
de Freguesia de St.a 

Marta do Portuzelo 
(Viana do Castelo) 

... «Em 27 dias de 
trabalho popular apoiado 
construímos a distâncias 
consideráveis 3 fon- 
tanários e 4 tanques 
públicos com coberturas 
apropriadas e ex- 
plorámos a água 
suficiente para o seu 
abastecimento, sub- 
traindo a dois 
importantes caciques 
a água de um pequeno 
baldio que durante anos 
e anos haviam roubado 
à população para seu 
uso particular e para 
venda. 

«Foi o princípio de uma 
transformação radical 
à escala de valores e de 
uma arrancada a ritmo 
acelerado que conduziu 
à pavimentação de 16 
caminhos e ramais, 
incluindo 2 para 
a lavoura, ao aproveita- 
mento e armazenagem 
de água para rega de 
dezenas de pequenas 
propriedades, 
à construção de uma 
escola primária com 
3 salas de aula, à criação 
de 2 postos de Telescola, 
á abertura de uma sala 
de aulas para crianças de 
6 anos, à construção de 
2 parques infantis 
e à formação de uma 
associação cultural 
e desportiva que hoje 
conta com cerca de 250 
sócios na sua maioria 
jovens que construíram 
com as suas próprias 
mãos um parque e os 
respectivos balneários 
para a prática de várias 
modalidades desportivas 
ao ar livre. 

«A criação de uma 
feira quinzenal para 
escoamento dos 
produtos agrícolas 
e gado suíno. A recolha 
de lixo duas vezes por 
semana em carros 
camarários; o me- 
lhoramento da rede de 
energia eléctrica para 
3 lugares importantes da 
freguesia; a expropria- 
ção de 11 000 m2 de 
terreno para 
a construção de um 
bairro social de 33 
habitações; a construção 
de 3 abrigos para 
passageiros; a extensão 
de um carreiro de forma 
a servir um lugar 
montanhoso da 
freguesia; a distribuição 
por 59 famílias de outros 
tantos lotes de terreno de 
cultura de um baldio com 
114 000 m2, anterior- 
mente na posse de dois 
exploradores; pequenas 
obras de saneamento 
e o inicio de 
abastecimento de água 
ao domicilio, são outros 
exemplos do que 
pudemos fazer com 
o apoio e mobilização da 
população. 

1 500 pessoas 

nos 3 encontros põ/óDnído 

promovidos pela APU no Porto 

A inventariação dos principais 
problemas e o estudo das 
respectivas soluções, bem como 
fundamentadas críticas à política 
de costas voltadas para o povo que 
tem sido seguida pela Câmara 
Municipal do Porto e pela maioria 
das Juntas de Freguesia 
dominadas pela aliança 
PS/PPD/CDS, foram a tónica 
dominante dos oito encontros de 
moradores promovidos pela 
Aliança Povo Unido em Aldoar, 
Campanhã, Cedofeita, Bonfim, 
Lordelo do Douro, Massarelos, 
Ramalde e Santo Ildefonso, 
realizados no passado fim-de- 
- semana e que contaram com 
a participação global de cerca de 
1500 pessoas. 

O "Povo Unido", que tem já 
convocadas para o próximo diae 
zonas degradadas daquelas 
freguesias. Vereadores 

e deputados da Assembleia 
Municipal, assim como candidatos 
da APU às próximas eleições 
intercalares, assistiram aos 
encontros. 

Com exemplos significativos, os 
participantes dos oito encontros 
apontaram os graves prejuízos 
para as populações que derivam 
da desastrosa política prosseguida 
pela Câmara Municipal e pela 
maioria das Juntas. Nestes órgãos, 
onde havia uma maioria de eleitos 
APU e PS, impôs-se uma maioria 
de direita (PS/PPD/CDS) com os 
resultados conhecidos: ineficácia, 
compadrios, indiferença face 
â corrupção, negligência 
e desprezo pelas situações 
degradantes em que são forçadas 
a viver muitos moradores, e ainda 
o escândalo da água, o agudizar 
dos problemas do lixo, o estado 
dos arruamentos e da habitação, 
etc. 

Muitos intervenientes 
apontaram as pesadas 
responsabilidades do PS nesta 
situação, através do desrespeito 
pelos legítimos anseios e direitos 
das populações, optando pela 
aliança com as forças da direita, 
marginalizando a APU, fazendo 
uma piolítica de costas voltadas 
para o povo. Foi também 
denunciada a manobra guizada, 
agora, pelo PS para se "demarcar" 
da sua política de direita na 
Câmara e a intensa acção 
demagógica de propaganda 
eleitoralista em que se encontra 
empenhado o vereador Rosado 
Correia. 

Os resultados eleitorais de 
Dezembro próximo darão uma 
maioria de eleitos APU e PS na 
Câmara. Com base nesta certeza, 
os participantes nos oito encontros 
das Freguesias do Porto realçaram 

«O povo de St," Marta 
do Portuzelo, para todas 
estas obras contribuiu 
com cerca de 750 contos 
em dinheiro e, segundo 
as estimativas, em outro 
tanto com mão-de-obra 
voluntária e gratuita. 

«Entretanto, temos 
prestado apoio, inclusive 
judicial, a rendeiros 
e inquilinos; lutámos peia 
concretização do ciclo 
preparatório na 
freguesia; iniciámos 
a pavimentação do 
cemitério e a construção 
de uma capela mortuária, 
reivindicada pela 
população: reclamámos 
a delimitação da zona 
agrícola e urbana da 
freguesia e apoiámos 
a instalação, con- 
seguindo terrenos, de 
2 fábricas de têxteis». 

possa gabar. 
Mantiveram os 
munícipes arredados do 
município. Prometeram- 
-Ihes soluções, mas não 
agiram. 

«Ao contrário, a acção 
do Povo Unido fez com 
que hoje possamos 
afirmar que, apesar de 
não sermos maioritários, 
o nosso programa se 
encontra realizado na 
sua quase totalidade. No 
trabalho dos pelouros 
que ficaram á nossa 
responsabilidade 
destaca-se o aumento 
substancial do parque de 
máquinas. A viação rural 
conheceu largo incre- 
mento que vai continuar. 
Os jardins são hoje os 
mais belos de sempre 
e os parques infantis 
começam a surgir por 
todo o lado. Na freguesia 
de Cacela lançámos um 
projecto global de sanea- 
mento básico e, em Vila 
Real, mandámos 
proceder ao levanta- 
mento da obsoleta rede 
de esgotos». 

tem ajudado as 
Cooperativas no 
concelho, com o arranjo 
de estradas, electri- 
ficações, intensificando 
a assistência médica às 
populações rurais, tem 
ainda apoiado 
a realização da «Festa 
das Colheitas», testa que 
tem permitido às 

Cooperativas divulgar os 
seus êxitos. 

«É de realçar também 
o apoio que as 
UCPs/Cooperativas têm 
dado à Câmara, com 
a cedência de máquinas 
e mão-de-obra, como 
acontece presentemente 
na conservação dos 
edifícios escolares.» 

demagogia e do 
verbalismo eleiçoeiro 
o seu cavalo de Tróia. 

«... A campanha 
eleitoral da APU 
desenvolverá uma forte 
dinâmica unitária dirigida 
aos trabalhadores em 
geral, contra 
o caciquismo da aliança 
reaccionária que sofrerá 
mais uma derrota 
esmagadora no distrito. 

contra o verbalismo 
e o aventureirismo dos 
esquerdistas de vários 
tons que dispensam 
e inutilizam o voto de 
esquerda como 
aconteceu nas eleições 
de 1976 em que, ainda 
sob a influência da 
grande ilusão oteiista, 
impediram a APU de 

. ganhar as Câmaras de 
Setúbal e Montijo». 

alianças com a direita. 
«Entende -se 

a preocupação do PS, 
que, nisso, acompanha 
os terrores da Aliança 
Reaccionária: têm como 
certa, como nós temos, 
a deslocação para a APU 
de votos vindos não só 
do PS como também do 
PPD e do CDS». 

Manuel das NeveS 
Moita 
Membro da Comissão 
para o Trabalho das 
Autarquias, vereador 
da Câmara de Vila 
Real de Santo 
António 

«Em 1976 ficámos 
a 300 votos da vitória, 
que só a concorrência de 
uma lista esquerdista nos 
tirou. Elegemos assim, 
3 vereadores, o mesmo 
número que o PS, que 
entretanto, ficou com 
a presidência. O PPD 
conseguiu apenas 1. 
Logo no inicio, o PS 
coiigou-se com o PPD. 
Esta aliança deu provas 
da sua incompetência, 
não tendo conseguido 
sequer propor ao longo 
deste triénio, um só 
projecto de envergadura, 
de cuja paternidade se 

!C 

Custódio Manuel 
Membro da C. 
Concelhia de 
Mon temor-o-Novo 
e vereador da 
Câmara Municipal 

«... interviemos com 
a nossa presença na 
entrega de reservas, 
aprovámos moções, 
enviámos telegramas às 
autoridades e órgãos de 
soberania, publicámos 
documentos contra 
a ofensiva, fizemos 
diligências junto do 
Governo, da Assembleia 
da República e outras. 

«Por outro lado, 
a Câmara, dentro dos 
seus recursos limitados, 

Fátima Neves 
Membro da Direcção 
da Organização 
Regional do Minho 
e responsável pelo 
trabalho de 
autarquias 

«... em 1976 a FEPU 
apresentou listas 
próprias em 71 
freguesias; neste 
momento, está 
assegur-ada 
a constituição de 250 
listas e envidam-se 
esforços para o alarga- 
mento desse número. 
Isto para além da 
apresentação de listas 
em todas as Câmaras 
e Assembleias 
Municipais (26) (no 
distrito de Braga). 

«... Isto, camaradas, 
apesar das manobras 
conhecidas 
desenvolvidas pelo PS 
que, no nosso distrito 
tudo tem feito para minar 
a elaboração de listas da 
APU com a cantilena das 
listas de cidadãos 
eleitores e o bla-bla do 
voto 'útil'. Desde logo, 
porém, não é difícil 
perceber qual 
a 'utilidade' para 
a esquerda e para 
o nosso povo de votos 
num partido, o PS, que 
assegura que não fará 
alianças connosco mas 
que já vai dizendo não 
excluir a hipótese de 

m. 
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Eufrázio Filipe 
Membro da C. 

Concelhia do Seixal 
e Presidente da 
Câmara Municipal 

«... Com a quase 
totalidade das listas já 
prontas verificamos que 
de 1127 candidatos do 
Povo Unido, 469 são 
operários industriais, 37 
são operários agrícolas, 
359 são empregados, 
1 59 são intelectuais 
e quadros técnicos, 50 
são pequenos 
comerciantes, 11 
pequenos industriais, 19 
pequenos agricultores. 
15 pescadores 
e 8 estudantes. 

«Os programas 
eleitorais da APU 
apontando soluções 
justas para os problemas 
locais constituem uma 
responsabilidade que os 
candidatos se propõem 
assumir. Tal facto não 
é comum às restantes 
torças políticas que mais 
uma vez, vão fazer da 

Horácio Guimarães 
Membro, da Direcção 
da Organização 
Regional do Porto 
e responsável pelo 
trabalho das 
autarquias 

«... Muitos foram os 
. homens e mulheres que 
tendo sido eleitos em 
1976 nas listas do PS. do 
PPD e até do CDS, 
apoiaram as nossas 
justas posições, se 
demarcaram dos 
partidos que os tinham 
enganado e connosco 
trabalham na resolução 
dos muitos problemas 
concretos que dia a dia 
se nos deparam. 

«Em 1976 o Povo 
Unido apesar de ter 
concorrido a todas as 
Câmaras e Assembleias 
Municipais do nosso 
distrito apenas concorreu 
a 184 Assembleias de 
Freguesia tendo ainda 
apoiado 36 listas de 
Cidadãos Eleitores. 

«Hoje a situação 
é outra. A nossa 
influência aumentou. 
0 prestígio do nosso 
Partido e da Aliança 
Povo Unido junto dos 
trabalhadores e da 
população eml geral não 
parou de crescer ao 
longo destes 3 anos. Por 
1 sso podemos informar 

todos os camaradas 
e amigos presentes 
a esta Conferência 
Nacional que a Direcção 
de Organização 
Regional do Porto 
decidiu apresentar 
listas a todas as 
autarquias do distrito 
incluindo as suas 382 
Assembleias de 
Freguesia. 

«E uma tarefa difícil 
mas empolgante, como 
todas as tarefas do 
Partido, que conta já com 
centenas de listas 
prontas, em que 
participaram para além 
de militantes do Partido 
e do MDP, muitos 
e muitos homens 
e mulheres sem partido, 
muitos e muitos dos 
eleitos e candidatos do 
PS em 1976 e ainda 
trabalhadores que há 
3 anos foram enganados 
pela demagogia e falas 
mansas do PPD e CDS 
e que hoje estão firme- 
mente ao nosso lado. 

•A provar o carácter 
amplamente unitário das 
listas APU dou como 
exemplo o concelho de 
Felgueiras onde em 280 
candidatos apenas 54 
são militantes do Partido 

«Estas pois 
camaradas e amigos 
algumas das razões que 
nos levam a confiar numa 
grande subida da 
votação da APU no 
nosso distrito, nas 
eleições do próximo dia 
16 de Dezembro Subida 
que se vai traduzir no 
aumento de número de 
eleitos da APU, na 
melhoria do funciona- 
mento das nossas 
autarquias e numa maior 
participação das 
populações na condução 
dos seus destinos». 

O PCP E O REFORÇO DO PODER LOCAL 

L- 

Luis Sá 
Membro da 

Comissão, junto do 
CC para o trabalho 

nas autarquias 
(...) Através da Lei das 

Autarquias, foram defi- 
nidas e alargadas as 
competências dos 
órgãos do Poder Local. 
Foi aumentado o número 
de membros das Assem- 
bleias. Foram instituídos 
os Conselhos Municipais 
em que têm assento as 
organizações populares. 

Permitiu-se a existência 
de vereadores a tempo 
inteiro. Garantiu-se às 
Comissões de Mora- 
dores a representação 
nas Assembleias de Fre- 
guesia. Garantiu-se às 
populações a presença 
em certas reuniões dos 
órgãos autárquicos 
e o direito de ai pedirem 
aos eleitos contas da 
gestão locai. 

Através da Lei de Fi- 
nanças Locais foi 
aumentada de 9 para um 
mínimo de 16,6%, 
a participação do Poder 
Local nas despesas 
públicas. Os eleitos 
deixaram de ser obri- 
gados a suplicar aos 
ministérios, de mão 
estendida, verbas que 
deveriam ser das autar- 
quias por direito próprio. 

Pôs-se termo à possi- 
bilidade de favores 
e desfavores nadistribui- 
ção dos dinheiros 
públicos. Não é mais 

possível dizer à popula- 
ção que, se votar na 
APU. o Governo cortará 
as verbas à autarquia. 

Através da Lei de Deli- 
mitação das responsa- 
bilidades do Poder Local 
e Central em matéria de 
investimentos, as autar- 
quias assumiram novas 
e importantes tarefas no 
domínio da habitação, do 
urbanismo, da saúde, do 
ensino, do abasteci- 
mento público, etc. 

De todas as forças 
politicas só o PCP apre- 
sentou Projectos de Lei 
em relação a todas estas 
matérias. Só o PCP 
defendeu, para agora 
e para o futuro, todas as 
soluções de descentra- 
lização e ampla parti- 
cipação popular que 
estas leis consagram. 

Ao PCP e à APU, em 
particular, caberá pro- 
curar resolver mais 
e mais problemas das 
populações, apro- 

veitando plenamente os 
recursos disponíveis. 
Mas caberá, também, fis- 
calizar a actuação dos 
caciques que, apesar 
dos progressos gerais 
das forças progressistas, 
continuarão a ser eleitos 
em algumas regiões 
e que terão agora mais 
dinheiros públicos para 
se governarem se a luta 
das populações e das 
forças democráticas não 
o impedir. 

Com efeito, conti- 
nuarão a existir certa- 
mente casos de cor- 
rupção. Mas ao contrário 
do fascismo, hoje 
a situação já não 
é generalizada. Por outro 
lado, os caciques já não 
conseguem calar ou 
deter, a luta, a denúncia 
e a fiscalização das 
populações. E quanto 
mais perto das massas 
populares for levado 
o poder, mais fortes 
serão as possibilidades 

de localizar, travar 
e impedir tais casos. 
É esta uma das grandes 
vantagens da democra- 
cia e da descentraliza- 
ção. 

Camaradas: 
A direita e o próprio PS 

já tentaram apagar da Lei 
das Autarquias o que ela 
tem de mais progressista 
e democrático. 
O governo Mota Pin- 
to/PPD/CDS tentou 
mesmo não aplicar a Lei 
de Finanças Locais. Na 
votação final do CX3E de 
1979 o PPD/CDS e o PS 
defraudaram as autar- 
quias em 15,2 milhões de 
contos. 

Por isso. a grande luta 
popular que está na base 
da aprovação destas leis 
vai continuar. 

Teremos de continuar 
a lutar para manter 
o regime de ampla parti- 
cipação popular que a Lei 

das Autarquias consa- 
gra. Teremos de con- 
tinuar a exigira aplicação 
integral da Lei de Finan- 
ças Locais. Teremos 
designadamente de 
exigir aos outros paridos 
que cumpram a sua pro- 
messa de que as autar- 
quias não más serão 
espoliadas das veibas 
que lhes pertencem. 

Teremos de continuar 
a exigir a entrada em 
vigor da Lei de Delimita- 
ção de responsabili- 
dades em matéria de 
investimentos. 

Teremos de reciarrar, 
como questão centrai 
para as autarquias 
a abertura de linhas de 
crédito às autarquias, 
com juros bonificados. 

Teremos, também, de 
trabalhar para a rápida 
e definitiva revogação 
das normas do Código 
Administrativo fascista 
de Marcelo Caetano que 
ainda estão em vigor. (...) 

a importância de se registar um 
significativo aumento da votação 
no "Povo Unido" como forma de 
impedir que o PS se volte a aliar 
à direita e para conseguir 
a presença de vereadores da APU 
a tempo inteiro na Câmara do 
Porto, 

É nesta perspectiva que se 
continuará a desenvolver 
o trabalho da APU. Os programas 
de trabalho serão concretos 
e resultarão desta importante 
forma de contacto e discussão dos 
problemas com os mais directos 
interessados - os moradores. Nas 
listas da APU integrar-se-ão assim 
activistas e dirigentes de 
Associações de Moradores e de 
colectividades, intelectuais, um 
significativo número de mulheres 
- todos dispostos a unir-se 
e a contribuir para a resolução dos 
inúmeros problemas e dificuldades 
das populações. 

Campanha dos 20 mil contos 

Uma sede no Norte à altura do Partido 

Continuando a publicação, iniciada no passado número seriamente uma realidade que não está muito longínqua. A campanha 
do «Avante!», damos agora as classificações, relativas ainda conseguiu, com efeito, vencer as dificuldades iniciais — período de 
ao final do terceiro mês, por percentagens de metas arranque e época de férias — eganhar uma dinâmica considerável. Basta 
alcançadas nos outros concelhos, freguesias e células de comparar os resultados apurados em cada mês para se concluir que se 
empresa; tem intensificado o ritmo de recolhas de fundos; no primeiro mês, 

recolheram-se 1 299 943$10; no segundo mês, a soma elevou-se 
Outros Concelhos: a 1 499 961 $00 e, agora, o total do terceiro mês de campanha ascendeu 
1 w I q q O a 2 479 075$00. 
2 Lousada   35 ?50/0 Com um tal andamento, encarando as organizações e militantes na 
3 Marco de Canavezes  6 69°/ Sua dev'da importância os compromissos para a campanha, não tardará 
4 Pa^-os de Ferreira   4 27o/0 muito que o Partido possa contar com uma sede no Norte à altura da sua 
5. Paredes 2 85% ,orÇa' do seu prestígio e das suas responsabilidades. 

Freguesias: Segundo Grande Sorteio 
1. Madalena   59,50% . .... 
2. Campanhã    31,99% s ,n|ciativas para a campanha dos 20 mil contos continuam 
3. Cedofeita  31.00% a corresponder, no essencial, aos seus objectivos. Entretanto, e tendo em 
4. Paranhos  21,4-21,56% conta a boa aceitação que teve o Primeiro Grande Sorteio da campanha, 
5. Ribeirinhas   21 52% prepara-se já um segundo que, como o anterior, terá grandes e valiosos 

prémios. E muito mais numerosos: 30 prémios é quanto está nos planos 
. , _ e nas intenções da Coordenadora da Campanha. Células de Empresa: < 

1. Fogões Leão   194,40% 
2. Ridouro   86,00% 60 livros para os «20 mil» 
3. Desço   55!90% 
4. Minas   51,86% Desde o momento em que foi anunciada, a campanha tem suscitado 
5. Oliveira e Ferreira   48^62% imensas manifestações de apoio, mesmo da parte de camaradas 

, ' e amigos que não residem no Norte. 
Uma sede à altura do PCP Ainda há dias, a Coordenadora da Campanha recebeu uma cartada 

Olival de Basto, Odivelas, através da qual um ex-tarrafalista, José Viegas. 
O andamento da Campanha dos 20 mil contos permite já passar do informava a sua oferta: 60 volumes da Editorial Caminho que lhe foram 

plano das aspirações para o das realidades. Isto ó, permite encarar já atribuídos no recente concurso de «o diário». 

Sessões com 

Octávio Pato 

Parece-me grave que o PS, 
apesar das lições que tem 
recebido, pela boca do seu 
secretárío-geral, continue a dar 
cobertura a reaccionários 
convictos, ao afirmar que se 
trata de "democratas sinceros" 
- afirmou no passado dia 12, na 
Abrunheira, o camarada Octávio 
Pato, membro do Secretariado 
e da Comissão Política do Comité 
Central, durante a sessão de 
esclarecimento ali realizada. 

O dirigente comunista, que 
sublinharia o facto de o voto útil ser 
o voto na Aliança Povo Unido, 
comentaria a atitude das outras 
forças políticas e a distância que 
separa as suas declarações da 
prática política que têm tido ao 
longo do tempo. Em relação 
à Aliança Reaccionária diria que, 

se não tivesse havido o 25 de Abril, 
a maioria dos homens que 
a compõem teriam assento certo 
na Assembleia Nacional 
fascista. São os mesmos ontem 
e hoje, no pensar e no agir 
- acrescentou. 

Também dois dias antes, como 
de resto fizéramos referência no 
passado número do "Avante!", 
Octávio Pato participou numa 
sessão de esclarecimento na CTM, 
promovida pelas células dos 
Portuários e da Marinha Mercante, 
perante centenas de 
trabalhadores, durante a qual 
interveio sobre a actual situação 
política e sobre as questões que as 
próximas eleições levantam aos 
portugueses, sublinhando o papel 
que a APU desempenha neste 
contexto. 

Q O 

• Comício em Beja — Au- 
mentar o número dos 
deputados comunistas na 
Assembleia da República 
é condição indispensável 
para manter uma maioria 
democrática e também para 
dificultar os acordos da di- 
recção do PS com as forças 
reaccionárias — afirmou 
o camarada António Casmar- 
rinha, membro do CC do PCP, 
no decorrer do comício efec- 
tuado em Beja para apresenta- 
ção das listas de candidatos da 
APU pelo círculo do Baixo 
Alentejo, às eleições intercala- 
res para a Assembleia da 
República. Durante o comício 
usaram também da palavra 
todos os candidatos presentes. 

• Discussão de listas no Bar- 
reiro — A organização do Par- 
tido do concelho do Barreiro 

tem vindo a discutir a composi- 
ção das listas para os diversos 
órgãos autárquicos. Oito ple- 
nários das organizações de fre- 
guesia de Palhais, Santo André 
e Lavradio, em que participa- 
ram cerca de 300 camaradas, 
pronunciaram-se sobre as 
listas para as Assembleias de 
Freguesia respectivas. 
Duzentos quadros —- Comis- 
são Concelhia, organismos 
intermédios de sector e secre- 
tariados de célula — reuniram 
em plenário no passado 
sábado no cinema dos Ferro- 
viários, e votaram favoravel- 
mente as listas para a Câmara 
e Assembleia Municipal e os 
cabeças de lista para as 
Assembleias de Freguesia, 
listas estas que ainda são sus- 
ceptíveis, de ajustamentos, 
atendendo às achegas que 
venham a ser dadas pela orga- 

nização do Partido e, por outro 
lado, ao debate a efectuar no 
âmbito da APU. De salientar 
que neste plenário foram abor- 
dados os aspectos gerais do 
trabalho eleitoral e as grandes 
tarefas que se colocam ã orga- 
nização do Partido. No final, 
o camarada Joaquim Gomes, 
membro do Secretariado e da 
Comissão Política do Comité 
Central, interveio sobre a situa- 
ção política. 

• Comissão Concelhia do 
Barreiro—Reuniu no passado 
dia 2 de Outubro o Plenário da 
Comissão Concelhia do Bar- 
reiro do PCP, que analisou 
questões relacionadas com 
a situação política e social do 
concelho e com a realização 
das eleições intercalares para 
a Assembleia da República 
e das eleições para as Autar- 

quias Locais. O Plenário fez 
ainda o balanço da participa- 
ção da organização na Festa 
do «Avante!». Decidiu-se ainda 
a realização de uma campanha 
de fundos, no montante de 700 
contos, para o financiamento 
das despesas com a cam- 
panha eleitoral, 

• Trabalhadores de Escri- 
tório — Está em preparação, 
e já se encontra marcado para 
o próximo dia 3 de Novembro, 
um almoço-convívio, a realizar 
no Mercado do Povo, em 
Lisboa, que reúna na mesma 
jornada fraterna muitos traba- 
lhadores de escritório. Além da 
participação de alguns artistas, 
a anunciar proximamente, 
conta-se ainda com a interven- 
ção política de um camarada 
do Comité Central. As inscri- 
ções estão abertas. 

Novo CT de Beja 
No meio das dificuldades que 

a ofensiva contra a Reforma 
Agrária tem trazido aos 
trabalhadores alentejanos, 
a campanha de fundos para a sede 
distrital de Beja do PCP prossegue, 
ultrapassando já, os 800 contos. 
Trabalhadores rurais e outros, 
pequenos comerciantes, 
industriais e agricultores, têm 
ajudado o Partido Comunista 
e compreendem que, sem um novo 
Centro com condições de largueza 
e de trabalho, é muito difícil 
o cumprimento completo de muitas 
tarefas. 

Faltam instalações para 
a Informação e Propaganda, salas 
para reuniões das mulheres de 
Beja e de outros concelhos, e para 
actividade dos jovens. Mas, para 
além de todas as tarefas, comuns 
em todos os Centros de Travalho 
do PCP, na zona da Reforma 
Agrária, os comunistas, à frente da 
defesa dessa imjxirtante conquista 
dos trabalhadores, desenvolvem 
grande actividade e precisam de 

reunir-se, frequentemente, no Cl 
de Beja. 

De Vale de Vargo recebeu-se 
recentemente um valioso tapete 
feito â mão. E também horas de 
trabalho de Pias e Marmelar, 
e melão de Ferreira do Alentejo 
Feiras a realizar em Castro Verde 
e em Aljustrel, e outras iniciativas, 
são formas de conseguir fundos 
para esta campanha. 

Camaradas e amigos emigrados 
na RFA enviaram, por várias 
vezes, remessas de marcos 
- a primeira de 240; a segunda de 
910; a terceira de 300 marcos. 

Em 8 de Outubro, para um total 
alcançado de 869 070$70. era 

a seguinte a posição dos 
concelhos: 

Aljustrel, 107 610$90: Alvito, 
14 497540; Beja, 403 5O5S10. 
Cuba. 31 796560, Castro Verde, 
2716520; Ferreira do Alentejo, 
37 223540; Moura, 6515$70. 
Odemira, 24 482500; Vidigueira. 
34 570590, 
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10 
Quarta-feira 1945 Constituição do Partido do Trabalho da 

Coreia. 

0 ministro iraniano da Defesa, Mostafa Chamran. é enviado para o Curdistao para comandar as operações militares contra os 
rebeldes curdos ■ Os jornais referem a conferência de imprensa 
dada ontem pelo presidente Cárter,.dos EUA, onde procurou 
minimizar o impacto produzido pela importante proposta da URSS 
de redução de efectivos na RDA e a deslocação de vectores 
nucleares. Segundo Cárter, trata-se de uma "manobra soviética" 
tendente a levar os paises da NATO a "despreocupar-se" com 
a sua defesa ■ Wmona La Duke, do Conselho do Tratado Nacional 
ndio e da Organização das Mulheres de Todas as Nações 
Vermelhas (WARN) acusa o governo dos EUA da esterilização em 
grande escala de mulheres índias e sem a sua permissão 
■ O preço do ouro sobe de novo nos mercados da Europa 
capitalista, impulsionado pela especulação e os crescentes 
receios do agravamento do custo do petróleo. 

11 
Quinta-feira 

1919- Início da ofensiva do Exército Vermelho 
contra as forças contra-revolucionárias 

 comandadas por Dénikine. 

Militares fascistas sublevaram-se em três unidades da Bolívia 
mas regressaram aos seus quartéis, segundo uma nota oficial 
emitida em La Paz pelo Congresso, reunido em sessão perma- 
nente; entretanto e em sequência a Central Operária Boliviana 
(COE) decreta uma greve de 24 horas como protesto, enquanto 
o Congresso se reúne em sessão de emergência B O ministro dos 
NE israelita, Moshe Dayan, declara que se demitiria se o gabinete 
sionista decidisse confiscar terras aos árabes por motivos "que 
não fossem de segurança" B O ministro espanhol do Interior, 
(faanez Freire, informa que foram detidos hoje sete membros da 
prganizaçao separatista basca ETA em San Sebastian, no interior 
de um quartel da guarda civil onde tinham introduzido 30 quilos de 
explosivos para o fazer ir pelo ar B O Conselho Constitucional do 
Irao aprova uma cláusula que nomeia o "ayatolah" Khomeiny 
chefe e guardiao supremo dos assuntos da Nação B O presidente 
cubano Fidel Castro chega a Nova Iorque para discursar amanhã 
nas Nações Unidas B Sao suspensas as conversações sobre 
o futuro do Zimbabwé iniciadas há um mês em Londres, na 
sequência de exigências contidas .numa proposta britânica e que 
os representantes da Frente Patriótica consideraram inaceitáveis. 

12 
Sexta-feira 

1924 - E formada a República Socialista Soviética 
da Moldávia. 

Pj**' Fidel Castro, falando na sua qualidade de 
.BMÉÉB^ZTk . presidente do Movimento dos Países Não- 

-Alinhados, denunciou, na ONU, o imperialismo 
e a exploração dos países capitalistas sobre 
os países subdesenvolvidos, nos quais vive 
a imensa maioria da população mundial B Um 
porta-voz militar informa, no Maputo, que 

' tropas moçambicanas eliminaram mais de 50 
soldados e abateram seis aviões de combate 

rodesianos no decurso da invasão do território moçambicano 
pelos racistas, há duas semanas B A União Soviética acusa os 
países membros da NATO de procurarem argumentos especiosos 
para justificar o prosseguimento dos seus perigosos planos, entre 
os quais o estacionamento de mísseis nucleares norte- 
-americanos "Pershing-2" na Europa Ocidental B As autoridades 
angolanas informam que estão concentradas junto à fronteira com 
a Namíbia seis brigadas dos racistas sul-africanos, com três mil 
homens cada e apoiadas por importante aparelho logístico, com 
artilharia e aviação B A Presidência da República francesa recusa 
explicar-se claramente sobre "o caso dos diamantes de Bokassa', 
que teriam sido oferecidos pelo ex-ditador centro-africano 
a Giscard d Estaing quando este era ministro. 

13 
Sábado 

1909 - Francisco Ferrer é fuzilado em Montjuich, 
sob a acusação de ter auxiliado os operá- 
rios catalães a entravar, pela greve gerjl, 
o envio de reservistas para a guerra de 
Marrocos. 

A polícia francesa descobre um esconderijo da organização 
militar basca ETA, que incluía um mini-hospital, e prende três 
espanhóis B A polícia espanhola prende José Maria Sanches 
Casas, que se diz ser o chefe máximo dos "GRAPO", organização 
terrorista que se apresenta como maoista e tem sido acusada de 
colaboração com a extrema-direita. 

14 
Domingo 

1969 - De acordo com o programa de colaboração 
entre os países no campo da investigação 
e utilização do espaço cósmico para fins 
pacíficos, a URSS lança o satélite artificial 
da Terra "Intercosmos , 

O governador provincial do Azerbeijão Ocidental (Irão), 
Jamshid Haqgu, afirma que as autoridades iranianas deixaram de 
controlar totalmente a antiga capital rebelde curda de Mahabad 
B A agência noticiosa vietnamita anuncia que se registaram novos 
combates na fronteira do Vietname com a China, com muitas 
baixas de ambos os lados, tendo os combates começado após dez 
dias de numerosas provocações armadas chinesas em território 
do Vietname B São mortas a tiro seis pessoas durante as eleições 
na Turquia B O satélite soviético "Cosmos-1129", transportando 
um laboratório biológico com ratos, insectos, plantas 
e preparações celulares, regressa à Terra após um voo espacial 
de 19 dias B Concentram-se em Madrid cerca de 400 000 
pessoas, segundo as Comissiones Obreras, que convocaram 
a manifestação, para protestarem contra a política económica do 
governo espanhol, contra o desemprego e as multinacionais 
B O presidente angolano José Eduardo dos Santos parte para 
a Zâmbia onde se irá encontrar com o chefe de Estado deste país 
e com o presidente do Zaire B O governo sionista autoriza 
a ampliação de sete colonatos estabelecidos na Cisjordãnia 
ocupada B Duzentos mil empregados bancários italianos entram 
em greve nacional, na primeira de uma série de paralisações 
marcadas para esta semana B O Partido Sociai-Democrata da 
Islândia, após fazer cair o governo de coligação de esquerda 
chefiado por Benedikt Groendal, forma um novo governo minori- 
tário com o apoio do Partido da Independência, de direita. 

15 
Segunda-feira 

1964- É morto pelos norte-americanos o herói 
vietnamita Nguen Van Tchoia.  

O presidente chinês Hua Guofeng chega 
a Paris, onde vai iniciar uma digressão por 
quatro países da Comunidade Económica 
Europeia B O presidente Carlos Humberto 
Romero, de El Salvador, é derrubado num 
golpe de Estado militar, tendo saído do país 
a bordo de um aviao da Guatemala 
B O secretário norte-americano da Defesa, 
Harold Brown, considera que a NATO corre 

grave risco de fracassar se o tratado SALT-II for rejeitado pelo 
Senado dos EUA B O presidente Kaunda, da Zâmbia, afirma que 
a Zâmbia, Angola e o Zaire concordaram em reforçar os seus laços 
económicos e em impedirem os adversários políticos uns dos 
outros de usarem o seu território como bases operacionais. 

N. 

"Visita" à CEE 

16 
Terça-íeira 

1854 - Nasce o escritor Oscar Wilde em Dublin, 
Irlanda. 

Bulent Ecevit, primeiro-ministro turco, 
demite-se juntamente com todo o seu 
gabinete, após a derrota sofrida peio seu 
partido nas eleições de domingo passado 
B Rádio Kabul anuncia que as Forças 

1 Armadas do Afeganistão esmagaram hoje 
i ppl uma tentativa de golpe de Estado apoiada por 

aaressores reaccionários externos, tendo sido Demissionário capturados alguns dos chefes rebeldes 

B O primeiro-ministro de Malta, Don Mintoff, escapa ileso de um 
atentado, segundo informa a polícia local B Desenvolve-se 
activamente no País Basco a preparaçao do referendo sobre 
a autonomia basca, que terá lugar no proximo dia 25 de Outubro. 

Os jovens comunistas empenhados 

em duas importantes frentes de acção 

O processo de unificação das 
duas organizações da juventude 
comunista portuguesa 
e a participação juvenil nas 
campanhas eleitorais que se 
aproximam, foram os temas 
abordados pela reunião conjunta 
das Comissões Centrais da União 
da Juventude Comunista (UJC) 
e União dos Estudantes 
Comunistas (UEC), que decorreu 
no último sábado, no Centro 
Vitória, em Lisbpa. Presentes mais 
de 150 dirigentes das duas 

organizações e também 
o camarada Jorge Araújo, membro 
do Secretariado e da Comissão 
Política do Comité Central do 
Partido. 

Em relação ao processo 
unificador, além de ter marcado 
o Encontro Nacional de 
Delegados, a reunião conjunta 
debateu de forma desenvolvida 
aspectos políticos e técnicos que 
se relacionam com a concretização 
da importante tarefa, apontada no 

IX Congresso do PCP como 
solução justa e necessária para 
o reforço da juventude 
comunista e da luta geral dos 
jovens portugueses, estudantes 
e trabalhadores. 

Sobre as tarefas e perspectivas 
que se colocam às duas 
organizações para as próximas 
batalhas eleitorais foi referida em 
particular a importância da 
campanha autónoma da 
juventude comunista em apoio 

aos candidatos da Vitória 
Democrática, os candidatos da 
APU. 

Em relação a qualquer destes 
dois pontos foram tomadas 
importantes deliberações, que 
constam de dois documentos 
aprovados durante a reunião, 
a qual decorreu num ambiente de 
viva camaradagem, entusiasmo 
e confiança revolucionária, 
conforme nos salientaram vários 
camaradas presentes. 

O processo unificador UJC/UEC 

e os objectivos da futura organização 

Encontro Nacional 

em 10 de Novembro 
A reunião alargada das Comissões Centrais da UJC 

e UEC decidiu marcar para o dia /0 do próximo mês de 
Novembro o Encontro Nacional de Delegados das 
duas organizações, iniciativa que assinalará 
a concretização do processo unificador da UJC e UEC. 

Até lá torna-se necessário prosseguir, com 
entusiasmo e determinação, um vasto trabalho de 
análise e debate sobre as questões fundamentais da 
vida e da acção da juventude no Portugal de Abril, 
nomeadamente através da realização de Assembleias 
Regionais e reuniões alargadas onde se discutam os 
objectivos de luta da nova organização. 

A futura organização unificada 
da juventude comunista "surge 
como herdeira das gloriosas 
tradições de combate dos jovens 
comunistas, dos jovens que com 
o PCP estiveram nas primeiras 
linhas de combate contra 
o fascismo, pela liberdade, dos 
jovens que com a UJC e a UEC 
defendem Abril e as suas 
conquistas" .- sublinha 
o documento aprovado pela 
reunião conjunta das CCs, onde 
se apontam seguidamente os 
grandes objectivos centrais da 

nova organização da juventude 
comunista que "surge para dar voz 
e mais força ao movimento da 
juventude" na luta. 

• Por uma vida sem 
desemprego e incertezas; pelo 
direito à habitação; por uma vida 
independente, de amor 
e felicidade; pelo direito ao 
ensino e à cultura; por uma 
sólida formação profissional; 
pelo aproveitamento são 
e criador dos tempos livres. 

A futura organização juvenil 

surge também para unir mais 
e mais a juventude portuguesa"; 

• Unir os jovens operários 
e empregados contra as grandes 
discriminações salariais 
e profissionais; unir os jovens 
camponeses por uma vida 
melhor nos campos; unir os 
estudantes contra a degradação 
das condições de ensino, pela 
melhoria das condições de 
estudo e de trabalho e por 
garantias efectivas de saída 
profissional; unir os jovens 

aprendizes pela qualificação 
e promoção profissional, contra 
a instabilidade no trabalho; unir 
os trabalhadores-estudantes 
por condições compatíveis de 
trabalho e estudo; unir as 
raparigas contra os vexames, as 
prepotências, a repressão 
patronal e contra as 
discriminações. 

A nova organização, forte, unida 
e confiante, assinalará 
a concretização de um passo 
decisivo na luta da juventude 

portuguesa em defesa das suas 
justas reivindicações, ao mesmo 
tempo que constituirá uma etapa 
decisiva no movimento unitário da 
juventude que defende Abril e as 
suas conquistas democráticas. 

Como .assinala o documento já 
citado, "a criação da nova 
organização da juventude 
comunista é um desafio lançado 
à imaginação, ao esforço 
e à vontade dos militantes da UJC 
e da UEC, mas conta também com 
todos os jovens que no dia-a-dia, 

nas fábricas, nos campos e nas 
escolas ajudam a criar um Portugal 
novo". 
Nas eleições que se aproximam 
- as intercalares e as autárquicas 
- a futura organização "será uma 
força fimemente empenhada na 
vitória democrática, no reforço da 
votação do PCP no quadro das 
listas da APU, uma vitória que 
confirme que a Aliança 
Reaccionária é minoria, uma vitória 
que definitivamente corte o passo 
aos projectos de destruição de 
Abril e de regresso ao passado". 

A participação juvenil nas próximas campanhas eleitorais 

Ao analisar a actual situação 
política nacional, a reunião 
conjunta das CCs da Juventude 
Comunista deteve-se nas 
questões relacionadas com os 
próximos actos eleitorais: as 
intercalares para a Assembleia da 
República e as autárquicas. 

Na base das importantes 
conclusões a que chegaram os 
dirigentes da Juventude Comunis- 
ta está a análise aprofundada de 
assuntos como as largas 
repercussões que os próximos 
resultados eleitorais (intercalares 
para a AR) terão na vida política do 
pais, na vida da juventude e de 
todos os portugueses e também no 
futuro do Portugal de Abril; 
a necessidade de a massa juvenil 
portuguesa, «força e voz activa", 
dar a sua preciosa contribuição 
para uma «profunda derrota da 
Aliança Reaccionária e para 
a vitória democrática» através do 
voto na esquerda; e «a 
possibilidade de ganhar amplos 
sectores da juventude portuguesa 
para, com o PCP, com Portugal de 

Abril, dar o seu voto à Aliançà Povo 
Unido - APU». 

Na base destes considerandos, 
as Comissões Centrais da UJC 
e UEC «tomaram medidas para 
realizar uma campanha 
autónoma da juventude 
comunista de apoio aos candidatos 
da APU», importante iniciativa 
nacional «capaz de abrir novas 
e largas perspectivas de participa- 
ção da juventude na vida política» 
do país. 

A reunião decidiu ainda «apelar 
para o empenho de todas as 
organizações e militantes da 
juventude comunista nesta grande 
batalha pela democracia, nesta 
grande batalha pela derrota das 
forças do passado, da opressão 
e do terror». 

Salientando que as CCs 
«manifestam inteira confiança de 
que os jovens mais uma vez 

, saberão distinguir os seus amigos 
dos seus inimigos», o documento 
aprovado na reunião conjunta 
destaca que «recusando o voto 
à Aliança Reaccionária», a juven- 

tude portuguesa recusará 
a destruição dos sonhos 
e aspirações nascidas com o 25 
de Abril, «recusarão o passado, 
a repressão e o obscurantismo, 
a exploração, o desemprego, 
a violência e a injustiça social». Por 
outro lado, «recusando as 
propostas demagógicas 
e divisionistas do esquerdismo, 
recusarão desperdiçar votos tão 
necessários e úteis para a vitória 
democrática». 

A terminar, as Comissões 
Centrais da UJC e UEC «apelam 
a toda a juventude para dar o seu 
voto à Aliança Povo Unido», pois 
o voto na APU «é o vpto útil para 
eleger candidatos jovens para 
a Assembleia da República», que 
«são fiéis portadores e intérpretes 
dos problemas, das reivindica- 
ções, das aspirações e dos ideais 
da juventude». O voto na APU 
- salienta o documento - é o voto 
para uma mudança para melhor, 
na vida da juventude e do povo, 
é o voto para a vitória 
democrática. 

Em Lisboa, no dia 28 

Grande Festival da Juventude 
Uma «tarde musical» em que 

actuarão conhecidos artistas 
portugueses, constitui um dos 
principais atractivos do grande 
Festival da Juventude promo- 

"Vido pela UJC e UEC, para 28 
deste mês (domingo), nos rel- 
vados junto da Torre de Belém. 

«Na alegria de viver, a força 
de ser jovem» — este o lema da 
iniciativa, que, conforme sa- 
lientou ao «Avante!» o camara- 
da Francisco Pereira, um dos 
elementos da Comissão Orga- 
nizadora, constituirá uma «vi- 
brante jornada de confraterni- 
zação e amizade da juventude 
progressista da zona de Lis- 

boa», ao mesmo tempo que 
alertará a massa juvenil para 
a importância do próximo acto 
eleitoral, no quadro da luta 
desenvolvida pelos jovens em 
torno de direitos e aspirações 
comuns. 

O início do Festival está pre- 
visto para as 9 e 30, com uma 
«manhã desportiva» cujo pro- 
grama inclui, entre outras acti- 
vidades, demonstrações de 
ginástica, judo e halterofilia, um 
torneio-relâmpago de futebol 
de 5, a «Simultânea da Ami- 
zade» (xadrez) e a «Corrida da 
Juventude» (2000 e 6000 
melros), com percurso idêntico 

ao da II Corrida e Marcha da 
Saúde e da Alegria da 4." edi- 
ção da Festa do «Avante!». 
Está ainda planeado um desfile 
de atletas com fanfarra. 

A «tarde musical» terá início 
por volta das 15 horas. Entre- 
tanto, durante todo o dia, os 
camaradas e amigos que se 
deslocarem a Belém no pró- 
ximo dia 28, encontrarão tam- 
bém e em serviço permanente 
um diversificado conjunto de 
actividades recreativas 
e bares. 

Na próxima semana revela- 
remos mais pormenores desta 
iniciativa da juventude comu- 
nista. 

A CGTP-IN 

e o período pré-eleitoral 

# «Defender consequentemente os direitos e interesses 

dos trabalhadores» 

• «Reforçar a todos os níveis a Organização Sindical» 

O Plenário da CGTP-IN aprovou no último sábado em Lisboa, 
por unanimidade e aclamação, uma bem fundamentada Resolução 
sobre a Situação Político-Sindical, que constitui um instrumento 
de trabalho de extrema importância nas «acções a desenvolver 
peto Movimento Sindical Unitário no sentido de reforçara todos os 
níveis a organização sindical e de defender consequentemente os 
direitos e os interesses dos trabalhadores na actual conjuntura 
pré-eleitoral». 

Com a participação interessada 
e militante de cerca de 220 
associações sindicais, o Plenário, 
aberto à participação de todos os 
Sindicatos, filiados ou não na 
Central, aprovou também uma 
Resolução do Conselho-Geral, 
que marca para 6, 7, 8, e 9 de 
Março de 1980 a realização do III 
Congresso da CGTP-IN (aberto 
a todos os Sindicatos), «tendo 
em conta a situação política do 
Pais, designadamente 
a decorrente das eleições interca- 
lares e autárquicas, e a neces- 
sidade de se conseguir uma 
grande participação e mobilização 
dos trabalhadores como condição 
para assegurar o carácter 
democrático, unitário e de massas 
que o Congresso deve ter», 
acentua o Conselho-Geral. 

Uma «escolha 
fundamental» 

Na resolução final do Plenário, - 
que denuncia aos trabalhadores 
portugueses e às forças 
políticas democráticas a cumpli- 
cidade do grupo divisionista da 
chamada «UGT» com os 
objectivos da aliança 
reaccionária, sendo essa 
«cumplicidade» camuflada na 
falsa neutralidade contida na 
frase «não importa quem 
governe, mas como governa», 
a CGTP-IN considera 

«fundamental» a escolha a fazer 

nas próximas eleições, tendo em 
conta uma situação «das mais 
complexas que o Povo português 
tem atravessado desde o 25 de 
Abril», com uma grande 
agudização da luta de classes, 

trabalhadores recair nas listas 
de candidatos a deputados que 
mais garantias dêem de 
defender os seus interesses de 
classe, expressos no Caderno 
Reivindicativo e no Programa de 
Acção do Movimento Sindicai 
Unitário. 

Diálogo e solução 
dos problemas concretos 

O interesse dos trabalhadores 
e do Movimento Sindical continua 
a incidir no diálogo como via para 

A «neutralidade» da UGT 
Perante a «pseudoneutralidade dos divisionistas e amarelos», 

a CGTP-IN realça aquilo que sempre tem denunciado aos olhos da 
opinião pública e que a Resolução caracteriza deste modo: 

«— Um grupo clara e invequivocamente identificado com os 
sectores reaccionários, representados na aliança 
PPD/CDS/PPM. 

«— Um grupo sem independência de classe e, por isso, 
neutralizado na defesa dos interesses fundamentais dos traba- 
lhadores, pela presença no seu seio de interesses estranhos aos 
trabalhadores. 

«— Um grupo corroído por profundas contradições, só tempora- 
riamente escondidas devido a pressões externas». 

provocada, designadamente, por 
«uma grave ofensiva da direita e do 
patronato» que, perante 
a perspectiva da derrota 
e «incapazes de actuarem no 
quadro democrático e constitu- 
cional, multiplicam os seus 
ataques à Constituição e às insti- 
tuições que querem derrubar 
e substituir por processos não 
consentidos e ilegais». 

Por forma «a não pôr em causa 
a unidade dos trabalhadores e do 
Movimento Sindical», o esclareci- 
mento e dinamização por parte das 
estruturas desse Movimento deve 
intervir no sentido de o voto dos 

«a solução dos problemas 
concretos que os afectam». Nesse 
sentido - acentua a Resolução 
- todas as iniciativas do 
Governo que permitam dar 
solução concreta aos problemas 
devem continuar a ser aproveita- 
das. 

A «resolução dos problemas 
concretos dos trabalhadores e das 
populações é, nas actuais circuns- 
tâncias, uma via adequada para 
a defesa da democracia», salienta 
a CGTP-IN que chama a atenção 
do Governo para a necessidade de 
ser coerente com as afirmações 
que tem produzido. 

«Sempre que a ambiguidade do 
Governo e as suas cedências ao 
patronato reaccionário e às forças 
da direita ponham em perigo os 
interesses dos trabalhadores e da 
democracia» não estão excluídas 
as formas de luta adequadas, «se 
necessário, as manifestações 
e greves», lembra a CGTP-IN, 
considerando que o Governo 
actual tem, sem demora, de pôr 
termo, com firmeza e sem 
ambiguidades, às ilegalidades 
e prepotências que o ex- 
-governo Mota Pinto cometeu». 

Reforçar 
a organização 

«Tarefa prioritária» é como 
a Resolução caracteriza o reforço 
da organização sindical nas 
empresas, nos Sindicatos e nas 
regiões. A par do combate ao 
divisionismo, é necessário 
«melhorar a nossa capacidade de 
organização e luta para assegurar 
os nossos direitos e interesses de 
classe», reafirma o Plenário, que 
recorda a história do movimento 
operário internacional, «manchada 
de sangue, em grande parte 
provocado pela traição daqueles 
que não quiseram, em tempo 
oportuno, combater os inimigos da 
democracia e do progresso». 

A Resolução sobre a Situação 
Político-Sindical, «com perfeito 
conhecimento da evolução do grau 
de consciência dos trabalha- 
dores», termina depositando neles 
«a sua total confiança» para 
a defesa da unidade em torno da 
CGTP-IN, para a derrota da 
reacção, para a defesa dos direitos 
e interesses das massas trabalha- 
doras e para a consolidação do 
regime democrático iniciado em 25 
de Abril. 

PREH: trabalhadores firmes na 

defesa dos postos de trabalho 

A multinacional da RFA — Preh 
— pretende lançar no desemprego 
cerca de 200 trabalhadores da sua 
filial no Porto que, há 29 dias, 
fazem durante a noite piquetes 
à porta da fábrica, para impedirem 
a transferência da respectiva 
maquinaria para a outra filial si- 
tuada na Trofa. 

Além das paralisações feitas 
pelos operários desta unidade, em 
solidariedade com os seus com- 
panheiros do Porto, na ferça-feira 
ascendia já a seis o número de 
trabalhadores em greve da fome. 

Na passada sexta-feira, durante 
um plenário feito â entrada das 
instalações da Trofa, que se 
encontravam vedadas para os tra- 
balhadores do Porto e para os 
representantes dos órgãos de 
comunicação social, com a parti- 

cipação do pessoal das duas uni- 
dades e dos filhos dos que se 
encontram ameaçados pelo de- 
semprego, foi marcado para hoje 
novo plenário, caso a administra- 
ção não dê «resposta adequada às 
justas pretensões dos trabalha- 
dores das empresas PREH». 

Na sequência de outras tomadas 
de posição na AR quanto à tenta- 
tiva de despedimentos dos cerca 
de 200 trabalhadores da PREH, 
o camarada Joaquim Felgueiras, 
deputado pelo círculo do Porto, 
contactou os operários em luta e foi 
o único deputado a estar presente 
no plenário da Trofa, não obstante 
terem sido convidados os repre- 
sentantes dos restantes grupos 
parlamentares. 

Em carta dirigida ao Primeiro- 
-Ministro, aquele deputado comu- 

* 

- 

nista denunciava o «lock-out» da 
multinacional, a retirada da uni- 
dade do Porto de encomendas e de 
peças indispensáveis ao funciona- 

mento das máquinas e reclamava 
do governo «as medidas ade- 
quadas que anulem os despedi- 
mentos previstos». 

Dia 18, Quinta-feira 
Vila Franca de Xira, às 21 e 30, na Casa do Povo, sessão de 
esclarecimento com Álvaro Cunhal, secretário-geral do Partido. 
• Alenquer, na Merceana, às 13 horas, sessão de esclarecimento 
com Octávio Pato, membro da Comissão Política e do Secretaria- 
do do Comité Central. • Lisboa, no Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil, às 17 e 30, sessão de esclarecimento orga- 
nizada pelo Sector Público da ORL. • Aljezur, às 21 horas, sessão 
com José Vitoriano, membro da Comissão Política do Comité 
Central. • Lisboa, no Centro de Trabalho da Avenida Duque de 
Loulé, sessão de poesia com Ary dos Santos e Armindo 
Rodrigues, às 19 e 30, promovida pelo Organismo dos Escritórios 
do CLL. 

Dia 19, Sexta-feira 
Torres Novas, reunião de quadros das freguesias, às 15 horas. 
• Guarda, comício de apresentação dos candidatos APU às 
intercalares, às 21 horas, com Domingos Abrantes, do Secreta- 
riado e da Comissão Política do CC. • Frade de Cima (Alpiarça), 
sessão com João Cabral e Farinha da Rosa, da Comissão 
Concelhia, às 20 e 30. • Frade de Baixo (Alpiarça), sessão com 
Conceição Carlos, do CC, e Olímpio Oliveira, da Concelhia de 
Alpiarça. 
Caneças, sessão às 21 e 30, com Veiga de Oliveira, do Comité 
Central, organizada pelo Sector de Transportes da ORL, na 
Rodoviária Nacional. • Porto, sessão de esclarecimento, às 21 
e 30, no Pavilhão do Académico, com Carlos Brito, da Comissão 
Política do CC. • Herdade da Palma, sessão às 20 horas, na sala 
do CAT, com Margarida Tengarrinha, do Comité Central, e Her- 
mínia Parrulas, candidata à AR. • Álbufeira, reunião geral de 
militantes, com a participação de José Vitoriano, da Comissão 
Política do Comité Central. 

Dia 20, Sábado 
Distrito de Beja, visita ao distrito do secretário-geral do PCP, 
Álvaro Cunhal — Santa Margarida do Sado, passagem às 11 
horas; Figueira de Cavaleiros, passagem às 11 e 30; Ferreira do 
Alentejo, pequena intervenção às 12 horas; Trigaxes, inaugura- 
ção de um monumento a Pedro Soares e Maria Luísa Costa Dias, 
às 13 horas; Beja, comício, às 15 horas, no Largo das Piscinas; 
Trindade e Aibernoa, passagem às 16 horas; Entradas, passa- 
gem às 16 e 30; Castro Verde, pequena intervenção às 17 horas; 
Ourique, pequena intervenção às 18 horas. 
• Caldas da Rainha, no Centro de Trabalho, às 15 horas, plenário 
de propaganda com vista às próximas campanhas eleitorais, com 
Vítor Dias, suplente do Comité Central. • Porto, Encontro da 
Organização Regional do Porto, com início às 9 horas, no 
Cine-Teatro de Gaia, com Carlos Brito, da Comissão Política do 
CC, e Ângelo Veloso, suplente da Comissão Política do CC. 
• Monção, distrito de Viana do Castelo, comício, à noite, com 
Carlos Brito, da Comissão Política do Comité Central, 
• Casebres (Alcácer do Sal) sessão às 15 e 30, com António 

- Murteira, do CC. • Vale do Guiso, às 20 horas, baile para fundos. 
• Barreiro, no Pavilhão da Quimigal, às 16 horas, comício de 
apresentação de candidatos APU de Setúbal. 
• Sábado, dia 20, Nazaré, às 21.30, sessão de esclarecimento 
com Joaquim Gomes, do Secretariado e da CP do CC. 

Dia 21, Domingo 
Bragança, sessão de esclarecimento, com Carlos Brito, membro 
da Comissão Política do CC. • Santarém, comício e apresentação 
dos candidatos APU às intercalares, com Dias Lourenço, da 
Comissão Política do Comité Central, na Casa do Campino, às 16 
horas, em que participam outros membros do CC e um represen- 
tante do MDP/CDE. • Leiria, nó Pavilhão da Feira, às 17 e 30, 
comício da APU para apresentação de candidatos, com a parti- 
cipação de Joaquim Gomes, do Secretariado e da Comissão 
Política do Comité Central. • Nisa, na Casa do Povo, às 15 horas. 
Encontro de candidatos e outros membros da APU dos concelhos 
de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão e Nisa e, às 17 horas, 
sessão pública de apresentação, com a participação de António 
Casmarrinha, suplente do Comité Central. • Torres Novas, 
reunião de quadros de empresas das freguesias, às 21 e 30. 
• Lisboa, no Pavilhão dos Desportos, às 14 e 30, Encontro de 
Militantes da Organização Regional de Lisboa «Para a Vitória 
Democrática». Às 21 e 30, comício de encerramento com 
o secretário-geral do Partido, Álvaro Cunhal. 
• Domingo, dia 21, Canas de Senhorim, às 17 horas, sessão de 
esclareciMENTO NA Casa do Pessoal das Minas da Urjeiriça, com 
Carlos Costa, do Secretariado e a CP do CC. No final, fados por 
Fernando Farinha. 
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Proclamação do PCP 

As próximas eleições intercalares para a Assembleia da 
República no dia 2 de Dezembro, a que se seguirão as eleições 
para as Autarquias no dia 16, revestem-se de extraordinária 
importância e significado. 
Os seus resultados terão profundas repercussões 
e consequências na vida política imediata e no futuro da 
democracia portuguesa. 
O PCP apela a todos os democratas, a todos os portugueses para 
uma campanha eleitoral e uma votação que assegurem 
o prosseguimento do Portugal de Abril. 
Impõe-se derrotar a reacção e alcançar a vitória das forças 
democráticas. 
Não basta porém que as forças democráticas alcancem a maioria. 
É necessário que as forças democráticas se entendam e se unam. 
É necessário que amaioria numérica se tome uma maioriapolítica 
efectiva, constituindo a base para a formação de um governo 
democrático. 
O PCP sublinha que, para tal resultado ser alcançado, 
é indispensável o reforço da votação e de representação 
pariamentar do PCP. 
Votar PCP é votar na Aliança Povo Unido (APU). Votar na APU 
é a melhor contribuição que cada eleitor pode dar para assegurar 
a derrota da reacção e para abrir caminho à formação de uma 
maioria democrática e de um governo democrático. 
O PCP proclama: Em condições de liberdade, a reacção será 
derrotada, a democracia vencerá. 

AS ELEIÇÕES — DESAIRE DA DIREITA 
E DOS SEUS PLANOS GOLPISTAS  

As eleições intercalares para a Assembleia da República 
foram decididas no quadro duma saída constitucional 
para a crise governativa latente desde 1977 e marcada 
pela queda de sucessivos governos, como resultado, por um 
lado, das consequências nefastas para o povo e para o país 
da política de recuperação capitalista, latifundista 
e imperialista e, por outro lado, da luta firme e heróica da 
classe operária e das massas populares. 
A realização de eleições intercalares no quadro 
constitucional é já em si mesma um severo desaire dos 
pianos golpistas da reacção. 
O PPD e o CDS, a CIP e a CAP, todas as forças 
reaccionárias exigiam a continuação do governo fascizante 
Mota Pinto. Exigiam a rápida destruição da Reforma Agrária 
e a reprivatização das empresas nacionalizadas. Exigiam 
tomar rapidamente conta, pela mão do governo, de todo 
o aparelho de Estado e da Comunicação Social. Exigiam 
a revisão inconstitucional da Constituição conduzindo 
à liquidação do regime democrático a curto prazo. E para dar 
uma aparência «legal» e «democrática» ao golpe de Estado, 
exigiam uma lei eleitoral antidemocrática e um referendo que 
fizesse das eleições uma mascarada digna do tempo do 
fascismo. 
Esse ataque global da reacção contra o regime 
democrático foi contido no essencial pela luta dos 
trabalhadores, das massas populares, das forças 
democráticas, que conduziu à exoneração do Governo Mota 
Pinto, à dissolução da Assembleia e à realização de eleições 
intercalares segundo os preceitos constitucionais. 
Os partidos reaccionários partem para as eleições em 
posição de vencidos. A sua derrota será confirmada nos 
resultados eleitorais. 

PORTUGAL 
ANTE DUAS PERSPECTIVAS  

As eleições intercalares colocam Portugal ante duas 
perspectivas contrárias: 
h»oti uma maioria das forças democráticas (designadamente 
de comunistas e socialistas) na qual o PCP representa papel 
determinante, criando condições para um entendimento entre 
todos os democratas a fim de formarem um governo 
democrático com uma política democrática que assegure 
o melhoramento das condições de vida do povo, 
a estabilidade, o progresso e o desenvolvimento do país, 
a consolidação das conquistas da Revolução (nacionalizações, 
Reforma Agrária, controlo de gestão), o regime democrático 
e a independência nacional; 
— ou uma maioria da aliança reaccionária do PPD e do 
CDS (dita «Aliança Democrática»), cujo programa (evidenciado 
na actuação do Governo Mota Pinto/PPD/CDS e dos 
Governos Regionais dos Açores e Madeira) consiste na 
exploração desenfreada dos trabalhadores, nos 
despedimentos e no desemprego, nos aumentos vertiginosos 
dos preços, na degradação brutal do nível de vida da imensa 
maioria da população, nas ofensivas para liquidar pela 
violência a Reforma Agrária e as outras conquistas de Abril, 
na ruína dos pequenos e médios agricultores e nos despejos 
dos rendeiros pelos senhorios ricos, no sacrifício das classes 
médias aos interesses do grande capital, na marginalização 
dos intelectuais, no obscurantismo e no monopólio da cultura, 
na submissão passiva às imposições do FMI, do Mercado 
Comum e da NATO e na utilização do arbítrio, da violência 
e da repressão, tudo tendo em vista liquidar as liberdades 
e o regime, democrático e instaurar a curto prazo uma nova 
ditadura. 
O eleitorado é chamado a decidir por uma das duas 
perspectivas. Poderá fazê-io em consciência tendo em conta 
a experiência dos últimos anos, comparando o que pretende 
a aliança reaccionária e o que pretende o PCP. 
O PCP apela aos eleitores para que comparem, avaliem 
e decidam. 

O PROGRAMA DO PCP — 
PROGRAMA DA DEMOCRACIA 
PORTUGUESA   

O PCP proclama; a solução da crise política e de todos os 
problemas nacionais deve ser encontrada no inteiro respeito 
pela Constituição, pelas instituições, pela legalidade e pela 
ordem democrática. 
Em contraste com os planos da reacção, a política que o PCP 
propõe ao eleitorado corresponde às necessidades objectivas 
do Portugal de hoje e às necessidades e aspirações do Povo 
português. 
A política que o PCP propõe ao Povo português consta de 
8 pontos fundamentais; 
1. Respeito pela Constituição, estabilidade e reforço do 
regime democrático. 
2. Garantia das liberdades e direitos dos cidadãos, da 
legalidade, da ordem democrática e da tranquilidade 
pública. 
3. Contenção do aumento do custo de vida e melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores e das classes 
e camadas médias. 
4. Dinamização da economia portuguesa voltada para 
o desenvolvimento e a melhoria das condições de vida' do 
povo na base do respeito petos limites das formações 
económicas (sector nacionalizado, UCP's e Cooperativas da 
Reforma Agrária, empresas em autogestão, cooperativas, 
pequena produção agrícola e industrial, empresas capitalistas), 
5. Anulação e rectificação das decisões e actuações 
inconstitucionais e ilegais dos últimos governos, 
designadamente na ofensiva contra a Reforma Agrária, 
nas desintervenções, nos saneamentos de democratas do 
aparelho de Estado. 
6. Ensino e cultura ao serviço do Povo. 
7. Unidade das Forças Armadas e estabilidade militar. 
8. Firme defesa da independência e soberania nacionais 
e da integridade territorial e diversificação das relações 
externas, amizade e cooperação com todos os povos do 
mundo. 
O PCP considera que estes pontos (que serão desenvolvidos 
no «Programa Eleitoral» do PCP a publicar no início da 
campanha) constituem uma base séria para o entendimento, 
a acção comum e uma política governativa que assegure 
a continuação do Portugal de Abril. 
A política que o PCP propõe é uma política democrática. 
È uma política para ser realizada, não apenas pelos governos 
mas pelo Povo português, empenhado num grande esforço 
patriótico e na mobilização de todos os recursos e energias 
internas, na indústria, nas minas, na agricultura, nas pescas, 
nos transportes e serviços, na ciência, na técnica e na 
tecnologia. É uma política para, no quadro do regime 

PARA A VITÓRIA 

DEMOCRÁTICA 

com o PCP 

com Portugal 

de Abril 

vota APU POVO UNIDO 

O voto no PCP, na Aliança Povo Unido (APU) não 
é apenas o voto útil. 
É o voto seguro, certo, necessário e indispensável para 
tomar possível uma efectiva maioria democrática capaz de 
determinar uma viragem na política portuguesa. 

A MAIORIA DEMOCRÁTICA NUMÉRICA 
DEVE TORNAR-SE UMA MAIORIA 
POLÍTICA EFECTIVA ^  

O PCP salienta que para uma alternativa democrática, não 
basta alcançar uma maioria numérica dos partidos 
democráticos. É necessário que essa maioria numérica se 
tome uma maioria política efectiva. 
Na Assembleia da República eleita em 1976, o simples facto 
de haver uma maioria numérica do PS e PCP e de se 
realizarem certos acordos conjunturais entre os dois partidos 
constituiu um travão às ofensivas reaccionárias mais 
extremas. Mas a aliança do PS à direita desmentiu as 
promessas feitas ao eleitorado e abriu caminho ao avanço da 
reacção. 
Não basta pois que o PS e PCP, a que se juntarão 
o MDP/CDE e evenvutalmente outros democratas, ganhem 
a maioria de deputados nas eleições. 
É necessário que o PS e o PCP e outros democratas se 
entendam numa plataforma ou programa para que a maioria 
democrática seja o suporte pariamentar e popular de um 
governo democrático com uma política democrática. 
Uma grande votação na APU (o reforço do Grupo 
Parlamentar do PCP e a eleição de deputados do MDP/CDE) 
será um factor determinante para que a maioria democrática 
numérica se tome uma verdadeira maioria política. 
Uma grande votação na APU será um factor determinante 
para que se consiga finalmente uma aliança entre comunistas, 
socialistas e outros sectores democráticos, que os 
trabalhadores e o nosso povo reclamam e que os resultados 
eleitorais uma vez mais confirmarão como imperiosa. 

democrático, superar a crise, desenvolver a produção, 
alcançar a melhoria progressiva do bem-estar material 
e cultural dos portugueses. 
A política que o PCP propõe é uma política voltada para 
o futuro independente e progressista da nossa Pátria. Não 
é do estrangeiro que nos virá a salvação, mas de nós 
próprios. A panaceia dos empréstimos externos afunda o país 
em encargos externos anuais de dezenas de milhões de 
contos. A integração na CEE significará um desastre para 
a nossa agricultura e a nossa indústria e o agravamento da 
submissão às multinacionais e ao imperialismo. A participação 
de Portugal na NATO traz-nos despesas, ingerências 
e perigos. A política que o PCP propõe é uma politica 
portuguesa a realizar pelos portugueses para Portugal. 
Portugal democrático e independente a caminho do 
socialismo. 

A POLÍTICA DO PCP É DO INTERESSE DE 
TODO O POVO   

O PCP proclama que os seus objectivos correspondem 
inteiramente aos interesses de todas as classes 
e camadas antimonopolistas: 
— da classe operária e de todos os trabalhadores (da 
indústria, das minas, dos transportes, da pesca, da agricultura, 
dos serviços) defendendo a elevação dos salários reais, 
a contenção dos preços, o direito efectivo à contratação 
colectiva, o combate ao desemprego e aos despedimentos, os 
direitos e liberdades sindicais, a melhoria da segurança social 
e das condições de habitação, rendas de casa acessíveis, um 
serviço nacional de saúde; ' 
— dos pequenos e médios agricultores e rendeiros 
defendendo preços compensadores, garantia de escoamento 
dos produtos, contenção dos preços dos artigos necessários 
à agricultura, créditos, seguro agro-pecuário, assistência 
técnica, melhor previdência rural, revisão da Lei do 
Arrendamento Rural, aplicação da Lei dos Baldios; 
— dos intelectuais, quadros técnicos e profissões liberais, 
defendendo a dignificação das suas actividades e função 
social, a segurança no emprego, carreiras profissionais, 
estímulo à criação artística e cultural e à investigação 
científica; 
— dos pequenos e médios comerciantes e industriais 
defendendo uma política de aumento da produção e do poder 
de compra, o alargamento do mercado interno, o acesso ao 
crédito e a redução das taxas de juro, a correcção das 
margens de comercialização, da fiscalidade e o apoio 
a medidas de reconversão e reestruturação; 
Os objectivos do PCP correspondem inteiramente aos 
interesses: 
— das mulheres, defendendo os seus direitos de mães, 
cidadãs e trabalhadoras, a sua crescente participação na vida 
política e social, uma rede de creches, cantinas, jardins de 
infância, lavandarias; 
— da juventude, defendendo o seu direito ao ensino, 
à preparação profissional e ao trabalho, a eliminação das 
discriminações salariais e profissionais, a reestruturação 
democrática do ensino, o alargamento do apoio social escolar, 
a dinamização da ocupação dos tempos livres. 
Os objectivos do PCP correspondem inteiramente aos 
interesses dos sectores e camadas mais desfavorecidos: 
— dos que auferem mais baixos salários, defendendo 
a actualização periódica do salário mínimo nacional, o seu 
efectivo cumprimento, a extensão dos benefícios sociais; 
— dos reformados, defendendo a actualização de pensões 
e reformas, a àratuitidade da assistência médica e dos 
medicamentos, rendas bonificadas, descontos nos transportes, 
centros de convívio; 
— dos deficientes, defendendo a sua reabilitação 
e integração social e profissional, o ensino especial, 
a melhoria das pensões e subsídios, descontos nos 
transportes; 
— das viúvas e órfãos desamparados, defendendo 
o aumento das pensões de sobrevivência e a humanização 
das instituições oficiais de assistência à infância desprotegida; 
— dos desalojados, defendendo a sua integração social 
e profissional, a integração escolar das crianças e jovens, 
a rápida solução das situações degradantes que atingem 
numerosas famílias. 
Os objectivos do PCP correspondem inteiramente aos 
interesses; 
— .dos It abai fiadores emigrados, defendendo acordos de emigração mais favoráveis, medidas de apoio social, cultural 
e jurídico, nomeadamente, generalização do ensino do 
português aos seus filhos; 
Só os grandes capitalistas, os grandes latifundiários, os 
senhorios ricos, os especuladores, os exploradores e parasitas 
são atingidos pela política do PCP. A política do PCP é do 
interesse de todo o Povo, é uma política genuinamente 
popular e democrática. 

A APU — 
UM PASSO PARA A VITÓRIA  

A Aliança Povo Unido (APU), formada pelo PCP e pelo 
MDP/CDE para as eleições da Assembleia da República, 
é um importante passo para a vitória democrática. 
Complementar da APU constituída para as eleições das 
autarquias simplifica as campanhas e o voto, porque a sigla 
(APU) e o símbolo (as três argolas entrelaçadas) serão iguais 
nas duas eleições. 
A Aliança Povo Unido (APU) incentiva também uma 
dinâmica unitária, profundamente enraizada na experiência 
e no coração antifascista do povo português, dinâmica que 
interessa, atrai, une e leva à acção política e ao voto não só 
muitas centenas de milhar de democratas de todas as 
tendências, entre os quais muitos milhares de católicos, como 
amplos sectores que, enganados pelos partidos da direita ou 
desiludidos pelo PS e pelos esquerdistas se sentem inclinados 
à abstenção. 
A Aliançr Povo Unido (APU) permitirá, não só a eleição 

certa de alguns deputados do MDP/CDE. como o aumento do 
número de deputados comunistas e o reforço do Grupo 
Parlamentar do PCP. 

TRES RESULTADOS NECESSÁRIOS DAS 
ELEIÇÕES  

O PCP insiste em que é necessário alcançar três resultados 
nas eleições; 

1° - derrotar a reacção, mantendo em minoria 
o PSD/PPD, o CDS e seus acólitos; 
2 ° - eleger uma maioria democrática, designadamente de 
comunistas e socialistas; 
3 ° - aumentar sensivelmente o número de deputados do 
PCP, condição indispensável para se alcançar uma alternativa 
democrática. 
Trata-se de três objectivos complementares. Sendo 
alcançados, abre-se a possibilidade de formar uma maioria 
democrática e um governo democrático. 

A DERROTA DA REACÇÃO — 
FICAR EM MINORIA  

A derrota do PPD/PSD e do CDS consiste em não 
alcançarem em conjunto (na aliança reaccionária) maioria 
absoluta pelo que não terão qualquer direito a formar 
govemo. 
O PCP alerta entretanto desde já para uma possível 
manipulação da opinião pública, pela qual os partidos 
reaccionários, embora ficando em minoria, possam vir 
a cantar «vitória» só porque obtenham em conjunto (como 
aliás já tinham obtido nas eleições de 1976 em que se 
consideravam como vencidos) mais deputados do que o PS. 
A derrota eleitoral do PPD e do CDS deverá ter um 
transcendente significado político: fazer cair por terra os 
planos de destruição das conquistas da Revolução, de revisão 
inconstitucional da Constituição e da liquidação do regime 
democrático, 

A DESESTABILIZAÇÃO REACCIONÁRIA 
NÃO PASSARÁ   

A reacção está apavorada pela previsão da derrota 
eleitoral e pela confiança serena das massas populares! na 
vitória democrática. Por isso a reacção, ao mesmo tempo 
que se serve de todos os processos e meios para obter 
votos, usando sistematicamente a invenção e a calúnia, 
manipulando sentimentos religiosos, abusando das posições 
que detém nos órgãos de informação, socorrendo-se do 
estrangeiro para pressionar Portugal - procura impedir 
a realização normal das eleições. 
A reacção começou já (com sinistras campanhas de 
mentiras e provocações, perturbações da ordem democrática, 
actos terroristas que pratica e de que depois acusa os 
comunistas, exigência de demissão do Govemo, ataques ao 
Presidente da República) uma operação de desestabilização 
política, social e militar visando criar uma situação que 
comprometa o carácter, democrático das eleições ou 
impossibilite mesmo a sua realização. 
O PCP apela para a vigilância e o pronto e firme 
desmascaramento e combate a quaisquer provocações. 
Desmascarando e desarticulando as provocações da reacção, 
os trabalhadores, os democratas, as masèas populares 
saberão defender (como o têm feito e estão fazendo 
diariamente) a estabilidade da situação politica, a legalidade 
e a ordem democráticas, a atenuação dos conflitos, um clima 
de paz, tranquilidade pública e serenidade no qual a reacção 
será irremediavelmente derrotada. 

O VOTO NA APU - 
O VOTO ÚTIL NA DEMOCRACIA   

O PCP chama a atenção para ideias que começam 
a desenvolver-se acerca do voto útil. 
O voto útil na democracia não ó no PS. 
O PS em 1976, depois de ter apelado para o «voto útil» dos 
democratas no PS para derrotar a direita, aliou-se a essa 
mesma direita. O PS coligou-se com o CDS num govemo, 
coligou-se com o CDS e o PPD na contra-revolução 
legislativa, no divisionismo sindical, na criação da UGT e dos 
sindicatos amarelos. Foi o PS que lançou a política dos 
«pacotes» e a ofensiva contra a Reforma Agrária, as 
desintervenções em benefício do patronato sabotador. Deve- 
-se ao PS toda uma série de leis e projectos de lei contra os 
direitos dos trabalhadores e as conquistas democráticas; a lei 
Barreto, o projecto Gonelha, a lei sobre as Comissões de 
Trabalhadores, as leis sobre nacionalizações e as 
indemnizações e outras. Deve-se ao voto do PS a aprovação 
da lei dos senhorios ricos do PPD. Actualmente o PS, embora 
certo de ser uma minoria, continua a pretender governar 
sozinho, não mostra vontade de rever a política de 
recuperação capitalista, continua a recusar-se a uma aliança 
com o PCP. Se nao houver uma deslocação do eleitorado 
para a esquerda, o PS poderá ir novamente aliar-se à direita 
ou viabilizar um governo minoritário da direita, conforme 
admitem já dirigentes do PS. O voto útil na democracia não 
é no PS. 
O voto útil na democracia não é nos esquerdistas. 
Ao longo dos anos, os esquerdistas têm feito sempre o jogo 
da direita, escolhendo os mesmos alvos para os seus 
ataques. Tomam o PCP como alvo principal. Prosseguem 
uma actuação de divisão sistemática dos trabalhadores e dos 
democratas. Em luta uns contra os outros dentro dos próprios 
grupos, não têm força nem apoio para eleger deputados e por 
isso os votos nos esquerdistas serão votos inúteis e perdidos, 
possibilitando a vitória a mais alguns candidatos da direita. 
O voto útil na democracia não é nos esquerdistas. 
O voto útil na democracia é no PCP, é na Aliança Povo 
Unido (APU). 
O voto na APU é um voto em forças políticas fiéis aos 
interesses do povo trabalhador e aos objectivos democráticos. 
E um voto na maioria democrática, um voto para 
o entendimento dos democratas, designadadamente do PCP 
e do PS. É o único voto que, reforçando o Grupo Parlamentar 
do PCP e elegendo deputados do MDP/CDE, poderá conduzir 
a uma maioria democrática efectiva, com comunistas, 
socialistas e outros democratas. 

MAIORIA DEMOCRÁTICA - 
GOVERNO DEMOCRÁTICO 

A formação de uma maioria democrática efectiva 
e a formação nessa base de um govemo democrático, 
são os grandes objectivos políticos das próximas 
eleições. 
Uma viragem democrática não consiste apenas numa 
maioria democrática mas na formação de um govemo 
democrático com uma política democrática. 
Nenhum partido sozinho poderá nas condições presentes 
constituir governo com um mínimo de estabilidade. Só 
a maioria absoluta poderá dar base parlamentar para 
a formação de um govemo. Um partido, embora minoritário, 
pode ser consultado para formar govemo mas só pode 
constituí-lo se, junto com outros partidos tiver maioria na 
Assembleia da República para o apoiar, ou para o deixar 
passar. 
Alcançada nas eleições uma maioria de deputados dos 
partidos democráticos (designadamente do PCP e do PS) 
o entendimento desses partidos é essencial para possibilitar 
a formação de um govemo democrático. 
Õ PCP solenemente declara: até ao acto eleitoral e após 
o acto eleitoral o PCP estará sempre pronto a examinar 
com o PS e com as outras forças democráticas um 
acordo para a formação de um govemo democrático, na 
base da maioria democrática alcançada nas eleições. 

PARTICIPAÇÃO DO PCP NO GOVERNO 
— ESSENCIAL PARA A DEMOCRACIA 

Um govemo democrático exige uma composição politica 
que dê garantias de realização do programa. 
A realidade portuguesa e a experiência mostram que, para 
que possa ser definida, adoptada, aprovada e realizada 
uma política democrática - a participação do PCP no 
govemo é essencial. 
Essencial, porque só com os trabalhadores se podem 
resolver os grandes problemas nacionais. Essencial porque 
o PCP apresenta soluções válidas e tem como já mostrou 
uma capacidade de organização, de realização e de mobiliza- 
ção, únicas no nosso País. Essencial porque os deputados 
comunistas já provaram na Assembleia e os ministros 
comunistas já provaram no govemo defenderem sempre 
consequentemente os interesses populares e as conquistas de 
Abril. Essencial porque o PCP é a única força política que, 
apoiada no povo e ao serviço do povo, se mostra capaz de 
resolver os grandes problemas nacionais. 
A participação do PCP no govemo deve tomar-se uma 
reclamação popular e nacional. Uma grande votação na APU 
confirmará uma tal reclamação. 
O PCP rejeita firmemente qualquer ingerência estrangeira 
relativa à composição política do govemo português. Rejeita, 
por inadmissíveis num país independente e soberano, 
quaisquer pressões para que os comunistas não façam parte 
do govemo. É ao povo português e só ao povo português que 
cabe determinar a sua política e a composição do seu 
governo. 
O PCP é uma força necessária, indispensável e insubstituível 
na construção da sociedade democrática. 
Os comunistas participarão no governo quando o povo 
português assim o decidir. 

PARA A VITÓRIA DEMOCRÁTICA 

Aproximam-se as eleições para a Assembleia da 
República. Perante o povo português colocam-se grandes 
tarefas; derrotar a reacção mantendo-a em minoria, dar 
a maioria aos partidos democráticos, aumentar nitida- 
mente o número de deputados do PCP. 
As consequências desastrosas de três anos de política de 
recuperação capitalista consolidaram uma grande 
aspiração nacional; pôr fim a uma política de violência, 
ódio e destruição, impor uma viragem democrática na 
política nacional. 
O povo português quer construir uma vida melhor. Quer viver 
em liberdade, em paz, em segurança. Quer defender as 
conquistas de Abril. Quer ver os recursos, energias e riquezas 
nacionais colocadas ao serviço do progresso de Portugal. 
Quer participar activamente com a sua opinião, trabalho 
e esforço criador na solução dos problemas nacionais. Quer 
libertar-se dos flagelos do atraso, da doença, da injustiça, da 
ignorância. Quer que o País seja governado com 
competência, honestidade, dinamismo e fidelidade aos ideais 
libertadores do 25 de Abril. Quer decidir livremente sobre 
o presente e o futuro da sua Pátria. 
O voto na «Aliança» PPD/CDS seria o voto para contrariar 
estas sentidas aspirações e frustrar estas legítimas 
esperanças. O voto na APU é o voto para dar resposta às 
melhores aspirações do povo português. 
O PCP apela para que cada antifascista multiplique as suas 
forças na luta contra o fascismo e a reacção, para que cada 
democrata se tome um propagandista da democracia, para 
que todos que querem que continue Portugal de Abril 
empenhem as suas forças e energias na preparação das 
eleições, no esclarecimento e na conquista do eleitorado, na 
campanha eleitoral, de forma a assegurar que nenhum eleitor 
democrata deixe de votar, tomando certa, nítida, irrefutável 
a vitória democrática. 
O PCP apeia para que na luta para derrotar a reacção 
e assegurar a vitória democrática, se unam todos os 
democratas, quaisquer que sejam as suas ideias ou crenças 
religiosas, estabelecendo laços de entendimento, de 
cooperação e de acção comum, para hoje e para amanhã. 
Com uma votação em massa na APU o povo português 
votará no 25 de Abril, votará na democracia, confirmará 
a sua confiança no partido da verdade, da esperança e do 
futuro - o Partido Comunista Português - e abrirá 
caminho a uma maioria democrática e a um govemo 
democrático. 

Avante, para a vitória democrática! 

<4 Conferência Nacional 
do Partido Comunista Português 
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